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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração n.o 230/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos
se declara que o despacho n.o 13 114/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 147, de 28 de Junho de 2000, cujo original
se encontra arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu, por lapso, sem
a publicação do currículo, pelo que a seguir se publica:

«Nota curricular de Paulo Manuel Clemente Gonçalves

1 — Licenciatura em Educação Física, ramo de Formação Edu-
cional, pela Universidade Técnica de Lisboa — Instituto Superior de
Educação Física.

2 — Nomeado, precedendo concurso, em comissão de serviço, atra-
vés do despacho n.o 67/SEJ/2000, de 31 de Março, para o cargo de
delegado regional de Leiria do Instituto Português da Juventude.

3 — Nomeado, em comissão de serviço, através do despacho
n.o 27/SEJ/96, de 9 de Julho, delegado regional de Leiria do Instituto
Português da Juventude, cargo que desempenhou entre Julho de 1996
e Março de 2000.

4 — Professor do quadro de nomeação definitiva da Escola Secun-
dária Afonso Lopes Vieira, em Leiria, a partir de Agosto de 1993.

5 — Professor equiparado a assistente do 1.o triénio na Escola Supe-
rior de Educação de Leiria no ano de 1991-1992.

6 — Possuidor do estatuto de formador acreditado junto do con-
selho científico-pedagógico da formação contínua, ao abrigo do n.o 3
do artigo 31.o do regime jurídico da formação contínua de professores,
para a área de prática e investigação pedagógica e didáctica, no domí-
nio das didácticas específicas.

7 — Frequência de diversas acções de formação, designadamente
nas áreas da gestão administrativa e financeira, contabilidade pública,
sistemas de informação, informática e Internet.

8 — Frequência de seminários diversos, nomeadamente nas áreas
de juventude e comportamentos de risco, saúde e sexualidade juvenil,
associativismo e cidadania, tempos livres, emprego e formação pro-
fissional dos jovens.»

11 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Declaração n.o 231/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro, o Primeiro-Ministro
declarou de utilidade pública, por despacho de 30 de Junho de 2000:

O Centro Hípico de Viseu, com sede em Viseu;
O Grupo de Etnologia e Arqueologia da Lourinhã, com sede

na Lourinhã;
O IAREN — Instituto da Água da Região Norte, com sede no

Porto.

13 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Despacho (extracto) n.o 14 802/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 12 de Junho de 2000, com a anuência da subdirectora-
-geral da Direcção-Geral do Património, de 20 de Junho de 2000:

Armindo Nunes Simões, motorista de ligeiros do quadro do pessoal
da Direcção-Geral do Património — transferido, ao abrigo do dis-
posto no artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
para o quadro do pessoal desta Secretaria-Geral, com efeitos a
1 de Julho corrente. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

4 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Despacho (extracto) n.o 14 803/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 10 de Julho de 2000, por delegação:

Maria Salomé Eustáquia da Conceição Menezes, técnica superior de
2.a classe do quadro do pessoal desta Secretaria-Geral — concedida
licença sem vencimento de longa duração desde 3 de Julho de
2000. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 1484/2000. — De acordo com o disposto no
artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, no n.o 2 do artigo 2.o
e na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 63/97, de
26 de Março, e o regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de
Novembro, é celebrado entre o Centro de Estudos e Formação Des-

portiva, adiante designado por CEFD, e a Federação Portuguesa de
Ténis de Mesa, adiante designada por Federação, o presente con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo, o qual se rege pelas
cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da comparticipação financeira constante da cláusula 4.a
deste contrato, como apoio do Estado à execução do programa de
formação de recursos humanos relativo ao ano de 2000, apresentado
no CEFD.

2 — O programa de formação referido no número anterior não
contempla a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Cursos ou acções de formação a comparticipar

Só serão comparticipados financeiramente os cursos ou acções de
formação de recursos humanos a seguir designados:

Curso de treinadores de nível I (cinco);
Cursos de treinadores de nível II (dois);
Curso de árbitros (três);
Reciclagem de árbitros nacionais (um).

Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 5 000 000$,
a ser suportada pelo orçamento de investimento para 2000.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 4.a será disponibilizada
à medida que o programa de formação se for concretizando.

2 — A disponibilização da comparticipação será efectuada mediante
a apresentação de relatórios dos cursos ou acções de formação, até
um mês após a sua realização, de acordo com o modelo de relatório
proposto e já na posse da Federação.

3 — Os relatórios deverão ser instruídos com os documentos com-
provativos das despesas a serem suportadas por força daquela com-
participação e integrar a documentação técnica e os manuais de for-
mação específicos e respectivos conteúdos.

4 — Os relatórios dos cursos ou acções de formação a realizar
durante o mês de Dezembro deverão ser entregues no CEFD até
15 de Janeiro de 2001.

5 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD, conforme as regras pre-
vistas no livro de normas gráficas.

6 — O não cumprimento do estabelecido nos n.os 2 a 5 implicará
a exclusão da comparticipação financeira.

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

1 — É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do pro-
grama de formação de recursos humanos que justificou a celebração
do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo
da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — O CEFD compromete-se a efectuar o pagamento da compar-
ticipação financeira após a entrega do relatório de cada curso ou
acção de formação, de acordo com o regime de administração finan-
ceira do Estado.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte da Federação implica a devolução da verba refe-
rida na cláusula 4.a
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Cláusula 8.a

Revisão ou modificação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Estado, carecem de aprovação do mem-
bro do Governo responsável pela área do desporto.

O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos do artigo 99.o da Lei n.o 3-B/2000, de 4 de
Abril.

Celebrado em 3 de Julho de 2000, em quatro folhas e em dois
exemplares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outor-
gantes.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente da Federação Portuguesa de Ténis de
Mesa, António José Matos de Almeida.

Homologo.

3 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Contrato n.o 1485/2000. — De acordo com o disposto no
artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, no n.o 2 do artigo 2.o
e na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 63/97, de
26 de Março, e o regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6
de Novembro, é celebrado entre o Centro de Estudos e Formação
Desportiva, adiante designado por CEFD ou primeiro outorgante,
representado pelo respectivo director, e a Associação Nacional de
Treinadores de Futebol, adiante designada por ANTF ou segundo
outorgante, representada pelo seu presidente, um contrato, que se
rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a concessão de uma com-
participação financeira à ANTF, de forma a viabilizar o respectivo
projecto de actividades para o ano de 2000.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

Compete ao CEFD prestar apoio financeiro à ANTF no montante
de 3 000 000$.

Cláusula 4.a

Responsabilidade da ANTF

No âmbito da sua actividade mais directamente ligada à formação
dos seus associados, a ANFT compromete-se a realizar as acções
abaixo designadas, utilizando para tal os valores máximos estipulados:

Designação da acção Valores

Oito colóquios distritais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 000$00
Participação no XXXI Simpósio da UEFT, na

Alemanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
Duas acções de reciclagem nível I . . . . . . . . . . . . . 650 000$00
Uma acção de reciclagem nível II . . . . . . . . . . . . . 325 000$00
Uma acção de reciclagem nível III . . . . . . . . . . . . 325 000$00

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A verba referida na cláusula 3.a será liquidada da seguinte forma:
1 — No acto da assinatura do presente contrato é proporcionado

o valor de 1 200 000$.
2 — Após a recepção dos relatórios das acções de formação, cons-

tantes na cláusula 4.a, até um mês após a sua realização — de acordo
com o modelo de relatório proposto e já na posse da ANTF —, é
atribuído o restante valor de 1 800 000$.

3 — Os relatórios deverão ser instruídos com os documentos com-
provativos das despesas a serem suportadas por força daquela com-
participação e integrar a documentação técnica.

4 — Os relatórios dos cursos ou acções de formação a realizar
durante o mês de Dezembro deverão ser entregues no CEFD até
15 de Janeiro de 2001.

5 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD, conforme as regras pre-
vistas no livro de normas gráficas.

Cláusula 6.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Revisão e cessação do contrato

A revisão ou cessação do presente contrato carece da aprovação
do membro do Governo responsável pela área do desporto, aplican-
do-se o disposto nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante, implica a integral devo-
lução da verba referida na cláusula 3.a

O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos e ao abrigo do artigo 99.o da Lei n.o 3/B/2000,
de 4 de Abril.

Celebrado em 3 de Julho de 2000, em três folhas e em dois exem-
plares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outorgantes.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente da Associação Nacional de Treinadores
de Futebol, José Pereira.

Homologo.

3 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Contrato n.o 1486/2000. — De acordo com o disposto nos arti-
gos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, em conjugação
com o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março,
é celebrado entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante
designado por CEFD, e o Fórum do Desporto Português, adiante
designado por FDP, o presente contrato de desenvolvimento des-
portivo, o qual se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a concessão de uma com-
participação financeira ao FDP, para suporte de encargos com as
respectivas actividades de formação contempladas no seu plano de
actividades e orçamento para o exercício em curso, designadamente
com a organização do 1.o Fórum do Desporto Português — Fisca-
lidade, Patrocínios e Mecenato, realizado no dia 12 de Abril no Centro
Cultural de Belém.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Obrigações

1 — Compete ao CEFD prestar apoio financeiro ao FDP como
comparticipação nos encargos respeitantes aos conferencistas, docu-
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mentação e apoio logístico, no montante de 1 000 000$ para a pros-
secução do objecto do presente contrato.

2 — Ao FDP compete apresentar ao CEFD o relatório da actividade
objecto de comparticipação, bem como mencionar na documentação
e suportes promocionais do referido evento a qualidade de patro-
cinador institucional da Secretaria de Estado do Desporto.

Cláusula 4.a

Regime da comparticipação financeira

A liquidação da comparticipação é suportada por dotação inscrita
na rubrica 04.02.01 — «Transferências correntes/instituições particu-
lares» do orçamento de investimento do CEFD, sendo disponibilizada
num único pagamento, de acordo com o regime de administração
financeira e de tesouraria do Estado.

Cláusula 5.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo regime
previsto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

A revisão ou cessação do presente contrato carece da aprovação
do membro do Governo responsável pela área do desporto, aplican-
do-se em razão da matéria o disposto no diploma invocado na cláusula
anterior.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

O incumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus objec-
tivos por parte do FDP implica a integral devolução da verba referida
na cláusula 3.a

O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos do artigo 99.o da Lei n.o 3-B/2000, de 4 de
Abril.

Celebrado em 3 de Julho de 2000, em três folhas e em dois exem-
plares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outorgantes.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente do Fórum do Desporto Português, Mário
Marques Pinto.

Homologo.

3 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Declaração (extracto) n.o 232/2000 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 28 de Junho de 2000, a pedido da Câmara Municipal de
Arronches, declarou a utilidade pública e atribuiu carácter urgente
à expropriação do direito ao arrendamento rural de José Francisco
do Rosário Mirrado, da parcela de terreno identificada na planta
anexa, com a área de 3,50 ha, a destacar do prédio inscrito na matriz
predial rústica da freguesia de Assunção sob o artigo 184 da secção M
e descrito na Conservatória do Registo Predial de Arronches sob
o n.o 01121/190198, com a área total de 14,5750 ha, propriedade da
Santa Casa da Misericórdia de Arronches, de que é usufrutuário o
Centro de Bem-Estar Social de Arronches.

A expropriação destina-se à construção de uma unidade hoteleira
em Arronches.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 12.o, 14.o,
n.o 1, e 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99,
de 18 de Setembro, no exercício da competência delegada no despacho
n.o 6696/2000, de 8 de Março, do Ministro Adjunto, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000, e
tem os fundamentos de facto e de direito expostos na IT n.o 137/DSJ,
de 19 de Junho de 2000, desta Direcção-Geral.

6 de Julho de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Maria Eugénia Santos.

Declaração (extracto) n.o 233/2000 (2.a série). — Torna-se
público, nos termos do n.o 2 do artigo 76.o do Código das Expro-
priações, que o Secretário de Estado da Administração Local, por
despacho de 6 de Junho de 2000, em cumprimento do acórdão pro-
ferido pela 2.a Subsecção da 1.a Secção do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo, no processo n.o 37 976, deferiu o pedido de reversão for-
mulado por Gordana Mihaiho Bailony relativo a parte do prédio sua
propriedade, inscrita sob o artigo 326.o da secção 36 da matriz predial
rústica da freguesia de Carnaxide, descrito na Conservatória do
Registo Predial de Oeiras sob o n.o 2290, a fl. 82 do livro B-8, que
foi expropriado para execução do programa habitacional do município
de Oeiras e cuja declaração de utilidade pública de 23 de Julho de
1995 foi publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 182, de 8
de Agosto de 1995.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo do n.o 1 do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 256-A/77, de 17 de Junho, no exercício da competência
delegada pelo despacho n.o 6696/2000, de 8 de Março, do Ministro
Adjunto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 28
de Março de 2000.

7 de Julho de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Ge-
ral, Maria Eugénia Santos.

Instituto Português da Juventude

Aviso n.o 11 425/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico superior de 1.a classe. — 1 — Ao abrigo do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do presidente da comissão executiva do Instituto Português
da Juventude de 30 de Junho de 2000, se encontra aberto concurso
interno geral de acesso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso na 2.a série do Diário da República,
para o preenchimento de dois lugares de técnico superior de 1.a classe
da carreira técnica superior, na dotação global de técnico superior
de 2.a classe, na área de consultadoria jurídica e contencioso, do quadro
de pessoal dos serviços centrais do Instituto Português da Juventude,
aprovado pela Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento das vagas
mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Área funcional — consultadoria jurídica e contencioso.
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4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários licenciados em Direito que até ao termo do
prazo fixado para apresentação de candidaturas satisfaçam as con-
dições constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, bem como as da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho:
6.1 — Os trabalhadores serão remunerados pelo escalão fixado, nos

termos conjugados no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e legislação complementar.

6.2 — O local de trabalho é em Lisboa.
7 — Formalização da candidatura — a candidatura deve ser for-

malizada mediante requerimento dirigido ao presidente da comissão
executiva, dele constando os seguintes elementos:

a) O nome, estado civil, residência, código postal, telefone e
número e data do bilhete de identidade;

b) Indicação da natureza do vínculo, quadro de pessoal a que
pertence e categoria que detém.

7.1 — O requerimento deverá ser, obrigatoriamente, acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação de candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço a que pertence, da qual
conste de forma inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo, a categoria detida
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

A classificação de serviço relevante nos períodos em
referência;

b) Curriculum vitae detalhado e actualizado, do qual devem cons-
tar, designadamente, as habilitações literárias, as funções que
exercem, bem como as que exerceram, com indicação dos
respectivos períodos de permanência e actividades relevantes,
assim como a formação detida, com indicação das acções
de formação finalizadas;

c) Documentos comprovativos das acções de formação pro-
fissional;

d) O júri poderá exigir, em caso de dúvida sobre a situação
mencionada, a apresentação de documentos comprovativos
das declarações.

7.2 — Apresentação de candidatura — a candidatura poderá ser
entregue pessoalmente na Avenida da Liberdade, 194, 2.o, 1269-051
Lisboa, ou remetida pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo de abertura do concurso fixado no n.o 1.

7.3 — Os opositores ao concurso que sejam funcionários do quadro
de pessoal deste Instituto são dispensados da apresentação dos docu-
mentos exigidos desde que os mesmos constem nos respectivos pro-
cessos individuais, devendo tal facto ser expressamente referido no
requerimento.

8 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos bem como da lista de classificação final seguirá o
disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciado Paulo Henrique Serpa Marques Anas-
tácio, chefe de divisão do Gabinete Jurídico.

Vogais efectivos:

Licenciado Carlos Alberto da Silva Nabais Rapoula, director
do Departamento de Programas.

Licenciada Célia Maria Viveiros Sá e Santos, chefe da Divi-
são de Planeamento e Gestão.

Vogais suplentes:

Licenciado José António Murta Rosa, director do Depar-
tamento de Apoio ao Associativismo.

Licenciada Lídia de Matos Godinho Cabral Conceição Luís,
assessora.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

30 de Junho de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva,
Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 11 426/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico profissional principal. — 1 — Autorizado por des-
pacho de 30 de Junho de 2000 do presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de uma vaga de técnico profissional principal do grupo téc-
nico-profissional, constante do mapa I anexo ao quadro de pessoal
dos Serviços Centrais do IPJ, aprovado pela Portaria n.o 778/99, de
31 de Agosto, com as modificações resultantes do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Área funcional — competem ao técnico profissional principal
funções de natureza executiva de aplicação técnica com base no esta-
belecimento ou adaptação de métodos e processos, enquadrados em
directivas bem definidas, exigindo conhecimentos teóricos e práticos
obtidos através de cursos profissionais.

Especificamente destina-se a funcionários da administração central
que revelem conhecimentos na área de vencimentos e descontos e
em microinformática, nomeadamente de aplicações de gestão de
pessoal.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código
do Procedimento Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Avenida da Liberdade, 194, Lisboa.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões de júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade, ou para aí remetidos, pelo correio e sob
aviso de recepção, até ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.
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9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
n.os 1, alínea c), e 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Publicação do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciada Alda Maria de Mendonça Carvalho,
directora do Departamento Administrativo e Financeiro.

Vogais efectivos:

Licenciada Célia Maria Viveiros Sá e Santos, chefe da Divi-
são de Planeamento e Gestão.

Licenciada Maria João Teixeira de Almeida Rocha Mar-
ques, técnica superior de 2.a

Vogais suplentes:

Licenciada Adília Maria Guerreiro Pereira, chefe de secção.
Licenciada Maria Luísa Faria Bonacho Anjos Monteiro

Henriques, assistente administrativa principal.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

30 de Junho de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Viera de Meirelles.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 348/2000. — Pela forma como desempenhou as fun-
ções de chefe da Missão Portuguesa em Timor Leste, desde 9 de
Setembro de 1999 e até 4 de Junho de 2000, e coordenou a equipa
a seu cargo, continuando a exercer as funções de cônsul-geral de
Portugal em Sydney, louvo o ministro plenipotenciário Dr. José
Manuel dos Santos Braga, que, pela sua competência profissional
e elevados sentido de responsabilidade e disponibilidade pessoal,
muito contribuiu para a plena realização das incumbências de que
se encontrava confiado num período de complexa situação política
e humanitária naquele território.

15 de Junho de 2000. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Jaime José Matos da Gama.

Louvor n.o 349/2000. — Pela forma como desempenhou as fun-
ções de membro da Missão Portuguesa em Timor Leste, desde 22
de Setembro de 1999 e até 11 de Junho de 2000, continuando colocado
na Embaixada de Portugal em Washington, louvo o secretário de
embaixada Dr. Fernando d’Orey de Brito e Cunha Figueirinhas, que,
pela sua competência profissional e grandes sentido de responsabi-
lidade e disponibilidade pessoal, contribuiu para a plena realização
das incumbências de que se encontrava confiado num período de
complexa situação política e humanitária naquele território.

15 de Junho de 2000. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Jaime José Matos da Gama.

Louvor n.o 350/2000. — Pela forma como desempenhou as fun-
ções de membro da Missão Portuguesa em Timor Leste desde 27
de Setembro de 1999 até 11 de Junho de 2000, em comissão de serviço,
louvo o secretário de embaixada Dr. Domingos Maria de Saldanha
Melo e Alvim, que, pela sua competência profissional e grande sentido
de responsabilidade e disponibilidade pessoal, contribuiu para a plena
realização das incumbências de se que encontrava confiado num
período de complexa situação política e humanitária naquele território.

15 de Junho de 2000. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Jaime José Matos da Gama.

Instituto da Cooperação Portuguesa

Despacho (extracto) n.o 14 804/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Julho de 2000 do presidente do Instituto da Cooperação
Portuguesa:

Rosa Alves Pereira Rodrigues da Costa, auxiliar administrativa do
quadro de pessoal deste Instituto — nomeada, precedendo con-
curso, encarregada do pessoal auxiliar do mesmo quadro de pessoal,
ficando exonerada das funções que vinha exercendo a partir da
data da aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

10 de Julho de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Odete Cardoso.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 1045/2000 (2.a série). — Manda o Governo, pelos
Ministros dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, por pro-
posta do general Chefe do Estado-Maior-General das Forças Arma-
das, exonerar o tenente-coronel de infantaria (03439176) João Manuel
de Melo Francês Ferreira dos Santos do cargo «DC TEX-005-Staff
Officer, Exercise» na Training Division/HQ LANDSOUTH, em
Verona, Itália, por ter terminado a comissão para a qual fora nomeado
por portaria conjunta dos Ministros da Defesa Nacional e dos Negócios
Estrangeiros de 5 de Fevereiro de 1997, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 57, de 8 de Março de 1997.

A presente portaria produz efeitos desde 11 de Junho de 2000.
(Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Julho de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 1046/2000 (2.a série). — Manda o Governo, pelos
Ministros de Estado e dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional,
por proposta do general Chefe do Estado-Maior-General das Forças
Armadas, nos termos dos artigos 1.o, n.o 3, alínea a), 2.o, 5.o e 6.o
do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, nomear o capitão-de-fragata
M (56569) Fernando Delfim Guimarães Tavares de Almeida para
integrar o Núcleo de Peritos Militares para o Secretariado-Geral do
Conselho da União Europeia, sendo exonerado das funções de reforço
da estrutura da Missão Militar OTAN (MILREP), em Bruxelas, Bél-
gica, para as quais fora nomeado pela portaria n.o 831/99 (2.a série)
de 30 de Julho, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 194,
de 20 de Agosto de 1999.

A presente portaria produz efeitos desde 2 de Maio de 2000. (Isenta
de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Julho de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Despacho conjunto n.o 745/2000. — Considerando o despacho
conjunto n.o 495/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000, que criou a Missão de Observadores
da União Europeia nos Balcãs;

De acordo com o n.o 1 do artigo 5.o do despacho conjunto
n.o 495/2000, de 5 de Maio, é designado o pessoal militar que integra
a Missão:

Tenente-coronel TM — Rui M. S. Rodrigues.
Major AM — Jorge Eduardo Mota Santos.
Major de infantaria — Fernando Mário Santos Martins.
Primeiro-tenente — Rui de Oliveira Encarnação.
Capitão FA — Gumersindo Anselmo.
Capitão de artilharia — Manuel R. Excelente António.
Capitão TM — Rui Jorge Fernandes.
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Capitão TM — Hélder A. G. Sousa e Silva.
Capitão de infantaria — Paulo Castro Ferreira.
Capitão de infantaria — Jorge Gamito Torres.
Capitão de infantaria — António Manuel Baptista.
Capitão-tenente fuzileiro — Carlos Teixeira Moreira.
Primeiro-sargento AM — António Júlio Alves Neves.
Primeiro-sargento SSM — António A. Santos.
Sargento-ajudante AM — António Maria Poejo Churra.

10 de Julho de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 14 805/2000 (2.a série). — No conjunto de medi-
das de apoio à marinha de comércio nacional incluem-se os projectos
de investimento destinados à sua modernização.

Tais medidas visam a introdução de novas tecnologias e transfor-
mações que contribuam para aumentar a capacidade competitiva dos
navios de comércio nacionais, no âmbito do registo convencional,
e, bem assim, a segurança da navegação, a prevenção da poluição
e a qualidade e fiabilidade do serviço prestado.

Tendo presente a adesão dos armadores nacionais a este projecto
e prevendo-se, no Orçamento do Estado para 2000, a existência de
uma verba disponível de 50 milhões de escudos para a respectiva
cobertura;

Tendo presente a experiência recolhida com o processo de aplicação
da verba inscrita nos orçamentos do Estado de anos anteriores:

Determino o seguinte:
1 — É concedido subsídio a projectos de investimento apresentados

por armadores nacionais que demonstrem não terem dívidas à Fazenda
Nacional e à segurança social ou que tais dívidas se encontram regu-
larizadas, que se destinem a introduzir novas tecnologias em navios
de bandeira portuguesa, no quadro de registo convencional, ou que
configurem investimentos dos seguintes tipos:

a) Equipamentos informáticos, de radiocomunicações e auxilia-
res de navegação;

b) Equipamentos relacionados com a segurança marítima, a pre-
venção da poluição marinha e a prevenção da poluição atmos-
férica pelos navios;

c) Transformação de navios;
d) Equipamentos relacionados com as novas tecnologias de

transporte;
e) Equipamentos e componentes que permitam repor a ope-

racionalidade dos navios;
f) Sistemas de manutenção de navios que venham a proporcionar

aumento da sua rentabilidade.

1.1 — Os projectos serão sempre sujeitos a uma avaliação técnica,
tendo em vista a sua classificação e hierarquização, de acordo com
os objectivos que se indicam:

a) Melhorar as comunicações e, assim, acelerar todo o processo
relativo ao desembaraço da carga (e respectivo encaminha-
mento) e do próprio navio;

b) Aumentar a segurança marítima e a prevenção da poluição
marinha;

c) Aumentar a capacidade competitiva do navio e a qualidade
do serviço prestado;

d) Optimizar a participação do transporte marítimo na cadeia
multimodal de transporte.

2 — Os armadores nacionais que sejam locatários de navios adqui-
ridos no âmbito de contratos de locação financeira são equiparados
a proprietários daqueles bens.

3 — Com excepção dos projectos previstos no n.o 1, alínea c), cujo
subsídio não poderá ser superior a 15 % do valor do investimento,
o montante máximo a atribuir é de 50 % do valor do investimento
efectuado, não podendo em qualquer caso ultrapassar 25 000 000$.

3.1 — Os projectos são classificados em três grupos distintos:

1.o grupo: aquisição de equipamentos a que se referem as alí-
neas a), b) e d) do n.o 1;

2.o grupo: aquisição de equipamentos e sistemas de manutenção
a que se referem, respectivamente, as alíneas e) e f) do n.o 1;

3.o grupo: transformação de navios a que se refere a alínea c)
do n.o 1;

sendo atribuído a cada grupo, respectivamente, 35 %, 15 % e 50 %
do montante total deste projecto.

3.2 — Caso não sejam apresentadas candidaturas suficientes para
esgotar, em qualquer daqueles grupos e em qualquer das fases, a
verba que lhe era destinada, o remanescente pode ser transferido
para outro grupo, de acordo com as seguintes prioridades:

1.a prioridade: projectos do 1.o grupo definido no n.o 3.1;
2.a prioridade: projectos do 3.o grupo definido no n.o 3.1;
3.a prioridade: projectos do 2.o grupo definido no n.o 3.1.

4 — O subsídio é avaliado e determinado em escudos, proceden-
do-se, se necessário, à respectiva conversão cambial de acordo com
a cotação de referência do Banco de Portugal para o dia de assinatura
do contrato da aquisição dos equipamentos ou dos fabricos efectuados.

5 — As candidaturas ao subsídio são dirigidas ao Ministro do Equi-
pamento Social e entregues no Instituto Marítimo-Portuário (IMP),
sito em Lisboa, no Edifício Vasco da Gama, Rua do General Gomes
Araújo, delas constando os elementos informativos incluídos no
anexo I.

6 — Os projectos a apresentar pelos armadores deverão indicar,
de forma explícita, o tipo de investimento a efectuar e os objectivos
pretendidos, tomando por referência o estabelecido nos n.os 1 e 1.1
do presente despacho.

7 — As candidaturas serão objecto de uma avaliação técnica, por
referência ao tipo de investimento e aos objectivos definidos, tendo
em vista a sua classificação e hierarquização.

7.1 — Tal hierarquização terá por referência os grupos definidos
no n.o 3.1.

7.2 — Na hierarquização das candidaturas apresentadas para o
1.o grupo será seguido o seguinte critério:

a) Em função do equipamento a instalar:

1.a prioridade: equipamentos que visam a satisfação dos
objectivos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 1;

2.a prioridade: equipamentos relacionados com as novas
tecnologias de transporte — alínea d) do n.o 1;

b) Respeitando as prioridades resultantes do critério definido
na alínea a), os projectos deverão depois ser ordenados em
função da idade do navio onde os equipamentos vão ser ins-
talados, dando prioridade aos navios de idade mais recente.

7.3 — Na hierarquização das candidaturas apresentadas para o
2.o grupo será dada 1.a prioridade à alínea e) do n.o 1 do presente
despacho, devendo depois os projectos ser ordenados em função da
idade do navio onde os equipamentos vão ser instalados, dando prio-
ridade aos navios de idade mais recente.

7.4 — Na hierarquização das candidaturas apresentadas para o
3.o grupo será dada prioridade aos navios de idade mais recente.

8 — Se se verificarem sobreposições na hierarquização das can-
didaturas em qualquer dos grupos, será dada prioridade aos navios
de maior tonelagem de porte bruto.

9 — Na sequência da avaliação, será produzida pelo IMP uma pro-
posta concreta de aplicação que será submetida a despacho do Ministro
do Equipamento Social.

9.1 — Do processo de proposta constará:

a) A identificação dos projectos apresentados;
b) A classificação dos projectos de acordo com os critérios de

hierarquização estabelecidos;
c) Os projectos a apoiar e os montantes de apoio a conceder.

9.2 — A decisão do Ministro do Equipamento Social é transmitida
aos interessados pelo IMP.

10 — O processo de concessão dos subsídios é faseado ao longo
do ano, de acordo com o calendário constante do anexo II e obedece
às seguintes fases:

10.1 — A 1.a fase de concessão decorre a partir da data do presente
despacho e até 10 de Novembro de 2000 e destina-se aos projectos
que tenham sido concluídos e efectuado o respectivo pagamento ao
fornecedor de equipamentos e serviços até essa mesma data.

10.2 — A 2.a fase de concessão decorre de 11 de Novembro a 29
de Dezembro de 2000 e destina-se a atribuir, no final do processo
de concessão ocorrido ao longo do ano, o remanescente da verba
disponível, de acordo sucessivamente com as seguintes situações:

10.2.1 — Atribuição de subsídio, de acordo com as regras estabe-
lecidas, a investimentos concluídos e efectuado o respectivo paga-
mento ao fornecedor dos equipamentos e serviços até 10 de Novembro
de 2000, que correspondam a projectos hierarquizados na 1.a fase
de concessão e não contemplados com apoio financeiro;

10.2.2 — Atribuição de complementos de subsídios a investimentos
concluídos e efectuado o respectivo pagamento ao fornecedor dos
equipamentos e serviços até 10 de Novembro de 2000 e contemplados
com subsídios em 2000, por distribuição pro rata de entre aqueles
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cujo subsídio tenha sido limitado, nos termos do disposto no n.o 3
do presente despacho, ao montante de 25 milhões de escudos e pela
diferença entre este montante e o que resultar da aplicação da regra
de 50 % ou de 15 % do valor do investimento a que se refere o mesmo
n.o 3.

10.2.3 — Atribuição de subsídio a investimentos concluídos e efec-
tuado o respectivo pagamento ao fornecedor dos equipamentos até
29 de Dezembro de 2000 que reúnam todas as condições para obtenção
do subsídio nos termos do presente despacho.

11 — A atribuição de subsídios de modernização de navios, a
coberto do presente despacho, será feita por despacho ministerial,
desde que a entidade beneficiária se constitua na obrigação de não
alienar o navio beneficiado durante o prazo de um ano por cada
20 000 contos, ou fracção de subsídio concedido, até ao limite de
três anos e de o manter durante esse período no registo convencional,
sob pena de ficar obrigada a restituir ao Estado a quantia corres-
pondente a um quarto do valor do subsídio, por cada ano ou fracção
em falta, quantia essa devida desde a data de incumprimento de qual-
quer dessas obrigações.

12 — Em casos excepcionais, devidamente fundamentados, poderá
o Ministro do Equipamento Social, nas condições que vierem a ser
expressas, libertar o navio, objecto de subsidiação para modernização,
das limitações a que está sujeito pelo número anterior antes da devo-
lução ao Estado do montante devido.

13 — Poderá ainda ser autorizado, pelo Ministro do Equipamento
Social, o não cumprimento do prazo estipulado no n.o 11 do presente
despacho, nos seguintes casos:

a) O proprietário ou locador do navio objecto de subsidiação
para modernização registe em bandeira portuguesa (registo
convencional) outro navio, que ficará, nesse caso, sujeito às
condições previstas no n.o 11 do presente despacho;

b) O navio objecto de subsidiação para modernização mantenha
o seu registo em bandeira portuguesa (registo convencional)
e o novo proprietário se obrigue às condições estipuladas
no presente despacho.

14 — Para garantia do cumprimento das suas obrigações, o bene-
ficiário do subsídio constituirá a favor do Estado garantia bancária
autónoma e à primeira solicitação de valor igual ao máximo que possa
vir a ser obrigada a restituir-lhe e por um período que cubra o da
respectiva responsabilidade, acrescido de dois meses.

15 — Para que os armadores possam receber o subsídio concedido,
deverão, previamente, apresentar:

a) Cópia autenticada da factura e do recibo correspondentes
ao pagamento dos equipamentos ou fabricos efectuados ou,
se for caso disso, do pagamento de prestação ou prestações
referente(s) ao contrato associado ao investimento, cujo mon-
tante não deverá ser inferior ao valor do apoio concedido;

b) Certidão do registo comercial comprovativa do registo do
navio objecto de beneficiações;

c) Garantia bancária a favor do Estado;
d) Prova de que o navio possui os certificados de segurança

e de prevenção da poluição válidos, bem como a licença de
estação;

e) Cópia autenticada do contrato celebrado para a aquisição
dos equipamentos ou fabricos efectuados, podendo a auten-
ticação ser feita pelo IMP nos termos da lei.

1 de Julho de 2000. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho.

ANEXO I

Elementos a apresentar pelas empresas
em processo de candidatura de 2000

Nos termos do presente despacho, os elementos a apresentar pelas
empresas em processo de candidatura são os seguintes:

a) Certidão comprovativa da regularidade da situação fiscal;
b) Certidão emitida pelo centro regional de segurança social

comprovativa de que a situação da empresa com aquela ins-
tituição se encontra regularizada;

c) Denominação do projecto «Modernização da frota da mari-
nha de comércio nacional»;

d) Descrição do projecto com as suas principais características;
e) Caracterização da aquisição, incluindo o seu tipo, no caso

de equipamentos e memória descritiva dos fabricos no caso
de transformação de navios;

f) Identificação do navio objecto de beneficiação;
g) Pressupostos e objectivos do projecto;
h) Custo total do investimento.

ANEXO II

Calendário do processo de candidatura de 2000

1.a fase

Empresas apresentam processo de candidatura no IMP — até 15 de
Setembro.

IMP aprecia processos recebidos e apresenta ao MES proposta de
concessão de apoios — até 29 de Setembro.

Ministro do Equipamento Social aprova proposta de concessão de
apoios — até 13 de Outubro.

IMP transmite aos interessados a decisão sobre os subsídios.
As empresas que tenham concretizado investimentos até 10 de Novem-

bro, que correspondam a projectos hierarquizados, apresentam jus-
tificativos sobre satisfação das condições exigidas.

IMP prepara processo para a Direcção-Geral do Orçamento (dele-
gação do PIDDAC) para transferência de verbas e procede ao
pagamento.

2.a fase

(se houver verba disponível em 11 de Novembro de 2000)

IMP apresenta ao Ministro do Equipamento Social proposta de atri-
buição de subsídios relativa a investimentos concretizados até 29
de Dezembro.

Ministro do Equipamento Social aprova proposta de concessão de
apoios.

IMP transmite aos interessados a decisão sobre os subsídios.
IMP prepara processo para a Direcção-Geral do Orçamento (dele-

gação do PIDDAC) para transferência de verbas e procede ao
pagamento.

Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.o 14 806/2000 (2.a série). — A sociedade Air
Zarco — Transportes Aéreos, S. A., com sede no Largo de António
Nobre, 18, Funchal, é titular de uma licença de transporte aéreo
não regular, concedida pelo despacho n.o 21 533/99, de 22 de Outubro,
e alterada pelo despacho n.o 290/2000, de 6 de Janeiro.

Tendo a referida sociedade modificado o pacto social, com vista
à alteração da firma, e, em consequência, adoptado a denominação
Euroatlantic Airways — Transportes Aéreos, S. A., mantendo, con-
tudo, o local da sede, o objecto e o montante do capital social;

Tendo também requerido uma alteração da licença, por aumento
de frota, e atendendo a que ora se procede a uma harmonização
das licenças de transporte aéreo concedidas ao abrigo do Regulamento
(CEE) n.o 2407/92, de 23 de Julho;

Tendo o requerente satisfeito os requisitos exigíveis para o efeito
e verificando-se os demais pressupostos legais:

Assim, ao abrigo do Regulamento (CEE) n.o 2407/92, de 23 de
Julho, determino:

1 — São alteradas as alíneas a), b), c) e d) da licença de transporte
áereo concedida à Air Zarco — Transportes Aéreos, S. A., doravante
denominada Euroatlantic Airways — Transportes Aéreos, S. A., as
quais passam a ter a seguinte redacção:

«a) Quanto ao tipo de exploração: transporte aéreo não regular
de passageiros e carga;

b) Quanto à área geográfica: cumprimento integral das áreas
definidas no certificado de operador aéreo;

c) Quanto ao equipamento:

Uma aeronave com peso máximo à descolagem não supe-
rior a 236 t e capacidade de transporte até 320 pas-
sageiros;

Uma aeronave com peso máximo à descolagem não supe-
rior a 62 t e capacidade de trasporte até 148 passageiros;

d) A presente licença é revista ao fim de cinco anos.»

2 — O exercício dos direitos conferidos nesta licença está perma-
nentemente dependente da posse de um certificado de operador aéreo
válido por parte do seu titular.

3 — Pela alteração da presente licença são devidas taxas a que
houver lugar, de acordo com a parte I da tabela anexa à Portaria
n.o 606/91, de 4 de Julho.

16 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues.
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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 14 807/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 23 166/99 (2.a série) do Ministro
da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 278,
de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o sargento-ajudante ENG
10991182, António Afonso Portela Pinto, pelo período de um ano,
em substituição do primeiro-sargento ENG 06688489, Jorge Manuel
Correia Guiné, para desempenhar funções de assessoria técnica no
âmbito do Projecto 4 — Apoio na Área da Engenharia Militar, inscrito
no Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar com a República
Democrática de São Tomé e Príncipe.

2 — Nos termos e para os efeitos do n.o 5.o da Portaria n.o 87/99,
de 30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o nomeado desempenha funções em país
de classe B.

10 de Julho de 2000. — O Director-Geral, A. Gonçalves Ribeiro,
tenente-general.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Louvor n.o 351/2000. — Louvo o tenente-coronel piloto-aviador
(NIP 035195-E) Luís Manuel Coelho Henriques Antunes pela forma
extraordinariamente exemplar e competente como ao longo de quatro
anos desempenhou funções de adjunto na Repartição de Doutrina
e Treino, da Divisão de Operações, do Estado-Maior-General das
Forças Armadas.

Oficial muito laborioso e interessado, pautando sempre a sua actua-
ção por um critério de rigor e determinação, por vezes contra alguns
padrões estabelecidos, que procurou alterar por considerar neces-
sitados de mudança, foi uma mais-valia para este Estado-Maior-Ge-
neral, traduzida numa acção continuada e muito eficiente por si desen-
volvida nas mais diversas tarefas que lhe foram confiadas.

As áreas cuja coordenação de actividades estavam sob a sua res-
ponsabilidade, que iam de exercícios da NATO e da UEO à doutrina
nacional e da Aliança, passando pela gestão dos meios de apoio infor-
mático à Divisão de Operações, foram sempre geridas por este oficial
com o maior cuidado e empenho, tendo a sua actuação merecido
vários elogios de quem com ele colaborou e trabalhou.

Merece especial realce a sua participação activa no estabelecimento
do conceito e na elaboração da documentação de apoio aos exercícios
das séries CRISEX e EOLO, a qual se revelou fundamental para
o êxito conseguido na realização daqueles exercícios.

Assim, pelo profissionalismo e qualidades militares já referidas,
a que alia uma permanente disponibilidade para o serviço e espírito
de bem servir, o tenente-coronel Antunes tornou-se um digno mere-
cedor deste público louvor, pelos serviços por si prestados e que muito
dignificaram as Forças Armadas, devendo ser considerados extraor-
dinários, relevantes e de elevado mérito.

16 de Junho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 14 808/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Dezembro de 1999 do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, proferido por delegação de competências:

Gil Rebelo Quitério — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento a tempo parcial (30 %) para exercer funções de equiparado
a professor-adjunto no Instituto Militar dos Pupilos do Exército.
Vence pelo índice 195, escalão 2, da categoria de professor-adjunto
da tabela de tempo integral, na percentagem correspondente ao
seu contrato. Este contrato substitui o anterior, celebrado como
assistente. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Julho de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel na reserva.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 352/2000. — Por ocasião do 133.o aniversário da Polí-
cia de Segurança Pública, é justo e oportuno destacar a forma como
vem desempenhando funções o seu director nacional, superintenden-
te-chefe Mário Gonçalves Amaro.

Tendo assumido o seu cargo numa complexa fase de mudança da
organização da estrutura interna e dos métodos de actuação da PSP,
em resultado da adopção de uma nova filosofia orientadora de acção,
o superintendente-chefe Mário Gonçalves Amaro revelou uma excep-
cional capacidade de comando, uma total lealdade e uma invulgar
aptidão para implementar os princípios e objectivos definidos pelo
Governo como missão da Polícia de Segurança Pública.

O modelo de policiamento de proximidade foi rapidamente apreen-
dido pela PSP, mas o êxito e rapidez da sua implantação só foi possível
graças à forma inteligente, competente e inovadora como o supe-
rintendente-chefe Mário Gonçalves Amaro empreendeu a sua missão,
promovendo a adaptação da PSP às novas necessidades de segurança
das populações, no respeito absoluto pelos direitos e garantias dos
cidadãos, o que foi acompanhado por um significativo reforço e reju-
venescimento de efectivos, numa lógica de apoio e solidariedade sem-
pre assumida pelo Governo.

Elegendo como prioridades absolutas a formação e o aperfeiçoa-
mento dos efectivos, bem como a modernização das instalações e
das estruturas operacionais e o reequipamento da PSP, o superin-
tendente-chefe Mário Gonçalves Amaro deu um impulso decisivo ao
reforço do prestígio, modernização e eficácia da PSP, sabendo sempre
fazer eco junto do Governo das necessidades e das condições para
o desenvolvimento da corporação que dirige e das aspirações dos
homens e mulheres que nela prestam serviço.

Revelando apurado sentido estratégico e noção clara dos desafios
que se colocam à instituição que dirige, o director nacional da PSP
soube conciliar o exercício do comando firme e decidido com a capa-
cidade para dialogar com as estruturas representativas dos profis-
sionais de polícia, ao mesmo tempo que promoveu a abertura da
PSP à sociedade e desenvolveu a vertente cívica do trabalho policial.

Pelas qualidades pessoais e profissionais demonstradas, nomeada-
mente quanto à inteligência, coragem, aptidão de comando, provado
esforço, energia, domínio perfeito dos circunstancialismos da acção
da Polícia, espírito de missão, capacidade de trabalho e grande dedi-
cação em serviço da segurança pública, é o superintendente-chefe
Mário Gonçalves Amaro credor do público louvor que ao Ministro
da Administração Interna muito apraz conferir e merecedor que os
serviços da mais alta valia por si prestados sejam qualificados de
extraordinariamente importantes, relevantes e muito distintos.

2 de Julho de 2000. — O Ministro da Administração Interna, Fer-
nando Manuel dos Santos Gomes.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Escola Prática

Despacho n.o 14 809/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida no
n.o 11.1 do despacho n.o 26/99, de 20 de Setembro, do tenente-general
comandante-geral da Guarda Nacional Republicana, publicado com
o n.o 19 697/99 no Diário da República, 2.a série, n.o 242, de 16 de
Outubro de 1999, subdelego no presidente do conselho administrativo,
tenente-coronel de cavalaria António Guilherme Ferraz Bela Morais,
as competências relativas aos seguintes actos de gestão orçamental
e de realização de despesas:

a) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com locação
e aquisição de serviços e bens, até ao limite de 7500 contos;

b) Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públi-
cas ou fornecimento de equipamentos;

c) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de ser-
viços e bens até ao montante da sua competência subdelegada,
representando o Estado na outorga desses contratos, e
nomear, para o efeito, o oficial público;

d) Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos
de garantia;

e) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais.

2 — A presente subdelegação de competências entende-se sem pre-
juízo de poderes de avocação e superintendência.
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3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 12 de Julho
de 2000.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

12 de Julho de 2000. — O Comandante, Abílio José Barbosa Mon-
teiro de Macedo, major-general.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 14 810/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo e no âmbito
das competências que me foram delegadas pelo despacho
n.o 6914/2000, de 13 de Março, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 76, de 30 de Março de 2000, subdelego as seguintes
competências:

1 — No chefe da Divisão de Aprovação de Veículos e no chefe
da Divisão de Inspecções de Veículos, respectivamente, licenciados
João Dias Martins e Fernando Manuel dos Prazeres Mateus, as com-
petências para:

a) Assinar o expediente necessário à execução das decisões pro-
feridas nos processos;

b) Praticar actos de natureza corrente relativos ao funciona-
mento e atribuições da respectiva divisão;

c) Dirigir-se aos serviços de departamentos do Estado e quais-
quer entidades públicas ou particulares para efeitos de obten-
ção dos elementos julgados necessários à instrução de pro-
cessos, bem como para dar andamento a assuntos de gestão
corrente, de acordo com as normas internas.

2 — No chefe da Divisão de Aprovação de Veículos, licenciado
João Dias Martins, as competências para:

a) Aprovar marcas, modelos, componentes e acessórios de veí-
culos e transformações destes;

b) Realizar inspecções previstas no artigo 116.o do Código da
Estrada.

3 — No chefe da Divisão de Inspecção de Veículos, licenciado Fer-
nando Manuel dos Prazeres Mateus, a competência para:

a) Realizar inspecções previstas no artigo 116.o do Código da
Estrada;

b) Fiscalizar o funcionamento dos centros de inspecção de
veículos;

c) Instaurar e instruir processos de inquérito e levantamento
de autos de contra-ordenação relativamente à actividade dos
centros de inspecção de veículos.

4 — Ratifico todos os actos praticados desde 1 de Janeiro de 2000
no âmbito das competências ora subdelegadas.

30 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Veículos, José
Pedro Pinheiro.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 14 811/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director nacional da Polícia de Segurança Pública de 5 de
Junho de 2000:

António José Barreira de Oliveira, agente do quadro de pessoal com
funções policiais — transita, por reclassificação profissional, ao
abrigo do preceituado no artigo 76.o do Estatuto do Pessoal da

Polícia de Segurança Pública, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 511/99,
de 24 de Novembro, para a categoria de técnico superior de
2.a classe, escalão 1, índice 400.

Para efeitos do parágrafo anterior, é automaticamente criado
o respectivo lugar, a extinguir quando vagar.

Vítor Manuel Freitas Vieira, agente principal do quadro de pessoal
com funções policiais — transita, por reclassificação profissional,
ao abrigo do preceituado no artigo 76.o do Estatuto do Pessoal
da Polícia de Segurança Pública, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 511/99, de 24 de Novembro, para a categoria de técnico superior
de 2.a classe, escalão 1, índice 400.

Para efeitos do parágrafo anterior, é automaticamente criado
o respectivo lugar, a extinguir quando vagar.

5 de Julho de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor Mar-
tins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 14 812/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director nacional da Polícia de Segurança Pública de 6 de
Junho de 2000:

Firmo Carpinteiro Ferreira, agente do quadro de pessoal com funções
policiais — transita, por reclassificação profissional, ao abrigo do
preceituado no artigo 76.o do Estatuto do Pessoal da Polícia de
Segurança Pública, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 511/99, de 24
de Novembro, para a categoria de técnico superior de 2.a classe,
escalão 1, índice 400.

Para efeitos do parágrafo anterior, é automaticamente criado
o respectivo lugar, a extinguir quando vagar.

5 de Julho de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor Mar-
tins dos Santos, superintendente-chefe.

Gabinete de Estudos e de Planeamento de Instalações

Despacho n.o 14 813/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
10 de Julho de 2000:

Licenciados engenheiros Rui Manuel Henriques dos Santos Brás e
Nuno Miguel Gonçalves Gomes — celebrados contratos adminis-
trativos de provimento, por urgente conveniência de serviço, com
efeitos a partir da data da celebração do respectivo contrato admi-
nistrativo de provimento, ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 2,
alínea c), do artigo 15.o e 1 e 4 do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, no escalão 1, índice 310, pelo período
de um ano, como, respectivamente, 1.o e 2.o classificados no con-
curso externo de ingresso para admissão de dois estagiários na
carreira de engenheiro, cujo aviso de abertura foi publicado no
Diário da República, 2.a série, de 29 de Dezembro de 1998.

11 de Julho de 2000. — O Director, António José Morais.

Governo Civil do Distrito de Beja

Despacho (extracto) n.o 14 814/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Julho de 2000 do governador civil do distrito de Beja:

Isabel Maria Simões Inácio, auxiliar de serviços do quadro de pessoal
civil da Força Aérea — nomeada, precedendo concurso, auxiliar
administrativa do quadro de pessoal deste Governo Civil, em comis-
são de serviço, convertendo-se automaticamente em nomeação defi-
nitiva no termo do período probatório. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2000. — O Governador Civil, Agostinho Marques
Moleiro.

Governo Civil do Distrito de Leiria

Listagem n.o 232/2000. — Nos termos do disposto na Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a listagem dos benefícios concedidos
pelo Governo Civil do Distrito de Leiria a entidades privadas, durante o 1.o semestre de 2000:

Entidade beneficiária Montante Data
da ordem de pagamento

Associação de Pais Escola E. B. 2 e 3 do Avelar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 24-3-00
Associação Juvenil Salvator Mundi — Bombarral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 24-3-00
Associação Cultural Desportiva Recreativa Arneirense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 24-3-00
Associação Estudantes Polo C. Rainha — ESEL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 24-3-00
Associação Portuguesa de Surdos — Delegação de Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 24-3-00
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Entidade beneficiária Montante Data
da ordem de pagamento

Alma Nova — Grupo Coral e Instrumental do Concelho de Óbidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00 24-3-00
Clube de Ténis de Alcobaça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 24-3-00
Clube de Rugby de Caldas da Rainha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 24-3-00
Associação Recreativa Desportiva Soutocico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 24-3-00
Grupo Recreativo Amigos da Paz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 24-3-00
Rancho Folclórico Flores do Campo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 24-3-00
ADRO — Agência Desenvolvimento Reg. Oeste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 8-5-00
Associação de Estudantes da ESEL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00 8-5-00
Casa do Benfica de Caldas da Rainha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00 8-5-00
Núcleo Árbitros Futebol Concelho de Porto de Mós . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00 8-5-00
Biblioteca Instrução Recreio Valados dos Frades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 26-6-00
Associação Agricultores do Oeste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 26-6-00

7 de Julho de 2000. — O Governador Civil, Carlos Ascenso André.

Governo Civil do Distrito de Portalegre

Mapa n.o 23/2000. — De acordo com o n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se o mapa referente
ao n.o 1 do artigo 2.o do mesmo diploma, relativo aos subsídios atribuídos por este Governo Civil no 1.o semestre de 2000:

Beneficiário Montante Data

Escola Secundária D. Sancho II — Elvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 8-3-2000
Associação Dad. Benévolos Sangue Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 22-3-2000
Associação Natação Distrito Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 27-3-2000
Casa do Alentejo — Toronto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 11-4-2000
Clube de Natação de Alter do Chão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 4-5-2000
Comissão Trab. Fino’s-Fáb. Lanif. Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 18-5-2000
Centro Vicentino da Serra de Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00 19-5-2000
INIJOVEM Assoc. para Iniciativas para Juvent. Nisa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00 31-5-2000
Residência para Estudantes de Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000$00 9-6-2000

5 de Julho de 2000. — O Governador Civil, João Galinha Barreto.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.o 14 815/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
27 de Junho de 2000:

Lista n.o 69/00:

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na Convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos cidadãos brasileiros: Data de

nascimento

Cláudio José Oliveira da Fonte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-11-66
Marcos Aparecido Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-10-75
Dorival Thomaz Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-4-76
Deise Ialamov . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-2-65
Isabel Maria Martins Rodrigues Fernandes . . . . . . . . . . . . . . 27-3-58
Luciana Celino Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-4-72
Jonas Batista Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-4-71
Rosa Florinda Braz Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-6-72
Cirlene da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-1-58
Daniel de Oliveira Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-6-78
Edsônia Vieira de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-3-66
Fábio Alves Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-3-68
Braz de Paula Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-9-55
Alexander de Melo Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-6-58
Douglas Adami . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-4-78
Erivan Nascimento de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-5-75

5 de Julho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Despacho n.o 14 816/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
27 de Junho de 2000:

Lista n.o 70/00:

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na Convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro

de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos cidadãos brasileiros: Data de

nascimento

Rosália Gomes de Lima Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-9-71
Clayton Ferreira Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-7-75
Gerson Luiz Andrade Gross . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-5-59
Demétrio Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-10-62
Ana Aparecida Alderete Montes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-8-66
Katia de Azevedo Penna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-1-64
Carlos Augusto Gonçalves Bateira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-7-73
Márcia de Souza Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-3-58
Maria de Fátima Dias de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-4-78
Paulo Gilberto Munareto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-10-53
Josivan de Lima Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-11-79
Fernanda Regina Vieira Alves Bateira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-9-73

5 de Julho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Despacho n.o 14 817/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
27 de Junho de 2000:

Lista n.o 72/00:

Concedidos os estatutos geral de igualdade de direitos e deveres,
e o especial de igualdade de direitos políticos previstos na
Convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro de 1971
e regulados no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, aos
cidadãos brasileiros: Data de

nascimento

Nelson Machado Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-5-54
Luís Sérgio Pinto Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-10-62
Márcia de Fátima Fernandes Lopes Malheiro . . . . . . . . . . . . 8-5-70
César Augusto dos Santos Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-2-82

5 de Julho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.
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Despacho n.o 14 818/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
9 de Junho de 2000:

Lista n.o 66/00:

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na Convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos cidadãos brasileiros: Data de

nascimento

Marcelo Augusto Thomé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-11-70
Elza Yoko Tachiiwa Yamaoka . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-11-41
Aaron Tachiiwa Yamaoka . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-1-71
Elirio Ramos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-11-54
Alain dos Santos Luiz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-7-79
Daniele Teixeira Vasques Costa Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . 16-6-77
Sandro Ricardo de Souza Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-2-72
Ivanir Ana Hein . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-6-61
Glaucia Venâncio de Souza Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-9-64
Alessandra Fernandes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-7-71
Roberto Soares Brandão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-5-73
Cláudia Sanches Brandão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-3-67
Marcilene Mota de Paula Bezerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-1-69
Marcelo da Silva Bezerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-2-69
Sérgio de Carvalho dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-10-64

5 de Julho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Despacho n.o 14 819/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
9 de Junho de 2000:

Lista n.o 68/00:

Concedidos os estatutos geral de igualdade de direitos e deveres
e o especial de igualdade de direitos políticos, previstos na
Convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro de 1971
e regulados no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, aos
cidadãos brasileiros: Data de

nascimento

Gilberto António Viana Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-7-63
Luiz António Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-12-68
Alexandre de Jesus Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-3-69
Wanda Lúcia Toffoletto Pinatti Stange . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-12-60
Alexandre Sviatopolk-Mirsky Raimundo . . . . . . . . . . . . . . . . 11-10-73
Carlos Eduardo Martins Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-10-81
Marcelo Dias Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-3-68
Gil Nuno Correia de Figueiredo de Almeida Rainha . . . . . . 22-7-75
Pedro Miguel Mendes da Silva Marques . . . . . . . . . . . . . . . . 23-9-74

5 de Julho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Despacho n.o 14 820/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
27 de Junho de 2000:

Lista n.o 71/00:

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na Convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos cidadãos brasileiros: Data de

nascimento

Mônica Ferreira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-10-68
Gilson Bezerra Nery . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-3-73
Roberta Santana da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-11-81
Ana Otília de Moura Saldanha Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-7-69
Rogério Lima dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-6-74
João Carlos Alberton . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-1-70
Márcia da Silva Nassar Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-1-77
José Wanderley Pereira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-4-74
Heber Souza Meira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-2-72
Jussara Rafael . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-5-54
Sérgio Eduardo Ferreira da Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-10-72

7 de Julho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Despacho n.o 14 821/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
9 de Junho de 2000:

Lista n.o 67/00:

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na Convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro

de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos cidadãos brasileiros: Data de

nascimento

Cefora Gomes Marinho Wanderley Neves . . . . . . . . . . . . . . . 6-1-71
Adriana Fonseca Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-5-81
Carlos Aldiney Alves da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-7-77
Jorge Gomes da Silva Filho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-5-54
Marta Regina de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-9-64
Valdirene Cesário Jordão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-9-68
Francisco Carlos da Silva Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-5-65
Manoel Sebastião Almeida Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-1-69
Heldney Parente Cals . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-7-74
José Santiago de Lacerda Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-3-64
Petherson Sias de Queiroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-12-71
Lucileide de Souza Ferreira Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-7-51
Jussara Souza Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-1-64

7 de Julho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 14 822/2000 (2.a série). — 1 — A SECILPAR,
S. L., e a Holderbank Financière Glaris, S. A., requereram, nos termos
e para os efeitos do Decreto-Lei n.o 380/93, de 15 de Novembro,
autorização para adquirirem «uma participação até 100 % do capital
social com direito a voto da CIMPOR», nas condições de um anúncio
preliminar de OPA que juntaram, designadamente as seguintes:

Cessação dos direitos especiais do Estado Português enquanto
accionista da CIMPOR, eventualmente através da aceitação
da referida oferta pública de aquisição;

Deliberação da assembleia geral da CIMPOR, cuja convocação
será oportunamente promovida para o efeito, a deliberar a
eliminação das limitações ao exercício de direito de voto con-
sagradas no artigo 7.o do contrato de sociedade da sociedade
visada.

O objecto do presente despacho é apreciar esse requerimento.
2 — A natureza do assunto e o modo pelo qual as requerentes

apresentam a sua pretensão — ligando-a ao exercício dos direitos
do Estado enquanto accionista e à própria alienação da posição do
Estado — obrigam a que se lembrem alguns aspectos do quadro jurí-
dico das privatizações.

A Lei Quadro das Privatizações (LQP) prevê apenas as seguintes
modalidades de privatização por alienação de acções:

Oferta pública ou concurso público;
Concurso limitado;
Venda directa.

A decisão de alienação pelo Estado de uma participação numa
empresa ainda em processo de privatização por meio de aceitação
de uma OPA representa necessariamente uma operação de priva-
tização (sendo, pois, necessário, nos termos do artigo 13.o, n.o 1, da
LQP, que a operação seja aprovada por decreto-lei) na modalidade
de venda directa. A realização de uma operação de privatização em
tais circunstâncias apresenta vários pontos de conflito potencial com
princípios e regras relativos às privatizações — sejam de nível cons-
titucional sejam de nível legal.

O primeiro desses princípios é o de que as operações de privatização
são de iniciativa do Estado.

O segundo princípio em causa é o da igualdade — em todas as
vertentes que a ideia de igualdade comporta, nomeadamente a de
igualdade de oportunidades para os que estão em situações iguais.
Que o princípio da igualdade abrange as privatizações não há que
duvidar. Antes de mais, porque o princípio da igualdade tem con-
sagração constitucional e é omniorientador. Por outro lado, porque
a própria LQP contém afloramentos dele, nomeadamente ao referir
a oferta pública e o concurso público como modalidades-regra de
privatização. Mais: mesmo nos casos de concursos e de venda directa,
o princípio da igualdade está presente. Será obviamente ilegítimo
que o Estado decida alienar acções de uma sociedade em privatização,
por meio de tais processos, a uma entidade quando outra(s) estejam
em pé de igualdade com aquela.

O terceiro princípio em causa (que pode ser visto como um aspecto
do segundo) é o do carácter excepcional da venda directa e do concurso
limitado como modalidades de privatização. Alienar uma participação
numa empresa ainda em privatização por meio da aceitação de uma
OPA é, como se sublinhou atrás, recorrer à venda directa como moda-
lidade de privatização. Ora, a Constituição determina que a repri-
vatização dos meios de produção e outros bens nacionalizados depois
do 25 de Abril de 1974 «realizar-se-á, em regra e preferencialmente,
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através de concurso público, oferta na bolsa de valores ou subscrição
pública» [artigo 296.o, n.o 1, alínea a)]. E a lei especifica que a venda
directa (como o concurso limitado) só pode ter lugar quando «o inte-
resse nacional e a estratégia definida para o sector o exijam ou quando
a situação económico-financeira da empresa o recomenda» (artigo 6.o,
n.o 3, da LQP). Assim, a aceitação de uma OPA para o efeito em
causa implicaria que estivessem presentes os referidos requisitos.

3 — Como foi anunciado várias vezes, é intenção do Governo pro-
ceder à última fase do processo de privatização da CIMPOR. Tal
operação não terá, em princípio, lugar por meio de venda directa — e
mesmo que se recorresse a tal via sempre ocorreriam contactos com
vários potenciais interessados. Está, assim, excluída a alienação da
participação detida pelo Estado por meio da aceitação da OPA lançada
pelas requerentes.

4 — Por outro lado, as possibilidades de cessação dos direitos espe-
ciais do Estado enquanto accionista da CIMPOR (cessação essa que
só seria possível por via legislativa) e de voto favorável à alteração
ao limite ao poder de voto constante do artigo 7.o, n.o 5, dos estatutos
da CIMPOR são questões indesligáveis do processo de privatização.
Seria, pois, incompreensível resolvê-las, desde já, prévia e separa-
damente da aprovação da última fase de privatização da CIMPOR.
Não irá, assim, o Estado, no âmbito das iniciativas das ora requerentes,
abdicar de tais direitos especiais, nem votar favoravelmente uma pro-
posta das requerentes para eliminar o referido limite do artigo 7.o,
n.o 5, dos estatutos da CIMPOR.

5 — O Decreto-Lei n.o 380/93, de 15 de Novembro, estabelece um
regime que possibilita ao Estado condicionar a composição societária
das sociedades em processo de privatização. O regime aí estabelecido
não diz directamente respeito às privatizações, mas antes à transmissão
de acções privatizadas — representativas do capital de sociedades cuja
privatização não esteja concluída. Da recusa de aceitação pelo Estado
de uma proposta de compra da sua posição não resulta necessaria-
mente a recusa da autorização à aquisição (a terceiros) de uma posição
de mais de 10 %. Tendo, porém, em conta que as próprias requerentes
declaram as suas intenções de compra das acções já privatizadas indis-
sociáveis das condições que ficaram enunciadas no n.o 1 deste despacho
— que, pelas razões acima expostas, não podem ser satisfeitas —,
indefere-se o requerimento em apreciação.

5 de Julho de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Despacho (extracto) n.o 14 823/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Junho de 2000 do Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais:

Nomeados, em regime de substituição, para assegurar o exercício
das funções dos cargos dirigentes abaixo mencionados, os
seguintes funcionários:

Licenciada Maria Paula Lourenço das Neves Tavares Mota, reve-
rificadora da carreira técnica superior aduaneira — directora de
Serviços dos Impostos sobre o Álcool, as Bebidas Alcoólicas, os
Tabacos e o Valor Acrescentado.

Licenciado António Manuel Melo Gonçalves, reverificador da carreira
técnica superior aduaneira — director de Serviços dos Impostos
sobre os Óleos Minerais e os Veículos Automóveis.

Licenciado Luís Armando Marques Mendes Barata, primeiro-veri-
ficador superior da carreira técnica superior aduaneira — chefe da
Divisão do Imposto sobre os Óleos Minerais.

Licenciada Maria Fernanda Henriques Alves, reverificadora da car-
reira técnica superior aduaneira — chefe da Divisão do Imposto
sobre os Veículos Automóveis.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Junho de 2000. — O Director de Serviços, Vasco Manuel
de Carvalho Costa Ramos.

Direcção-Geral de Estudos e Previsão

Despacho (extracto) n.o 14 824/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do subdirector-geral de Estudos e Previsão de 3 de Julho de
2000, ao abrigo do despacho n.o 12 696/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 142, de 21 de Junho de 2000:

Pedro Gomes Rodrigues, Alda Manso Rito e Hélder Manuel Gomes
dos Reis, técnicos economistas estagiários — nomeados definitiva-
mente na categoria de técnico economista de 2.a classe da carreira

de técnico economista do quadro da Direcção-Geral de Estudos
e Previsão. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, Conceição de Jesus
Amaral.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 11 427/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de Julho
de 2000 do subdirector-geral, por delegação de competências do direc-
tor-geral dos Impostos:

António João Tavarela Amorim Queiroz Aguiar, técnico profissional
de 2.a classe, em serviço na Direcção de Finanças do Porto, auto-
rizado a passar à situação de licença sem vencimento de longa
duração, com início em 1 de Julho de 2000. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

12 de Julho de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Rectificação n.o 1984/2000. — Para os devidos efeitos rectifica-se
a publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 149, de
30 de Junho de 2000, a p. 11 074, considerando sem efeito a cons-
tituição da equipa 33 — Secção de Expediente (IT) da DF do Porto
e a designação da funcionária Maria Graciete Dantas Oliveira Bastos
para a respectiva chefia.

10 de Julho de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 14 825/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral do Orçamento de 30 de Junho de 2000:

Ermelinda da Conceição da Costa Jesus, auxiliar de limpeza do quadro
da Direcção-Geral do Orçamento — exonerada do referido lugar,
a seu pedido, com efeitos a 1 de Julho de 2000. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2000. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Despacho (extracto) n.o 14 826/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral do Orçamento de 15 de Junho de 2000:

Licenciadas Carla Maria Lamego Ribeiro Libâneo e Maria João Maga-
lhães Caldeira, técnicas superiores de orçamento e conta da carreira
técnica superior de orçamento e conta do quadro da Direcção-Geral
do Orçamento — nomeadas, na sequência de concurso, na categoria
de técnico superior de orçamento e conta principal do mesmo qua-
dro, com efeitos a 15 de Junho de 2000, ficando posicionadas no
escalão 1, índice 560, considerando-se, na mesma data, exoneradas
do lugar anterior. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Julho de 2000. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Despacho n.o 14 827/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
6 de Julho de 2000, proferido por delegação:

Licenciadas Ana Paula Aurora Serrão Fernandes, técnica superior
de 1.a classe do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, e Maria
João da Cruz Valente, técnica superior de 2.a classe do quadro
de pessoal da Direcção-Geral do Orçamento — nomeadas, prece-
dendo concurso, técnicas superiores de 1.a classe do quadro de
pessoal da Direcção-Geral do Orçamento (escalão 1, índice 460),
considerando-se exoneradas dos lugares anteriores na data da acei-
tação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Julho de 2000. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Inspecção-Geral de Finanças

Aviso n.o 11 428/2000 (2.a série). — Por despacho do inspec-
tor-geral de Finanças, por delegação, de 8 de Junho de 2000:

António Maria de Sousa Caniceiro, inspector de finanças superior
principal — nomeado, precedendo concurso, inspector de finanças-
-chefe do quadro do pessoal dirigente da Inspecção-Geral de Finan-
ças. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Julho de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.
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Aviso n.o 11 429/2000 (2.a série). — Por despacho do Ministro
das Finanças de 29 de Maio de 2000:

Dr.a Maria Isabel da Silva Castelão Ferreira da Silva — renovada a
comissão de serviço no cargo de subinspectora-geral de Finanças
da Inspecção-Geral de Finanças, para o qual foi nomeada por des-
pacho do Ministro das Finanças de 23 de Abril de 1997, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 117, de 21 de Maio de 1997.

Dr. Emídio Jesus Maria — renovada a comissão de serviço no cargo
de subinspector-geral de Finanças, para o qual foi nomeado por
despacho do Secretário de Estado do Orçamento de 21 de Julho
de 1994 e publicado no Diário da República, 2.a série, de 10 de
Agosto de 1994.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Por despacho do Ministro das Finanças de 4 de Julho de 2000:

Dr. António Baia Engana — renovada a comissão de serviço no cargo
de subinspector-geral de Finanças, para o qual foi nomeado por
despacho da Secretária de Estado do Orçamento de 7 de Junho
de 1991 e publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 144,
de 26 de Junho de 1991. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Julho de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

Instituto de Informática

Aviso n.o 11 430/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 3 de Julho de 2000:

Licenciada Maria Teresa Matos Fernandes, técnica superior de infor-
mática principal de nomeação definitiva do quadro de pessoal deste
Instituto — nomeada, precedendo concurso, no cargo de chefe de
projectos da receita do quadro de pessoal dirigente do referido
Instituto. (Não carece de visto ou declaração de conformidade do
Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Maria Joana Modesto.

Aviso n.o 11 431/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 3 de Julho de 2000:

Maria Leonor Bettencourt Pereira Alípio, programadora do quadro
do pessoal técnico de informática deste Instituto — promovida, pre-
cedendo concurso, a programadora principal do mesmo quadro.
(Não carece de visto ou declaração de conformidade do Tribunal
de Contas.)

5 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Maria Joana Modesto.

Aviso n.o 11 432/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 30 de Junho de 2000:

Licenciado António Manuel Mendes Alves dos Santos, assessor infor-
mático principal do quadro de pessoal técnico superior de infor-
mática deste Instituto — autorizada a licença sem vencimentos por
um ano a partir de 1 de Julho de 2000. (Não carece de visto ou
declaração de conformidade do Tribunal de Contas.)

5 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Maria Joana Modesto.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 14 828/2000 (2.a série). — Taxas de controlo metro-
lógico — distância média. — Para efeitos de aplicação do despacho
n.o 18 442/98 (2.a série), de 13 de Outubro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 246, de 24 de Outubro de 1998, relativo à
fixação da distância d — distância média — no cálculo de taxas de
deslocação no controlo metrológico, determino:

O valor de 1,5 km previsto no n.o 2 do despacho acima referido
passa a ser de 3 km.

1 de Julho de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 14 829/2000 (2.a série). — Taxas de controlo metro-
lógico — custo de técnico. — Para efeitos de aplicação do despacho
n.o 5548/98 (2.a série), de 27 de Fevereiro, do Ministro da Economia,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 78, de 2 de Abril
de 1998, determino que para o ano 2000 os valores das constantes
R e S, referidos no anexo I do referido despacho, são actualizados
para os seguintes:

R — Custo de técnico externo — 6090$;
S — Custo de técnico actuando no exterior — 7200$.

1 de Julho de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Gabinete do Secretário de Estado da Indústria
e Energia

Despacho n.o 14 830/2000 (2.a série). — O licenciado Miguel
Alexandre Coelho Gonçalves cessa, a seu pedido, as funções para
as quais tinha sido nomeado pelo meu despacho n.o 22 893/99
(2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 275, de 25
de Novembro de 1999, com efeitos a partir de 1 de Agosto, inclusive.

5 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado da Indústria e Ener-
gia, Vítor Manuel da Silva Santos.

Despacho n.o 14 831/2000 (2.a série). — Tendo em vista asse-
gurar o funcionamento do meu Gabinete durante as ausências e impe-
dimentos do meu chefe de gabinete, engenheiro Aguinaldo Espada
de Oliveira Santos, designo seu substituto legal nessas situações o
licenciado Feliz José Mil Homens dos Santos, no período de 31 de
Julho a 16 de Agosto.

5 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado da Indústria e Ener-
gia, Vítor Manuel da Silva Santos.

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.o 14 832/2000 (2.a série). — 1 — Nomeio, de acordo
com a proposta do presidente da Câmara Municipal de Anadia, Ale-
xandre Pereira de Almeida para o cargo de presidente da Junta de
Turismo da Curia.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da
assinatura.

5 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo, Vítor
José Cabrita Neto.

Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais

Despacho (extracto) n.o 14 833/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Julho de 2000 da subdirectora-geral das Relações
Económicas Internacionais, no uso de competência delegada:

Ana Sofia Araújo de Oliveira Ribeiro Alves e Maria do Carmo Gou-
veia de Almeida Dias Marques Pinto, técnicas superiores de
1.a classe do quadro de pessoal do ex-Gabinete para os Assuntos
Comunitários — nomeadas, precedendo concurso, técnicas superio-
res principais do mesmo quadro de pessoal, considerando-se exo-
neradas do lugar anterior à data da aceitação do novo lugar. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Maria Adozinda Cid Sobreirinho.

Despacho (extracto) n.o 14 834/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Julho de 2000 da subdirectora-geral das Relações
Económicas Internacionais, no uso de competência delegada:

Aida Rosa de Queirós Fernandes, técnica profissional principal do
quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral do Comércio — nomeada,
precedendo concurso, técnica profissional especialista do mesmo
quadro de pessoal, considerando-se exonerada do lugar anterior
à data da aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Maria Adozinda Cid Sobreirinho.



12 110 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 167 — 21 de Julho de 2000

Direcção Regional do Algarve
do Ministério da Economia

Despacho n.o 14 835/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
30 de Junho de 2000, no uso de competências delegadas:

Teresa de Jesus Antunes dos Santos Borralho, chefe da Secção de
Pessoal e Expediente do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Algarve do Ministério da Economia — nomeada para exercer
o cargo de chefe da Repartição Administrativa e Financeira, em
regime de substituição, pelo prazo de seis meses, no mesmo quadro
de pessoal, nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 102/96, de 31 de Julho, conjugado com o artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho. A presente nomeação produz efeitos
a partir do dia 1 de Julho do corrente ano. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2000. — O Director Regional, Joaquim José Brandão
Pires.

Despacho n.o 14 836/2000 (2.a série). — Considerando que a
chefe da Repartição Administrativa e Financeira do quadro de pessoal
desta Direcção Regional se encontra desde 1 de Julho de 2000 a
exercer funções, em regime de requisição, na Direcção-Geral da Indús-
tria, torna-se necessário substituir o meu despacho n.o 9247/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio
de 2000, a p. 7865.

Assim:
Nos termos e ao abrigo das normas constantes do n.o 2 do artigo 27.o

dos artigos 28.o e 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego, com efeitos
a partir de 1 de Julho de 2000, na chefe da Repartição Administrativa
e Financeira, em regime de substituição, Teresa de Jesus Antunes
dos Santos Borralho, as seguintes competências próprias e delegadas:

a) Justificar faltas;
b) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados

na Repartição Administrativa e Financeira, com ressalva
daqueles que contenham matéria confidencial ou reservada,
bem como a restituição de documentos aos interessados;

c) Praticar todos os actos subsequentes e tendentes ao cum-
primento de despachos superiormente exarados;

d) Assinar correspondência e o expediente de gestão corrente
à instrução e desenvolvimento dos processos que correm pela
Repartição Administrativa e Financeira;

e) Autorizar a realização de despesas efectuadas por conta do
fundo de maneio até ao limite de 100 000$;

f) Autorizar a inscrição de funcionários nos Serviços Sociais,
ADSE e outros órgãos de solidariedade social;

g) Velar pela existência de boas condições de higiene e segurança
no trabalho e pela manutenção e conservação das instalações;

h) Assinar as requisições de material e equipamento previamente
autorizadas.

4 de Julho de 2000. — O Director Regional, Joaquim José Brandão
Pires.

Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia

Despacho n.o 14 837/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
6 de Julho de 2000:

António José Martins Pais, António Maria Vigário, Maria Otília Teles
da Assunção Gama, Maria da Conceição Craveiro Pinheiro e Ivo
Costa Alves, assistentes administrativos principais do quadro de
pessoal da Direcção Regional do Centro do Ministério da Eco-
nomia — nomeados definitivamente, precedendo concurso, assis-
tentes administrativos especialistas do mesmo quadro (respectiva-
mente escalão 2, índice 270, escalão 1, índice 260, escalão 4,
índice 305, escalão 2, índice 270, e escalão 1, índice 260), con-
siderando-se exonerados dos lugares anteriores a partir da aceitação
dos novos cargos. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

7 de Julho de 2000. — O Director Regional, Mário Silva.

Despacho n.o 14 838/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
6 de Julho de 2000, por delegação de competências:

Engenheiro Álvaro Rodrigues Francisco, técnico superior principal
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro do Ministério
da Economia — autorizado o regresso da situação de licença sem

vencimento de longa duração. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

7 de Julho de 2000. — O Director Regional, Mário Silva.

Instituto Geológico e Mineiro

Aviso n.o 11 433/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na
sequência do despacho de 20 de Junho do Secretário de Estado da
Indústria e Energia se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, concurso para o
cargo de chefe da Divisão de Organização e Recursos Humanos do
quadro de pessoal deste Instituto, aprovado pela Portaria n.o 1326/93,
de 31 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e sub-
sidiariamente, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Organização e Recursos
Humanos, cujas funções são as constantes do n.o 3 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 122/93, de 16 de Abril.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam os requisitos constantes
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se ade-
quada, para efeitos da alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, a licenciatura em Direito.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

7 — O local de trabalho situa-se em Lisboa.
8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho directivo do IGM, devendo
conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal e telefone;
b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo, juntando

o respectivo curriculum vitae;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração em horas,

cursos, estágios, seminários e outros;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato pretenda apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito;

f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso.

8.2 — Nos termos da alínea b) do número anterior, os requeri-
mentos deverão ser acompanhados de curriculum vitae, datado e assi-
nado, do qual devem constar, entre outros, a formação académica
e experiência profissional geral e específica, bem como a respectiva
formação profissional.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do requerimento a decla-
ração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos poderão ser entregues no Instituto Geo-

lógico e Mineiro, na Rua do Almirante Barroso, 38, 1000 Lisboa,
mediante recibo, ou enviados pelo correio, sob registo, com aviso
de recepção, e expedidos até ao termo do prazo fixado.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional, o júri incidirá na discussão dos
elementos curriculares com interesse para o cargo a concurso.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores. A classificação final
é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta da média aritmética
simples ou ponderada das classificações obtidas nos métodos de selec-
ção, sendo que a entrevista profissional de selecção não pode ter
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um índice de ponderação superior ao dos restantes métodos de
selecção.

10.4 — Sistema de classificação — o disposto no artigo 13.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 9 de Julho de 1999 do Secretário de Estado da Indústria
e Energia, após a realização do sorteio a que alude o artigo 7.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo composto pelos seguintes mem-
bros, todos do Instituto Geológico e Mineiro:

Presidente — Engenheiro Carlos Alberto Pacheco da Silva, vice-
-presidente do conselho directivo.

Vogais efectivos:

Dr. Rui Quaresma Marçal, director de serviços.
Dr.a Maria Luísa Romão Silva Paula, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Dr. Rui Pena dos Reis, director de serviços.
Dr. Luís Plácido Martins, director de serviços.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

10 de Julho de 2000. — O Presidente do Júri, Carlos Pacheco da
Silva.

Região de Turismo Leiria/Fátima

Contrato (extracto) n.o 1487/2000. — Por despacho do presi-
dente da Região de Turismo Leiria/Fátima de 30 de Junho de 2000:

Ana Patrícia Mantinha Gomes, Andreia José da Silva Ribeiro e Sílvia
São João Rosa — contratadas, a termo certo, pelo prazo de dois
meses, com efeitos a partir de 1 de Julho de 2000, nos termos
da alínea b) n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 1 de
Julho, durante a época balnear, no exercício de funções corres-
pondentes à categoria de auxiliar de serviços gerais, escalão 1,
índice 118, para abertura e manutenção dos postos de informação
e turismo nas praias desta Região de Turismo, (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Junho de 2000. — O Presidente, Francisco António Dias Vieira.

Região de Turismo da Rota da Luz

Despacho (extracto) n.o 14 839/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 21 de Junho de 2000, foi celebrado contrato de trabalho
a termo pelo período de seis meses, com início a 1 e Julho, para
exercer funções no posto de turismo, com Manuel Joaquim Silva
Marques.

5 de Julho de 2000. — O Presidente da Região, Francisco da Encar-
nação Dias.

Despacho (extracto) n.o 14 840/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 3 de Junho de 2000, foram celebrados contratos de tra-
balho a termo, pelo período de cinco meses, para exercerem funções
nos postos de turismo, com:

Maria Clara de Almeida Pereira Vaz, com início a 6 de Junho de
2000, e Alexandre Miguel Correia Ferreira, com início a 1 de Julho
de 2000.

5 de Julho de 2000. — O Presidente da Região, Francisco da Encar-
nação Dias.

Despacho (extracto) n.o 14 841/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 15 de Junho de 2000, foram celebrados contratos de
trabalho a termo, para exercerem funções nos postos de turismo,
com:

Sílvia Miranda Ferreira — de 1 de Julho a 15 de Setembro.
Flora Duarte Justo — de 1 de Julho a 30 de Setembro.
Isabel Maria Figueiredo Pereira — de 20 de Junho a 30 de Setembro.
André Alexandre de Sousa Cester Costa — de 20 de Junho a 15 de

Setembro.
Raquel Maria Saraiva Ravara — de 21 de Junho a 30 de Setembro.

Ana Catarina Almeida Matos — de 24 de Junho a 30 de Setembro.
António Manuel Ribeiro Coelho e Silva — de 19 de Junho a 30 de

Setembro.
Ana Luísa Cruz dos Santos — de 1 de Julho a 15 de Setembro.
Pedro Miguel Jorge dos Santos — de 1 de Julho a 15 de Setembro.
Lara Raquel de Oliveira Figueiredo — de 1 de Julho a 15 de Setembro.
Catarina Susana de Sousa Diogo — de 1 de Julho a 30 de Setembro.
Maria João Vidal Alves — de 1 de Julho a 15 de Setembro.
Isabel Maria Santos de Matos — de 1 de Julho a 31 de Agosto.
Ana Isabel Cunha Cardoso Oliveira — de 1 de Julho a 15 de Setembro.
Tânia Maria Barbosa Simões — de 1 e Julho a 15 de Setembro.
Patrícia Carla Flor Veiros — de 1 de Julho a 31 de Agosto.

5 de Julho de 2000. — O Presidente da Região, Francisco da Encar-
nação Dias.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade

Despacho n.o 14 842/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para
o exercício de funções de apoio ao meu Gabinete a licenciada Carla
Maria Olivença Ventura.

2 — A remuneração mensal da ora nomeada é equiparada ao ven-
cimento base ilíquido de adjunto de gabinete, incluindo as respectivas
despesas de representação, bem como os subsídios de férias, de Natal
e de refeição, sendo o encargo com a mesma suportado pelo meu
Gabinete.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da presente data.

1 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira da Cunha.

Centro Regional de Segurança Social do Algarve

Deliberação n.o 911/2000. — Por deliberação de 12 de Junho
de 2000 do conselho directivo desta instituição e por despacho de
23 de Junho de 2000 da directora regional do Ambiente — Algarve:

Petra Isadora da Silva Ricardo, operadora de reprografia do quadro
de pessoal da Direcção Regional do Ambiente, autorizada a sua
transferência para o quadro de pessoal deste Centro Regional, nos
termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho, com a mesma categoria, considerando-se exonerada
do lugar anterior à data da aceitação.

5 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Jorge
Manuel do Nascimento Botelho.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Aviso n.o 11 434/2000 (2.a série). — 1 — Por ter saído com ine-
xactidão o aviso 8867/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 27 de Maio de 2000, referente ao concurso para o cargo de chefe
da Divisão de Contabilidade do Serviço Regional/sede do quadro
de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Centro, rec-
tifica-se que onde se lê:

«7.2 — Requisitos especiais — podem concorrer os funcionários
que até ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os
requisitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e possuam licenciatura nas áreas de Economia e Contabilidade.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho directivo do Centro Regio-
nal de Segurança Social do Centro, enviado para a Rua de Abel
Dias Urbano, 2, 4.o, 3004-518 Coimbra, em carta registada com aviso
recepção, ou entregue em mão nos respectivos serviços, dentro do
prazo referido no n.o 1 do presente aviso, dele devendo constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número fiscal de contribuinte, residência, código postal
e número de telefone);

b) Cargo a que se candidata e referência ao aviso de abertura;
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c) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para apreciação do seu mérito.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação

final serão afixadas no placard existente para o efeito no Serviço Regio-
nal/sede e remetidas por ofício registado aos interessados externos
ao serviço.

12.1 — Em resultado do sorteio realizado em 4 de Janeiro de 2000,
nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para os Cargos Dirigentes, de acordo com a acta n.o 459/00
daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Fernando Matos Soares de Carvalho,
vogal do conselho directivo do Centro Regional de Segurança
Social do Centro.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria de Lurdes Ferreira Silva Farinha, direc-
tora do Serviço Sub-Regional de Leiria, que substituirá
o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

Licenciado Carlos Guerreiro de Moura, director dos Ser-
viços de Administração do serviço regional/sede.

Vogais suplentes:

Licenciada Laura Maria Bico Caravela Fardilha, chefe da
Divisão de Gestão e Controlo Orçamental do serviço
regional/sede.

Licenciada Maria Rosa Vaz Cardoso Ribeiro André, chefe
da Divisão do Gabinete Jurídico e de Contra-Ordenações
do serviço regional/sede.»

deve ler-se:

«7.2 — Requisitos especiais — podem concorrer os funcionários que
até ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os
requisitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho. São condições preferenciais a posse de licenciatura
nas áreas de Economia, Contabilidade ou outras com uma com-
ponente curricular semelhante e experiência na área de actuação
indicada.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho directivo do Centro
Regional de Segurança Social do Centro, enviado para a Rua de
Abel Dias Urbano, 2, 4.o, 3004-518 Coimbra, em carta registada
com aviso recepção, ou entregue em mão nos respectivos serviços,
dentro do prazo referido no n.o 1 do presente aviso, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número fiscal de contribuinte, residência, código postal
e número de telefone);

b) Cargo a que se candidata e referência ao aviso de abertura;
c) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas no placard existente para o efeito no Serviço Regio-
nal/sede e remetidas por ofício registado aos interessados externos
ao serviço.

13.1 — Em resultado do sorteio realizado em 4 de Janeiro de 2000,
nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para os Cargos Dirigentes, de acordo com a acta n.o 459/00
daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Fernando Matos Soares de Carvalho,
vogal do conselho directivo do Centro Regional de Segurança
Social do Centro.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria de Lurdes Ferreira Silva Farinha, direc-
tora do Serviço Sub-Regional de Leiria, que substituirá
o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

Licenciado Carlos Guerreiro de Moura, director dos Ser-
viços de Administração do serviço regional/sede.

Vogais suplentes:

Licenciada Laura Maria Bico Caravela Fardilha, chefe da
Divisão de Gestão e Controlo Orçamental do serviço
regional/sede.

Licenciada Maria Rosa Vaz Cardoso Ribeiro André, chefe
da Divisão do Gabinete Jurídico e de Contra-Ordenações
do serviço regional/sede.»

2 — É concedido novo prazo de 10 dias úteis, contados da data
desta publicação, para apresentação de candidaturas, sem prejuízo
de se considerarem válidas as candidaturas já apresentadas.

29 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
Augusto Dias Filipe.

Aviso n.o 11 435/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado da Segurança Social de
26 de Maio de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
interno geral com vista ao provimento do cargo de chefe da Divisão
de Gestão de Pessoal, do serviço regional, do quadro de pessoal do
Centro Regional de Segurança Social do Centro, aprovado e publicado
através da Portaria n.o 1055/93, de 21 de Outubro.

2 — O concurso é válido para o preenchimento do cargo para que
é aberto, sendo o prazo de validade fixado em um ano contado da
data de publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 34/93, de 13 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Lei n.o 13/97, de 23 de Maio;
Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — a referida no artigo 9.o, n.o 1, alíneas
m) a s) do Decreto Regulamentar n.o 35/93, de 21 de Outubro.

5 — Local de trabalho — situa-se na sede do Centro Regional de
Segurança Social do Centro, Rua de Abel Dias Urbano, 2, 4.o, 3004-518
Coimbra.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o constante do anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da administração central e, em especial, as dos
Serviços Sociais do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — podem concorrer os funcionários que

até ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requi-
sitos definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. São
condições preferenciais a posse de licenciatura nas áreas de Direito,
Gestão de Recursos Humanos, Ciências Sociais e Humanas ou outras
com uma componente curricular semelhante e experiência na área
de actuação indicada.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular, o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.
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8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar os seguintes
factores :

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no artigo
13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão da acta de reuniões do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho directivo do Centro Regional
de Segurança Social do Centro e enviado para a Rua de Abel Dias
Urbano, 2, 4.o, 3004-518 Coimbra, em carta registada com aviso de
recepção, ou entregue em mão nos serviços que integram o Centro
Regional dentro do prazo referido no n.o 1 do presente aviso, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número fiscal
de contribuinte, residência, código postal e número de
telefone);

b) Cargo a que se candidata e referência ao aviso de abertura;
c) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito.

9.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento decla-
ração de que possuem os requisitos legais de admissão ao concurso.

9.3 — Juntamente com o requerimento de admissão ao concurso,
os candidatos devem apresentar os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e datado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos comprovativos da formação profissional, com

indicação dos cursos, duração e respectivo ano de realização;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo organis-

mos a que o candidato está vinculado, da qual constem ine-
quivocamente a existência de vínculo à função pública e o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

10 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal deste Cen-
tro Regional ficam dispensados da apresentação inicial dos documen-
tos referidos nas alíneas b) e e) do n.o 9.3, desde que declarem que
constam, e efectivamente constem, do respectivo processo individual.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final do concurso serão afixadas no placard existente para o efeito
no serviço regional/sede e remetidas por ofício registado aos inte-
ressados externos ao serviço.

13.1 — Os candidatos admitidos são convocados para a realização
da entrevista através de ofício registado.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Em resultado do sorteio realizado em 14 de Outubro de 1999,
nas instalações onde funciona a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, de acordo
com as actas n.o 399/99 e 325/99, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Ramiro Ferreira Miranda, director de
Serviços de Apoio à Gestão e Informática do serviço regio-
nal/sede.

Vogais efectivos:

Licenciado José Lima Simões, chefe de divisão do Gabinete
de Programação e Avaliação, do serviço regional/sede.

Maria Emília da Cunha Quintela Castro Ferreira, directora
dos Serviços de Gestão Financeira do serviço regio-
nal/sede.

Vogais suplentes:

Licenciado Manuel Jorge Souto Pinto Proença, chefe de
divisão do Gabinete de Apoio Técnico do Serviço Sub-
-Regional da Guarda.

Licenciada Laura Maria Bico Caravela Fardilha, chefe de
divisão dos Serviços de Gestão e Controlo Orçamental
do serviço regional/sede.

15.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas de
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

3 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
Augusto Dias Filipe.

Serviço Sub-Regional de Castelo Branco

Aviso n.o 11 436/2000 (2.a série). — Subdelegação de competên-
cias. — I — O conselho directivo do Centro Regional de Segurança
Social do Centro (CDCRSSC), através da deliberação n.o 3/2000,
publicada no Diário da República, 2.a série, de 5 de Janeiro de 2000,
delegou e subdelegou competências nos directores.

II — Com o despacho n.o 3681/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 15 de Fevereiro de 2000, deleguei e, nos termos
dos artigos 36.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo
(CPA) e ainda do n.o 5 da citada deliberação do CDCRSSC, sub-
deleguei algumas dessas competências.

III — Contudo, há que introduzir algumas alterações ao meu des-
pacho n.o 3681/2000. Sendo assim, ao abrigo da mesma legislação
e deliberação, enunciadas no número anterior, subdelego:

1 — Em matéria de contra-ordenações, na licenciada Maria Matilde
Ferreira Antunes, assessora principal, nesta matéria directamente
dependente de mim, director, e coordenadora do Núcleo Jurídico
e de Acção Contenciosa, a competência para:

1.1 — O arquivamento de processos de contra-ordenação, nos ter-
mos do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 64/89, de 25 de Fevereiro;

1.2 — Assinar correspondência de natureza corrente do Núcleo de
Contra-Ordenações, nomeadamente a relacionada com o expediente
necessário à execução das decisões proferidas em processos de
contra-ordenação.

2 — No coordenador do Serviço Local da Covilhã, Leonel Ferreira
Marques Ribeiro, a competência para:

2.1 — Autorizar a emissão de formulários, ao abrigo de regula-
mentos comunitários ou de convenções internacionais.

IV — Revogo, nomeadamente ao abrigo dos artigos 138.o, 140.o
e 142.o do CPA, o n.o 1.14 do despacho n.o 3681/2000, de 28 de
Janeiro, publicado no Diário da República, 2.a série, de 15 de Fevereiro
de 2000.

V — O presente despacho, em cumprimento do n.o 2 do artigo 37.o
do CPA, será publicado no Diário da República, 2.a série, produzindo
efeitos a partir de 2 de Junho de 2000, ratificando-se todos os actos
praticados no âmbito dos poderes ora subdelegados desde aquela
data.

20 de Junho de 2000. — O Director, José Joaquim Gonçalves
Antunes.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Serviço Sub-Regional de Sintra

Despacho n.o 14 843/2000 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no uso da autorização conferida por despacho da directora
de serviços de Regimes do Serviço Sub-Regional de Sintra de 24 de
Maio de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 136,
de 14 de Junho de 2000, subdelego na chefe de secção Maria Fernanda
Carrapiço Amâncio Vintém, pelo período de 29 de Dezembro de
1999 a 31 de Janeiro de 2000, data da sua passagem à situação de
aposentada, as seguintes competências:

1) Proceder à inscrição dos requerentes de rendimento mínimo
garantido (RMG);

2) Atribuir a prestação do RMG, criada pela Lei n.o 19-A/96,
de 29 de Junho;

3) Passar declarações respeitantes a beneficiários do RMG;
4) Assinar a correspondência relacionada com assuntos de natu-

reza corrente.

19 de Junho de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Antonieta
Rodrigues.



12 114 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 167 — 21 de Julho de 2000

Despacho n.o 14 844/2000 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no uso da autorização conferida por despacho da directora
de serviços de Regimes do Serviço Sub-Regional de Sintra, do Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, de 24 de
Maio de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 136,
de 14 de Junho de 2000, subdelego na chefe de secção Maria Helena
Filipe Simões Piedade Bica, com efeitos a partir de 29 de Dezembro
de 1999, as seguintes competências:

1 — Em matéria de regimes de segurança social:
1.1 — Despachar os pedidos de restituição de prestações, nos ter-

mos dos artigos 7.o e 8.o do Decreto-Lei n.o 133/88, de 20 de Abril;
1.2 — Atribuir prestações dos regimes de segurança social do

âmbito da Secção de Doença;
1.3 — Assinar a correspondência corrente.
2 — Em matéria de gestão de pessoal:
2.1 — Despachar os pedidos de justificação de faltas.

19 de Junho de 2000. — A Chefe de Repartição, Aida d’Assunção
Branco Vieira.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Despacho n.o 14 845/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — No uso dos poderes que me foram conferidos por
deliberação do director dos Serviços Sub-Regionais do Porto e Pena-
fiel, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 116, de 19 de
Maio de 2000, subdelego na chefe de repartição Ana Maria Alves
Ferreira de Sá competências para:

1.1 — Decidir sobre processos de atribuição de prestações familiares
de segurança social;

1.2 — Assinar correspondência oficial da sua área, com excepção
da que for dirigida aos gabinetes dos ministérios, secretarias de Estado,
direcções-gerais e Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social;

1.3 — Autorizar a emissão de telecópias, com a excepção prevista
no n.o 1.2;

1.4 — Aprovar os planos de férias do pessoal sob a sua dependência
e autorizar as respectivas alterações;

1.5 — Decidir sob os pedidos de justificação de faltas;
1.6 — Emitir certidões requeridas pelos beneficiários e outras

entidades.
2 — A presente subdelegação de competências produz efeitos a

partir de 2 de Maio de 2000, ficando ratificados todos os actos pra-
ticados desde então e que a ela se mostrem conformes.

26 de Junho de 2000. — O Chefe de Repartição, Fernando Mes-
quita.

Despacho n.o 14 846/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — No uso dos poderes que me foram conferidos por
deliberação do director dos Serviços Sub-Regionais do Porto e Pena-
fiel, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 116, de 19 de
Maio de 2000, subdelego no chefe de repartição José Ilídio da Silva
Martins competências para:

1.1 — Decidir sobre processos de atribuição de prestações de bene-
fícios diferidos de segurança social;

1.2 — Assinar correspondência oficial da sua área, com excepção
da que for dirigida aos gabinetes dos ministérios, secretarias de Estado,
direcções-gerais e Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social;

1.3 — Autorizar a emissão de telecópias, com a excepção prevista
no n.o 1.2;

1.4 — Aprovar os planos de férias do pessoal sob a sua dependência
e autorizar as respectivas alterações;

1.5 — Decidir sob os pedidos de justificação de faltas;
1.6 — Emitir certidões requeridas pelos beneficiários e outras

entidades.
2 — A presente subdelegação de competências produz efeitos a

partir de 2 de Maio de 2000, ficando ratificados todos os actos pra-
ticados desde então e que a ela se mostrem conformes.

26 de Junho de 2000. — O Chefe de Repartição, Fernando Mes-
quita.

Despacho n.o 14 847/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — No uso dos poderes que me foram conferidos por
deliberação do director dos Serviços Sub-Regionais do Porto e Pena-
fiel, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 116, de 19 de
Maio de 2000, subdelego na chefe de secção responsável pela Repar-
tição de Prestações de Desemprego Lusilete da Conceição Teixeira
de Carvalho Freitas competências para:

1.1 — Decidir sobre processos de atribuição de prestações de
desemprego;

1.2 — Assinar correspondência oficial da sua área, com excepção
da que for dirigida aos gabinetes dos ministérios, secretarias de Estado,
direcções-gerais e Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social;

1.3 — Autorizar a emissão de telecópias, com a excepção prevista
no n.o 1.2;

1.4 — Aprovar os planos de férias do pessoal sob a sua dependência
e autorizar as respectivas alterações;

1.5 — Decidir sob os pedidos de justificação de faltas;
1.6 — Emitir certidões requeridas pelos beneficiários e outras

entidades.
2 — A presente subdelegação de competências produz efeitos a

partir de 2 de Maio de 2000, ficando ratificados todos os actos pra-
ticados desde então e que a ela se mostrem conformes.

26 de Junho de 2000. — O Chefe de Repartição, Fernando Mes-
quita.

Despacho n.o 14 848/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — No uso dos poderes que me foram conferidos por
deliberação do director dos Serviços Sub-Regionais do Porto e Pena-
fiel, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 116, de 19 de
Maio de 2000, subdelego no chefe de repartição Afonso António
Cardoso Leitão competências para:

1.1 — Decidir sobre a atribuição de prestações de doença, mater-
nidade, paternidade, adopção, assistência a descendentes e compen-
sações indemnizatórias de férias e de Natal;

1.2 — Assinar correspondência oficial da sua área, com excepção
da que for dirigida aos gabinetes dos ministérios, secretarias de Estado,
direcções-gerais e Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social;

1.3 — Autorizar a emissão de telecópias, com a excepção prevista
no n.o 1.2;

1.4 — Aprovar os planos de férias do pessoal sob a sua dependência
e autorizar as respectivas alterações;

1.5 — Decidir sob os pedidos de justificação de faltas;
1.6 — Emitir certidões requeridas pelos beneficiários e outras

entidades.
2 — Competências específicas:
2.1 — Apreciar situações de doença directa;
2.2 — Despachar processos relativos a ausências de domicílio e exer-

cício de actividade profissional dos beneficiários com incapacidade
temporária por doença;

2.3 — Despachar os pedidos de justificação de falta de comparência
dos interessados nos exames médicos para que foram convocados;

2.4 — Determinar a revisão oficiosa das incapacidades permanen-
tes, sempre que haja indícios de irregularidade ou as circunstâncias
o aconselhem;

2.5 — Emitir notas de reembolso de despesas efectuadas com o
funcionamento das comissões de recurso e de reavaliação, quando
o parecer for desfavorável ao requerente;

2.6 — Despachar os processos de verificação de incapacidade tem-
porária, nos termos do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 360/97, de 17
de Dezembro;

2.7 — Autorizar o pagamento dos elementos auxiliares de diag-
nóstico e o transporte em ambulância de requerentes, com compro-
vação médica adequada;

2.8 — Autorizar o pagamento da comparticipação devida aos bene-
ficiários pela participação dos médicos nas comissões de recurso e
de reavaliação.

3 — A presente subdelegação de competências produz efeitos a
partir de 2 de Maio de 2000, ficando ratificados todos os actos pra-
ticados desde então e que a ela se mostrem conformes.

26 de Junho de 2000. — O Chefe de Repartição, Fernando Mes-
quita.

Direcção-Geral da Acção Social

Aviso n.o 11 437/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho da direc-
tora-geral da Acção Social, foi nomeado para orientador do estágio
do concurso publicitado pelo aviso n.o 16 107/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, n.o 258, de 5 de Novembro de 1999, o director
de serviços licenciado José Manuel Rosado, sendo o júri de estágio
o constante do aviso referido.

2 — A avaliação do estágio será feita de acordo com o Regulamento
dos Estágios dos Organismos e Serviços do Sector da Segurança Social,
aprovado pelo Despacho Normativo n.o 60/90, de 13 de Julho, resul-
tando a classificação final do estágio da média aritmética simples
ou ponderada das pontuações obtidas no relatório de estágio, na clas-
sificação de serviço e no curso de formação, caso se tenha realizado.

28 de Junho de 2000. — A Directora-Geral, Maria Joaquina Ruas
Madeira.
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Aviso n.o 11 438/2000 (2.a série). — Por despachos de 3 de Julho
da directora-geral da Acção Social, foram nomeadas definitivamente,
precedendo concurso, na categoria de assessor principal da carreira
técnica superior de serviço social no quadro da Direcção-Geral da
Acção Social as assessoras da mesma carreira e do mesmo quadro
licenciadas Margarida Afonso de Almeida Gonçalves Penedo e Maria
Celeste Andrade Pita da Conceição Dias, considerando-se exoneradas
dos respectivos lugares de origem a partir da data da aceitação do
novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2000. — A Directora-Geral, Maria Joaquina Ruas
Madeira.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Aviso n.o 11 439/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que
a lista ordenada de classificação final dos candidatos aprovados no
estágio para provimento de 20 lugares na categoria de inspector da
carreira de inspecção superior do grupo de pessoal técnico de ins-
pecção do quadro de pessoal do IDICT, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 26 de Novembro de
1996, com rectificação no Diário da República, 2.a série, n.o 79, de
4 de Abril de 1997, homologada por despacho de 28 de Junho de
2000 do inspector-geral do Trabalho, se encontra afixada, para con-
sulta, nos Serviços Centrais, nas Delegações do IDICT em Braga,
Covilhã, Faro, Leiria, Lisboa e Porto.

Da homologação cabe recurso, a interpor para o Secretário de
Estado do Trabalho e Formação, no prazo de oito dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, nos
termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro,
na nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 215/95,
de 22 de Agosto.

3 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa Rodri-
gues Monteiro.

Aviso n.o 11 440/2000 (2.a série). — Por deliberação da direcção
de 31 de Maio de 2000, foi anulado o concurso para admissão a
estágio de dois lugares para a categoria de técnico superior de
2.a classe, área de apoio à gestão, a que se refere o aviso de abertura
n.o 16 150/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 259, de 6 de Novembro de 1999, porquanto a área em concurso
ficou provida com os recursos necessários e suficientes na sequência
da aplicação da reclassificação profissional promovida nos termos do
artigo 15.o do Lei Decreto-Lei n.o 497/99, 19 de Novembro.

4 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa Rodri-
gues Monteiro.

Aviso n.o 11 441/2000 (2.a série). — Por deliberação da direcção
de 31 de Maio de 2000, foi anulado o concurso para admissão a
estágio de um lugar para a categoria de técnico superior de 2.a classe,
área de contra-ordenações laborais, a que se refere o aviso de abertura
n.o 14 238/99 (2.a série) publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 221, de 21 de Setembro de 1999, porquanto a área em concurso
ficou provida com os recursos necessários e suficientes na sequência
da aplicação da reclassificação profissional promovida nos termos do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

4 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa Rodri-
gues Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 14 849/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Julho de 2000 do presidente da direcção do IDICT:

Lúcia da Conceição Cunha Veloso, auxiliar de limpeza do quadro
de pessoal do IDICT — reclassificada, nos termos do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, na categoria de
auxiliar administrativo do mesmo quadro de pessoal.

4 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa Rodri-
gues Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 14 850/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Julho de 2000 do presidente da direcção do IDICT:

Maria José Fonseca de Almeida Pires, auxiliar de limpeza do quadro
de pessoal do IDICT — reclassificada, nos termos do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, na categoria de

assistente administrativa, em lugar a aditar ao mesmo quadro de
pessoal.

4 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa Rodri-
gues Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 14 851/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Julho de 2000 do presidente da direcção do IDICT:

Licenciada Maria José Vieira Gomes Cruz Cesário Cardoso, técnica
profissional principal do quadro de pessoal do IDICT — reclas-
sificada, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro, na categoria de técnica superior de 2.a classe,
em lugar a aditar ao mesmo quadro de pessoal.

4 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa Rodri-
gues Monteiro.

Despacho n.o 14 852/2000 (2.a série). — De harmonia com o
preceituado no n.o 1 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 219/93, de
16 de Junho, e no Regulamento aprovado pela Portaria n.o 259/96,
de 18 de Julho, constituo o júri do estágio para ingresso na carreira
de inspecção superior, do quadro de pessoal do Instituto de Desen-
volvimento e Inspecção das Condições de Trabalho, na categoria de
inspector, conforme concurso aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, suplemento n.o 301, de 31 de Dezembro de
1997:

Presidente — Licenciado Rui Manuel Ferreira Rodrigues
Machado, delegado do IDICT em Santarém.

Vogais efectivos:

Licenciado Carlos Manuel da Fonseca Graça, delegado do
IDICT em Évora, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Licenciado João dos Santos Rodrigues, delegado do IDICT
em Setúbal.

Vogais suplentes:

Licenciado Manuel Jacinto Carvalho Nunes de Sá, delegado
do IDICT em Braga.

Licenciado António da Silva Pereira, delegado do IDICT
em Guimarães.

6 de Julho de 2000. — O Inspector-Geral do Trabalho, Inácio da
Mota Silva.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 746/2000. — Nos termos da Lei Orgânica
do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, do artigo 35.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo e no uso de poderes que foram delegados
através do despacho n.o 23 870/99, publicado no Diário da República,
2.a série, de 4 de Dezembro de 1999, do despacho n.o 23 869/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 4 de Dezembro de
1999, e do despacho n.o 6923/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Março de 2000, é subdelegada na presidente da
comissão instaladora da Agência Nacional de Educação e Formação
de Adultos, mestre Maria Márcia Trigo, a competência para a prática
dos seguintes actos:

1 — No domínio da gestão de pessoal:

a) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, nos
termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Feve-
reiro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 299/85, de 29 de Julho;

b) Determinar a suspensão preventiva de funcionários, agentes
ou outro pessoal arguido em processo disciplinar;

c) Autorizar licenças sem vencimento por um ano por circuns-
tâncias de interesse público e licenças de longa duração, bem
como autorizar o regresso à actividade;

d) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto, bem como a prestação de trabalho em dias
de descanso semanal, complementar ou feriados, prevista no
n.o 5 do artigo 33.o do mesmo diploma;

e) Autorizar o exercício em acumulação de actividades privadas,
nos termos do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
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f) Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos nos
casos previstos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro.

2 — No domínio da gestão geral, orçamental e realização de
despesas:

a) Autorizar a realização de despesas com execução de obras
e com locação e aquisição de bens e serviços até ao montante
de 30 000 000$;

b) Autorizar, até ao limite de 20 000 000$, nos termos do n.o 2
do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
a escolha prévia do tipo de procedimento ao abrigo do dis-
posto na alínea b) do n.o 3 do artigo 81.o, na alínea a) do
artigo 84.o e nas alíneas c) a g) do n.o 1 do artigo 86.o do
mencionado diploma legal;

c) Aprovar, nos termos legais, as minutas dos contratos até ao
montante subdelegado, desde que correspondam a propostas
cuja despesa tenha sido devidamente autorizada, bem como
outorgar os respectivos contratos;

d) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
na comissão instaladora que tenham carácter confidencial ou
reservado;

e) Autorizar que as viaturas cuja gestão cabe à comissão ins-
taladora sejam conduzidas, por motivos de serviço, por fun-
cionários que não exerçam a actividade de motorista, nos
termos do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de
28 de Março, e dos n.os 1 e 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 490/99, de 17 de Novembro;

f) Autorizar deslocações ao estrangeiro dos funcionários e agen-
tes da comissão instaladora, e o respectivo abono de ajudas
de custo, antecipadas ou não, com vista à representação nacio-
nal em reuniões, congressos, colóquios, seminários, estágios,
acções de formação ou outras missões, desde que integradas
nas suas e inseridas no plano de actividade superiormente
aprovado;

g) Autorizar o uso em serviço de veículo próprio, na impos-
sibilidade de utilização de outras formas de transporte, nos
termos do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de
28 de Março;

h) Autorizar a utilização de avião nas deslocações no continente,
com carácter excepcional, nos termos do artigo 24.o do Decre-
to-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

i) Autorizar os seguros de viaturas, de material e de pessoal
não inscrito na Caixa Geral de Aposentações ou em qualquer
outro regime de previdência social, bem como o seguro de
pessoas que, ao abrigo de acordos de cooperação interna-
cional, se desloquem a Portugal, enquanto estiverem em ter-
ritório nacional e os referidos acordos obriguem a parte por-
tuguesa a esta formalidade;

j) Relevar a falta de requisição de transporte ou a sua não
justificação por motivo de serviço urgente, devidamente
justificado;

k) Autorizar, nos termos legais, as deslocações de individuali-
dades não afectas à comissão instaladora, com possibilidade
de utilização de viatura própria ou a via aérea, efectuadas
por conta do orçamento da comissão instaladora.

3 — A presidente da comissão instaladora fica autorizada a sub-
delegar, nos termos da lei, nos vogais e restante pessoal dirigente
e de chefia a competência para a prática dos actos previstos por
este despacho, nos termos que entender convenientes para o bom
funcionamento dos serviços.

4 — Consideram-se ratificados os actos praticados desde 1 de
Janeiro de 2000 pela presidente da comissão instaladora, no âmbito
definido pelos números anteriores.

30 de Maio de 2000. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente. — O Secretário de Estado da Administração Educativa,
Augusto Ernesto Santos Silva. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Despacho conjunto n.o 747/2000. — Considerando que o agente

António Joaquim Moreira Dias Costa, oriundo do Instituto Politécnico
de Macau, ingressou na Administração Pública Portuguesa, pelo des-
pacho conjunto n.o 773/98, de 15 de Outubro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 260, de 10 de Novembro de 1999, com
a categoria de assistente administrativo;

Considerando que, por despacho desta Direcção-Geral de 30 de
Julho de 1999, foi autorizada a sua requisição pelo prazo de seis
meses, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13
de Abril, conjugado com os artigos 5.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, que teve início em 16 de Agosto de 1999, com
vista à sua integração em lugar do quadro de pessoal do Centro Regio-
nal de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, que se considera
automaticamente criado, a extinguir quando vagar, na categoria de
técnico de 2.a classe;

Considerando que decorrido o aludido prazo de seis meses o agente
revelou aptidão para o lugar;

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, conjugado com os artigos 5.o, 7.o e 8.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e no n.o 5 do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro:

Determina-se:
1 — A reclassificação de António Joaquim Moreira Dias Costa para

a categoria de técnico de 2.a classe do quadro de pessoal do Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo na seguinte
situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão Índice

António Joaquim Moreira Dias Costa . . . . . . . . . . . . . Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . 1 285

2 — A reclassificação produz efeitos a 16 de Agosto de 1999.

30 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo do
Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, Ma-
nuel Cruz Pires. — Pelo Director-Geral da Administração Pública, o
Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 14 853/2000 (2.a série). — Por despachos do
director-geral:

De 26 de Junho de 2000:

António Luís Santos Fernandes Pelixo, escriturário do Cartório Nota-
rial de Salvaterra de Magos — nomeado segundo-ajudante do
26.o Cartório Notarial de Lisboa (1.o escalão, índice 210), ficando
exonerado das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Ana Maria Rosa Gamito, escriturária da 2.a Conservatória do Registo
Predial de Vila Franca de Xira — nomeada segunda-ajudante do
26.o Cartório Notarial de Lisboa (1.o escalão, índice 210), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Brígida Leocádia de Assunção Fernandes Alves Ferreira, segunda-
-ajudante do 1.o Cartório Notarial de Almada — nomeada para
idêntico lugar do 19.o Cartório Notarial de Lisboa (mantendo a
mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Helena Cristina Almeida Andrade Delca, escriturária do Cartório
Notarial de Benavente — nomeada segunda-ajudante do 19.o Car-
tório Notarial de Lisboa (1.o escalão, índice 210), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Clara de Almeida Leite Guerreiro, escriturária da Conservatória do
Registo Predial do Seixal — nomeada segunda-ajudante da 1.a Con-
servatória do Registo Predial de Setúbal (1.o escalão, índice 210),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Eugénia Maria de Oliveira Tavares Chendo Taborda, escriturária
superior do 16.o Cartório Notarial de Lisboa — nomeada segun-
da-ajudante do 27.o Cartório Notarial de Lisboa (3.o escalão,
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índice 235), ficando exonerada das anteriores funções à data da
aceitação do novo lugar.

Inocêncio Rodrigues da Cruz, escriturário do 2.o Cartório Notarial
de Almada — nomeado segundo-ajudante do 11.o Cartório Notarial
de Lisboa (1.o escalão, índice 210), ficando exonerado das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Luísa da Conceição Cunqueiro Ribeiro Canhoto, escriturária superior
do 2.o Cartório Notarial de Castelo Branco — nomeada segunda-
-ajudante do 1.o Cartório Notarial de Castelo Branco (1.o escalão,
índice 210), ficando exonerada das anteriores funções à data da
aceitação do novo lugar.

Margarida Maria da Silva Marques Coelho, escriturária do Cartório
Notarial de Odivelas — nomeada segunda-ajudante do 28.o Car-
tório Notarial de Lisboa (1.o escalão, índice 210), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria do Carmo Fonseca Dionísio, escriturária do 14.o Cartório Nota-
rial de Lisboa — nomeada segunda-ajudante do 28.o Cartório Nota-
rial de Lisboa (1.o escalão, índice 210), ficando exonerada das ante-
riores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Dulce Miguens Rosado Ferreira, escriturária superior do
15.o Cartório Notarial de Lisboa — nomeada segunda-ajudante do
17.o Cartório Notarial de Lisboa (4.o escalão, índice 245), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Manuel Carlos Cerveira Pedro Alves, segundo-ajudante do 25.o Car-
tório Notarial de Lisboa — nomeado para idêntico lugar do
17.o Cartório Notarial de Lisboa (mantendo a mesma situação remu-
neratória), ficando exonerado das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.

Maria da Graça Gonçalves Caldeira Martins, escriturária superior
da Conservatória do Registo Predial de Amora — nomeada segun-
da-ajudante da Conservatória do Registo Predial e Comercial de
Palmela (1.o escalão, índice 210), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria José Félix Pontes, escriturária superior do Cartório Notarial
de Queluz — nomeada segunda-ajudante do 7.o Cartório Notarial
de Lisboa (4.o escalão, índice 245), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria da Luz Lopes Gonçalves, escriturária superior do Cartório Nota-
rial de Moscavide — nomeada segunda-ajudante do Cartório Nota-
rial de Alverca do Ribatejo (4.o escalão, índice 245), ficando exo-
nerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Teresa Robim da Silva Nunes, escriturária superior do 14.o Car-
tório Notarial de Lisboa — nomeada segunda-ajudante do 13.o Car-
tório Notarial de Lisboa (2.o escalão, índice 225), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria da Conceição Dias de Oliveira Marques, escriturária superior
do 8.o Cartório Notarial de Lisboa — nomeada segunda-ajudante
do 13.o Cartório Notarial de Lisboa (2.o escalão, índice 225), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Ondina Gomes Afonso, escriturária superior do 3.o Cartório Notarial
de Lisboa — nomeada segunda-ajudante do 4.o Cartório Notarial
de Lisboa (2.o escalão, índice 225), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Helena Fernandes dos Santos, escriturária superior do 1.o Car-
tório Notarial de Vila Franca de Xira — nomeada segunda-ajudante
dos mesmos serviços (3.o escalão, índice 235), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Rosa Maria Silveira da Costa Rodrigues Grenho, segunda-ajudante
do 2.o Cartório Notarial de Vila Franca de Xira — nomeada para
idêntico lugar do 1.o Cartório Notarial de Vila Franca de Xira
(mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

De 28 de Junho de 2000:

Ilda Maria Duarte Estrela Lopes, escriturária superior do Cartório
Notarial de Condeixa-a-Nova — nomeada segunda-ajudante da
Conservatória dos Registos Civil, Predial, Comercial e Cartório
Notarial de Penela (2.o escalão, índice 225), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Isabel da Conceição dos Reis Simões, escriturária da Con-
servatória dos Registos Civil, Predial, Comercial e Cartório Notarial
de Penela — nomeada segunda-ajudante da Conservatória dos
Registos Civil, Predial, Comercial e Cartório Notarial de Pampi-
lhosa da Serra (1.o escalão, índice 210), ficando exonerada das ante-
riores funções à data da aceitação do novo lugar.

Mário João Gomes Coutinho, segundo-ajudante do Cartório Notarial
de Óbidos — nomeado para idêntico lugar da Conservatória dos
Registos Civil, Predial, Comercial e Cartório Notarial de Casta-
nheira de Pêra (mantendo a mesma situação remuneratória),
ficando exonerado das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Regina da Conceição Mestre Palma Marques, segunda-ajudante da
Conservatória do Registo Civil de Palmela — nomeada para idên-

tico lugar da Conservatória dos Registos Civil, Predial, Comercial
e Cartório Notarial de Vendas Novas (mantendo a mesma situação
remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

De 7 de Julho de 2000:

Maria Filomena Henriques Pereira da Silva, escriturária da Conser-
vatória do Registo Predial de Santarém — nomeada segunda-aju-
dante da Conservatória dos Registos Civil, Predial e Comercial
de Vila Nova da Barquinha (1.o escalão, índice 210), por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 12 de Julho de
2000, ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação
do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Julho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 14 854/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
4 de Julho de 2000, por subdelegação do director de serviços (Diário
da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000):

Maria Emília da Soledade Pinheiro de Oliveira, escrivã-adjunta, exer-
cendo interinamente, nos termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, as funções de escrivã
de direito na 3.a Secção do 3.o Juízo Criminal do Porto — convertida
em definitiva esta nomeação, nos termos do artigo 44.o, n.o 1, con-
jugado com o artigo 9.o do preceito legal acima referido.

7 de Julho de 2000. — A Chefe de Repartição, Ana Correia.

Despacho n.o 14 855/2000 (2.a série). — Por despacho de 4
de Julho de 2000 do subdirector-geral, no uso da delegação de com-
petências conferidas pelo director-geral dos Serviços Judiciários em
22 de Dezembro de 1999 (Diário da República, 2.a série, de 15 de
Março de 2000):

Licenciado José António Romana Baleiras, guarda de 1.a classe de
nomeação definitiva do quadro de pessoal da Polícia de Segurança
Pública, posicionado no escalão 3, índice 155 — nomeado defini-
tivamente, precedendo concurso e estágio, por urgente conveniência
de serviço, técnico superior de 2.a classe do quadro de pessoal
dos serviços de apoio do Supremo Tribunal Administrativo, pas-
sando a auferir pelo escalão 1, índice 400.

10 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 14 856/2000 (2.a série). — Por despacho de 4
de Julho de 2000 do subdirector-geral, no uso da delegação de com-
petências conferidas pelo director-geral dos Serviços Judiciários em
22 de Dezembro de 1999 (Diário da República, 2.a série, de 15 de
Março de 2000):

Licenciada Dora Mafalda Alexandre Afonso, escriturária de nomeação
definitiva do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Registos
e do Notariado, posicionada no escalão 3, índice 175 — nomeada
definitivamente, precedendo concurso e estágio, por urgente con-
veniência de serviço, técnica superior de 2.a classe do quadro de
pessoal dos serviços de apoio do Supremo Tribunal Administrativo,
passando a auferir pelo escalão 1, índice 400.

10 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 14 857/2000 (2.a série). — Por despacho de 4
de Julho de 2000 do subdirector-geral, no uso da delegação de com-
petências conferidas pelo director-geral dos Serviços Judiciários em
22 de Dezembro de 1999 (Diário da República, 2.a série, de 15 de
Março de 2000):

Licenciada Maria Cristina Passos Oliveira dos Santos Elias, escri-
turária de nomeação definitiva do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral dos Registos e do Notariado, posicionada no escalão 3,
índice 175 — nomeada definitivamente, precedendo concurso e
estágio, por urgente conveniência de serviço, técnica superior de
2.a classe do quadro de pessoal dos serviços de apoio do Supremo
Tribunal Administrativo, passando a auferir pelo escalão 1,
índice 400.

10 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.
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Despacho n.o 14 858/2000 (2.a série). — Por despacho de 4
de Julho de 2000 do subdirector-geral, no uso da delegação de com-
petências conferidas pelo director-geral dos Serviços Judiciários em
22 de Dezembro de 1999 (Diário da República, 2.a série, de 15 de
Março de 2000):

Licenciado Armando António Alves Barbosa, guarda de 1.a classe
de nomeação definitiva do quadro de pessoal do Corpo de Segu-
rança Pessoal da Polícia de Segurança Pública, posicionado no esca-
lão 5, índice 175 — nomeado definitivamente, precedendo concurso
e estágio, por urgente conveniência de serviço, técnico superior
de 2.a classe do quadro de pessoal dos serviços de apoio do Supremo
Tribunal Administrativo, passando a auferir pelo escalão 1,
índice 400.

10 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Rectificação n.o 1985/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 143, de 23 de Junho
de 2000, a p. 10 640, o despacho da nomeação de João Nuno Cadete
Trindade, rectifica-se que onde se lê «nomeado auxiliar de segurança
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral dos Tribunais do Trabalho
de Lisboa» deve ler-se «nomeado, em comissão de serviço, auxiliar
de segurança do quadro de pessoal da Secretaria-Geral dos Tribunais
do Trabalho de Lisboa».

6 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Instituto de Medicina Legal do Porto

Despacho n.o 14 859/2000 (2.a série). — Por meus despachos
de 27 de Junho de 2000:

Fernanda da Assunção Madureira Vinhas, assistente administrativa
especialista do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal
do Porto — nomeada, após concurso, chefe de secção do mesmo
quadro.

Maria Judite Ferreira Teixeira Quelhas, assistente administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal do
Porto — nomeada, após concurso, assistente administrativa espe-
cialista do mesmo quadro.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto da
Costa.

Despacho n.o 14 860/2000 (2.a série). — Por meus despachos
de 27 de Junho de 2000:

Pedro Miguel Correia da Costa — nomeado provisoriamente, após
concurso externo de ingresso, técnico-ajudante de 2.a classe de medi-
cina legal do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal
do Porto.

Carlos Miguel Corujas Redondo — nomeado provisoriamente, após
concurso externo de ingresso, técnico-ajudante de 2.a classe de medi-
cina legal do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal
do Porto.

Paulo Miguel Ferreira de Almeida — nomeado provisoriamente, após
concurso externo de ingresso, técnico-ajudante de 2.a classe de medi-
cina legal do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal
do Porto.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto da
Costa.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 14 861/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto de Reinserção Social de 3 de Julho
de 2000, no uso de competência delegada:

Ana Teresa de Senna Fernandes Violante Calado, técnica superior
de 1.a classe da carreira técnica superior de reinserção social, de
nomeação definitiva, do quadro deste Instituto — autorizada a pas-
sar à situação de licença sem vencimento de longa duração, com
efeitos a partir de 15 de Julho de 2000.

5 de Julho de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 11 442/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Algarve de 14 de Abril de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
de acesso geral com vista ao preenchimento de um lugar vago per-
tencente ao grupo de pessoal técnico superior da área de engenharia
civil da carreira de técnico superior, de dotação global, categoria de
técnico superior de 1.a classe, do quadro de pessoal da Comissão
de Coordenação da Região do Algarve, constante do mapa XXI, anexo
ao Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga referida, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — O local de trabalho situa-se na Comissão de Coordenação da
Região do Algarve, Praça da Liberdade, 2, em Faro.

5 — Ao lugar a prover correspondem as seguintes funções — fun-
ções de investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e
processos científico-técnicos, de âmbito geral ou especializado, exe-
cutadas com autonomia e responsabilidade, tendo em vista informar
a decisão superior, nas áreas de análise, acompanhamento e fisca-
lização de projectos de obras públicas, requerendo uma especialização
e formação básica de nível de licenciatura.

6 — Requisitos de candidatura:
6.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — os candidatos devem deter a categoria

de técnico superior de 2.a classe com, pelo menos, três anos de serviço
na categoria classificados de Bom. Licenciatura adequada para o lugar
a prover — Engenharia Civil.

7 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública, sendo a remuneração correspondente ao escalão da categoria
de técnico superior de informática de 1.a classe, a fixar de acordo
com o artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
na redacção dada pelo artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, e Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.

8 — O método de selecção a utilizar no presente concurso é a
avaliação curricular.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular de que resultará a classificação final constam da acta da reunião
do júri de 19 de Junho de 2000, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel normalizado, nos termos do Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, como a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: João M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Algarve:

Nome: . . .
Contribuinte fiscal n.o . . .
Filiação: . . .
Estado civil: . . .
Nacionalidade: . . .
Naturalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Bilhete de identidade n.o . . . , emitido pelo . . . , em . . . / . . . / . . .
Residência e código postal: . . .
Telefone: . . .
Habilitação literária: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Antiguidade na categoria, na carreira e na função pública: . . .
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Tipo de vínculo (nomeação definitiva, provisória, contrato, etc.): . . .
Classificação de serviço reportada aos anos relevantes para efeitos

de promoção: . . .
Habilitações profissionais (especializações, estágios, acções de for-

mação, etc.): . . .
requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Categoria: . . .
Organismo: . . .
Publicação: . . .

Outros elementos:

Declaração, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
da situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos a que aludem as alíneas a), b), d), e) e
f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

Que possam influir na apreciação do seu mérito ou constituir
motivo de preferência legal, etc.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos documentos referidos nas alíneas a), b), c) e d), que
a seguir se discriminam:

a) Certidão das habilitações literárias ou fotocópia da mesma
autenticada;

b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, explicitando
as tarefas desenvolvidas pelo candidato ao longo da sua acti-
vidade profissional e respectivos tempos de permanência e
a indicação dos serviços onde tem exercido funções;

c) Declaração, passada pelo serviço a que o candidato está vin-
culado, devidamente autenticada, da qual conste inequivo-
camente a existência de vínculo à função pública, a categoria
detida, o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública, a descrição das funções, tarefas e respon-
sabilidades por este exercidas e o tempo correspondente ao
seu exercício e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção, bem como o índice e
o escalão porque é remunerado. Se as funções, tarefas e res-
ponsabilidades exercidas pelo candidato o foram noutro orga-
nismo, a declaração respeitante a esta parte deverá ser passada
por esse organismo, no caso de não constar, ainda, no seu
processo individual;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
requisitos exigidos pelo n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações e qualificações profissionais, devendo constar as
respectivas durações, na hipótese de as possuir;

f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.

9.3 — É dispensada a apresentação da documentação respeitante
aos requisitos a que aludem as alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde que
o candidato declare no seu requerimento, em alíneas separadas e
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada um dos requisitos.

9.4 — Os funcionários pertencentes aos quadros de pessoal da
Comissão de Coordenação da Região do Algarve e dos gabinetes
de apoio técnico/Comissão de Coordenação da Região do Algarve
ficam dispensados da apresentação dos documentos relativos aos
requisitos de admissão que alegarem constar, e que constem, do seu
processo individual.

9.5 — Os documentos de candidatura devem ser entregues pes-
soalmente, durante as horas normais de expediente, na Secção de
Pessoal da Comissão de Coordenação da Região do Algarve, Praça
da Liberdade, 2, 8000-164 Faro, ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado para entrega
das candidaturas, para o mesmo endereço.

9.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.7 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei penal.

10 — A relação de candidatos admitidos será afixada na Repartição
Administrativa e Financeira desta Comissão de Coordenação, nos
termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do mesmo diploma legal.

11 — A lista de classificação final do concurso será notificada aos
candidatos, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

12 — A este concurso aplicam-se os Decretos-Leis n.os 204/98, de
11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, 427/89, de 7 de Dezembro, e 272/91, de 7 de Agosto.

13 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Francisco José Mendonça Pinto, assessor
principal.

Vogais efectivos:

Engenheira Maria do Rosário Cristóvão Nunes, assessora.
Dr. Fernando Martins dos Santos, chefe da Divisão do Pla-

neamento Regional.

Vogais suplentes:

Dr. José António da Conceição Madeira, técnico superior
principal.

Engenheira Clarisse Gonçalves Guerreiro, técnica superior
principal.

5 de Julho de 2000. — O Presidente, João Guerreiro.

Despacho n.o 14 862/2000 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e dos artigos 27.o, n.o 2, e 30.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, delego na chefe da Repartição Administrativa e Financeira,
Maria da Graça Teixeira Gomes da Silva, as seguintes competências:

1 — Praticar os actos constantes dos n.os 42, 43, 45 e 46 do anexo II
à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, quando respeitantes a funcionários
da Repartição Administrativa e Financeira.

2 — Assinar as requisições de material ou serviço, desde que pre-
viamente autorizadas.

3 — Assinar as requisições de transporte relativas a deslocações
previamente autorizadas.

4 — Assinar a correspondência e expediente da Repartição Admi-
nistrativa e Financeira necessários ao prosseguimento de tarefas e
decisões superiormente proferidas em processos de natureza admi-
nistrativa e financeira, com excepção do expedido para os gabinetes
de membros do Governo.

5 — Ratifico todos os actos praticados pela chefe de repartição,
no âmbito das competências delegadas, desde 1 de Junho de 2000.

3 de Julho de 2000. — O Presidente, João Pinto Guerreiro.

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 11 443/2000 (2.a série). — Por despacho de 31 de Maio
de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo:

Carlos José Alves Barbosa de Oliveira, assessor do quadro do Instituto
do Consumidor — autorizada a requisição por um ano, com início
a 1 de Julho de 2000, para exercer funções na Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, com a categoria
de assessor, escalão 2, índice 660. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

MINISTÉRIOS DO PLANEAMENTO, DA EDUCAÇÃO
E DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 748/2000. — Verificando-se a necessi-
dade de alterar a composição do Conselho Nacional de Oncologia,
fixada por despacho conjunto dos Ministros do Planeamento e da
Administração do Território, da Educação e da Saúde, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 6 de Junho de 1995, determina-se:

Nos termos do artigo 51.o do Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de Dezem-
bro, são nomeados os seguinte membros do Conselho Nacional de
Oncologia:

Dr. Albino Aroso Ramos, em representação da Ministra da Saúde,
que preside.

Prof. Doutor Daniel dos Santos Pinto Serrão, professor catedrático
da Faculdade de Medicina do Porto, que susbstitui o presidente
nas suas ausências ou impedimentos, em representação do Ministro
da Educação.

Dr. João Farrajota Leal, em representação da Ministra do Pla-
neamento.

Dr. Joaquim José Gomes Pereira de Gouveia, director do Centro
Regional de Oncologia de Lisboa.

Dr. Victor Manuel Veloso da Silva, director do Centro Regional de
Oncologia do Porto.
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Dr. Manuel António Leitão da Silva, director do Centro regional
de Oncologia de Coimbra.

Prof. Doutor José Manuel Nascimento Costa, em representação das
Faculdades de Medicina.

Dr. José Manuel Mendes Nunes, subdirector-geral da Saúde.
Engenheiro Nuno José Coelho Gomes Teixeira, do Centro Regional

de Oncologia de Lisboa.
Dr. Eduardo Manuel L. Bruno da Costa, do Hospital de Santa Maria.
Dr. José Guimarães dos Santos, do Centro Regional de Oncologia

do Porto.
Prof. Doutor Carlos Manuel Domingues Freire de Oliveira, dos Hos-

pitais da Universidade de Coimbra.
Dr.a Ana Maria Alcazar Lopes Bento, do Hospital Distrital de Vila

Franca de Xira.
Dr. José Cardoso Silva, presidente da Liga Portuguesa Contra o

Cranco.

5 de Julho de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Aviso n.o 11 444/2000 (2.a série). — Reconhecimento de orga-
nismo privado de controlo e certificação. — De acordo com o disposto
no Despacho Normativo n.o 47/97, de 30 de Junho, o agrupamento
de produtores APETAL — Agrupamento de Produtores de Enchidos
Tradicionais do Alentejo, L.da, propôs como organismo privado de
controlo e certificação de paia de toucinho de Estremoz e Borba — IG,
paia de lombo de Estremoz e Borba — IG, morcela de Estremoz
e Borba — IG, paio de Estremoz e Borba — IG, chouriço grosso de
Estremoz e Borba — IG, chouriço de carne de Estremoz e
Borba — IG, e farinheira de Estremoz e Borba — IG, a CERTIA-
LENTEJO — Certificação de Produtos Agrícolas, L.da

Verificadas quer a conformidade da candidatura com o disposto
nos n.os 1, 2 e 3 do anexo IV do citado Despacho Normativo n.o 47/97
quer a satisfação dos critérios gerais para organismos de certificação
de produtos estipulados na norma portuguesa EN 45 011 e de acordo
com o procedimento previsto no seu n.o 5 e ouvidos o Grupo de
Trabalho e a Comissão Consultiva Interprofissional para a Certificação
dos Produtos Agro-Alimentares, torno público o seguinte:

1 — A CERTIALENTEJO — Certificação de Produtos Agrícolas,
L.da, é reconhecida como organismo privado de controlo e certificação
de paia de toucinho de Estremoz e Borba — IG, paia de lombo de
Estremoz e Borba — IG, morcela de Estremoz e Borba — IG, paio
de Estremoz e Borba — IG, chouriço grosso de Estremoz e
Borba — IG, chouriço de carne de Estremoz e Borba — IG, e fari-
nheira de Estremoz e Borba — IG, sendo aprovadas as respectivas
marcas de certificação, cujos modelos são publicados em anexo e
cujo registo deve ser solicitado ao Instituto Nacional da Propriedade
Industrial no prazo de 10 dias a contar da publicação deste aviso.

2 — A manutenção deste reconhecimento obriga ao cumprimento
do disposto no n.o 8 do anexo IV do citado Despacho Normativo
n.o 47/97 e, nomeadamente, ao envio para a Direcção-Geral do Desen-
volvimento Rural, até 31 de Janeiro de cada ano, da lista de produtores
e transformadores sujeitos ao regime de controlo e certificação, bem
como do relatório de actividades desenvolvidas no ano anterior.

29 de Junho de 2000. — O Director-Geral, Rui Pedro de Sousa
Barreiro.
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Aviso n.o 11 445/2000 (2.a série). — Reconhecimento de orga-
nismo privado de controlo e certificação. — De acordo com o disposto
no Despacho Normativo n.o 47/97, de 30 de Junho, o agrupamento
de Produtores ACPA — Associação de Criadores de Porco Alentejano
propôs como organismo privado de controlo e certificação de carne
de porco alentejano — DO e presunto de Barrancos — DOP a AGRI-
CERT — Certificação de Produtos Alimentares, L.da

Verificadas quer a conformidade da candidatura com o disposto
nos n.os 1, 2 e 3 do anexo IV do citado Despacho Normativo n.o 47/97,
quer a satisfação dos critérios gerais para organismos de certificação
de produtos estipulados na Norma Portuguesa EN 45 011 e de acordo
com o procedimento previsto no seu n.o 5 e ouvidos o grupo de
trabalho e a Comissão Consultiva Interprofissional para a Certificação
dos Produtos Agro-Alimentares, torno público o seguinte:

1 — A AGRICERT — Certificação de Produtos Alimentares, L.da,
é reconhecida como organismo privado de controlo e certificação,para
produtos agrícolas e géneros alimentícios carne de porco alente-
jano — DO e presunto de Barrancos — DOP, sendo aprovadas as
respectivas marcas de certificação, cujo modelo é publicado em anexo
e cujo registo deve ser solicitado ao Instituto Nacional da Propriedade
Industrial no prazo de 10 dias a contar da publicação deste anúncio.

2 — A manutenção deste reconhecimento obriga ao cumprimento
do disposto no n.o 8 do anexo IV do citado Despacho Normativo
n.o 47/97 e, nomeadamente, ao envio para a Direcção-Geral do Desen-
volvimento Rural, até 31 de Janeiro de cada ano, da lista de produtores
e transformadores sujeitos ao regime de controlo e certificação, bem
como do relatório de actividades desenvolvidas no ano anterior.

1 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Rui Pedro de Sousa
Barreiro.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Despacho (extracto) n.o 14 863/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Maio de 2000 do director-geral de Protecção das
Culturas:

Assunção Serafim Duarte, auxiliar administrativa da mesma carreira,
posicionada no escalão 8, índice 205, e Maria de Fátima Ferreira
Martins, auxiliar administrativa da mesma carreira, posicionada no
escalão 6, índice 175, do quadro de pessoal da Direcção-Geral de
Protecção das Culturas — reclassificadas, nos termos do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, em lugares a aditar
ao quadro, nos termos do n.o 2, para a categoria de auxiliar técnico
da carreira de auxiliar técnico, ficando posicionadas, respectiva-
mente, no escalão 3, índice 210, e escalão 1, índice 190, consi-

derando-se exoneradas dos lugares que ocupam com efeitos à data
do despacho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Admi-
nistração e Apoio Técnico, Jaime Vidal Abreu.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Aviso n.o 11 446/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 28 de Junho de 2000 do director regional de
Agricultura do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para o preenchimento de uma vaga
na categoria de assessor da carreira de técnico superior do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, constante
do mapa I anexo à Portaria n.o 558/99, de 27 de Julho.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Prazo de validade — o presente concurso caduca com o preen-
chimento do referido lugar.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Requisitos de candidatura:
4.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
4.2 — Requisitos especiais — reunir as condições previstas na alí-

nea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso consiste no exercício de funções técnico-consultivas de natu-
reza científica e técnica, exigindo um elevado grau de qualificação,
de responsabilidade, iniciativa, autonomia e alto domínio na área das
ciências agrárias no quadro das atribuições e competências da Direc-
ção Regional de Agricultura do Algarve, consubstanciadas no Decreto
Regulamentar n.o 18/97, de 7 de Maio.

7 — Local de trabalho, remuneração, condições de trabalho e rega-
lias sociais — o local de trabalho situa-se na área geográfica da Direc-
ção Regional de Agricultura do Algarve, sendo a remuneração cor-
respondente ao escalão e índice resultante da aplicação do novo sis-
tema retributivo da função pública, estabelecido pelos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e as condições de trabalho as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública, designadamente do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, de acordo com o disposto nos artigos 19.o e
22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa, nos termos do n.o 4 dos artigos 22.o e 53.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.
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8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branca ou de cor pálida,
de formato A4, dirigido ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, nacionalidade, estado
civil, naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc.;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou por
constituírem motivo de preferência legal, os quais serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso a que se candidata;
g) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-

rimento, em como possui os requisitos gerais de admissão
ao concurso, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

h) Data e assinatura.

9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado, sob pena
de exclusão, dos seguintes elementos:

a) curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da

formação profissional;
d) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4 deste aviso;

f) Declaração emitida pelo respectivo dirigente, especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas, bem
como o período a que as mesmas se reportam, para avaliar
a identidade do conteúdo funcional.

10 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — Os candidatos do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve estão dispensados de entregar o documento
de habilitações literárias, caso o mesmo conste do respectivo processo
individual.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — O requerimento poderá ser entregue directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão
(Faro), acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo,
ou enviado pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação — a
relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Composição do júri:

Presidente — Álvaro José Mendonça Teixeira, assessor principal,
engenheiro.

Vogais efectivos:

1.o Gertrudes Rosa Dias Rosado Souto d’Assis, chefe de
divisão.

2.o José Cirilo Dias Norberto, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Manuel da Silva Paulino, assessor principal, engenheiro.
2.o João Eduardo Polainas Nicau, chefe de divisão.

15.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

28 de Junho de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Rectificação n.o 1986/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 10 388/2000, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 147,
de 28 de Junho de 2000, a p. 10 875, rectifica-se que onde se lê
«concurso interno de acesso geral para o preenchimento de sete vagas
na categoria de assessor da carreira de engenheiro [. . . ]7 — O con-
teúdo funcional da categoria em concurso consiste no exercício de
funções [. . . ] consubstanciadas no Decreto Regulamentar n.o 18/97,
de 7 de Maio, designadamente na área da Divisão de Controlo Fitos-
sanitário» deve ler-se «concurso interno de acesso geral para o preen-
chimento de seis vagas na categoria de assessor da carreira de enge-
nheiro [. . . ]7 — O conteúdo funcional da categoria em concurso con-
siste no exercício de funções [. . . ] consubstanciadas no Decreto Regu-
lamentar n.o 18/97, de 7 de Maio.».

29 de Junho de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 14 864/2000 (2.a série). — Por despacho de 19
de Abril de 2000 do director regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho:

Maria Celeste Tavares Sampaio, auxiliar de limpeza do quadro de
efectivos interdepartamentais (QEI) — integrada no quadro de pes-
soal da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho
com a mesma categoria a partir de 26 de Abril de 2000. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Julho de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.

Despacho n.o 14 865/2000 (2.a série). — Por despacho de 19
de Abril de 2000 do director regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho:

José Manuel Pinheiro de Moura, oficial de matança de 2.a classe
do quadro de efectivos interdepartamentais (QEI) — integrado no
quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho com a mesma categoria a partir de 26 de Abril
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Julho de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 14 866/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 13 e de 28 de Junho de 2000, respectivamente do director
regional do Ribatejo e Oeste e do director-geral de Fiscalização e
Controlo da Qualidade Alimentar:

Margarida Isabel Pereira Gonçalves da Silva, técnica superior de
1.a classe da carreira de engenheiro do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimen-
tar — autorizada a prorrogação da requisição, com efeitos repor-
tados a 1 de Julho de 2000, para exercer funções nesta Direcção
Regional de Agricultura. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

5 de Julho de 2000. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Despacho n.o 14 867/2000 (2.a série). — Por despacho de 10
de Maio de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

João Maria Grilo, operário altamente qualificado do quadro de pessoal
desta Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes — auto-
rizada a licença sem vencimento de longa duração com efeitos a
partir de 1 de Julho de 2000. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2000. — Pelo Director Regional, o Subdirector
Regional, Américo Pereira Barroso.
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Despacho n.o 14 868/2000 (2.a série). — Por despacho de 28
de Abril de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
foi reconhecido o direito ao abono da remuneração a cargo do Minis-
tério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, nos
termos do n.o 2 do artigo 7.o e do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 116/98, de 5 de Maio, ao Dr. Pedro Miguel Marques Matoso
Carreta, nomeado estagiário em 15 de Março de 2000 para ingresso
na carreira de médico veterinário do quadro de pessoal da Câmara
Municipal de Alijó, de harmonia com o n.o 1 do artigo 5.o do referido
decreto-lei, com efeitos a partir de 15 de Março de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — Pelo Director Regional, o Subdirector Regio-
nal, Américo Pereira Barroso.

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Despacho (extracto) n.o 14 869/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Junho de 2000:

Maria Helena Anselmo Paixão, técnica superior de 2.a classe da car-
reira de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Ribatejo e Oeste, e Cristina Maria Soares
Machado, técnica superior de 2.a classe da carreira de engenheiro
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar — nomeadas, precedendo concurso, téc-
nicas superiores de 1.a classe da mesma carreira do quadro de
pessoal deste Instituto, considerando-se automaticamente exone-
radas do lugar de origem a partir da data de aceitação. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, José Luís Teixeira.

Despacho (extracto) n.o 14 870/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Junho de 2000:

Pedro Miguel Costa Silva Teixeira, Paulo José Olivença Marques
Almeida Carvalho, Mário Luís Simões Brandão, Henrique Freitas
Dias, Ana Paula Barros Guerra, Manuel Noronha Galvão Franco
Frazão, Maria de São José Chainho Gonçalves Pinela, Mário de
Jesus Escudeiro, Susana Blanchard Parracho Feteira, Maria José
Gonçalves Raposo Soares Fonseca, Victor Manuel da Silva Freitas,
Beatriz Capitolina Fernandes Simões Janela Paz, Maria Margarida
Ferreira Varela Pais, António Joaquim Martins Santos, Maria
Manuela Chaves Monteiro Correia, Maria Palmira da Conceição
Carrasquinho, Ana Maria Mendes Dias, Teresa Paula Gianola Oli-
veira Barata Marques Cunha, Maria João Pitta Cunha Lopes,
Eduardo Pedro Matos Gomes, Isabel Maria Santos Loureiro, Pedro
Faria Pereira de Brito, Maria Antónia Ramalho de Mello, Carlos
Manuel Martins Pais, Maria João de Sousa Ferreira Martelo Fra-
dinho, Guilherme Marcondes Duarte Rocha, Maria Margarida Soa-
res de Albergaria Âmbar, Paulo Miguel Carvalho Sucena, Ana Cris-
tina Preto Pires da Silva, Alberto Luís Fragoso Freitas, Nuno
Manuel Gonçalves Moreira, João Jacinto Frade Vieira, Maria de
Fátima Gonçalves Caetano, Patrícia Maria Álvares Moreira Fonseca
Jardim Anjos, Maria Manuela Gama Pinto Cunha Jóia Fidalgo
Leandro, António Jorge Conceição Ferreira Silva, Rui Manuel
Alves Mendonça Veríssimo Batista e Ana Rita Jardim Freitas, téc-
nicos superiores de 2.a classe da carreira de engenheiro do quadro
de pessoal deste Instituto — nomeados, precedendo concurso, téc-
nicos superiores de 1.a classe da mesma carreira, considerando-se
automaticamente exonerados do lugar de origem a partir da data
de aceitação.

As nomeações produzem efeitos a 31 de Maio de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, José Luís Teixeira.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho n.o 14 871/2000 (2.a série):

Dr. José Manuel Barraca Fernandes Ribeiro e engenheira Maria da
Conceição Grave de Sousa Cabral Baptista, assistentes de inves-
tigação, contratados deste Instituto, a prestar serviço na Estação
Zootécnica Nacional — nomeados definitivamente, precedendo
concurso, investigadores auxiliares, supranumerários, do quadro
deste mesmo Instituto, com efeitos respectivamente a 13 e 6 de
Junho de 2000, deixando de exercer as funções anteriores a partir

daquelas datas. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

10 de Julho de 2000. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel S. Pereira.

Serviço Nacional Coudélico

Despacho n.o 14 872/2000 (2.a série). — Por despacho de 17
de Maio de 2000 do director do Serviço Nacional Coudélico:

António Maria da Cunha Borba Monteiro e João Pedro Dias da
Graça Rodrigues — nomeados, precedendo concurso, técnicos pro-
fissionais especialistas principais da carreira de equitador do quadro
de pessoal do Serviço Nacional Coudélico.

Francisco Rato da Cunha Bessa de Carvalho — nomeado, precedendo
concurso, técnico profissional principal da carreira de equitador
do quadro de pessoal do Serviço Nacional Coudélico.

João Nuno Brilha de Carvalho Quintas, Rodrigo Miguel Reis Costa
Matos, Miguel Duarte Sadio Raposo Anacoreta Soares e José
Manuel Pena de Almeida Carneiro — nomeados, precedendo con-
curso, técnicos profissionais de 1.a classe da carreira de equitadores
do quadro de pessoal do Serviço Nacional Coudélico.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Julho de 2000. — O Director, João Costa Ferreira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Departamento do Ensino Secundário

Aviso n.o 11 447/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, publica-se a classificação profissional que mereceu homo-
logação por meu despacho de hoje relativa à professora do ensino
secundário a seguir indicada, a qual concluiu com aproveitamento
no ano lectivo de 1997-1998 o 1.o ano da profissionalização em serviço
e dispensou do 2.o ano ao abrigo no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Instituto Politécnico do Porto

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
ValoresInformática:

Ana Maria Almeida da Silva Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

5 de Julho de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Aviso n.o 11 448/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, publica-se a classificação profissional que mereceu homo-
logação por meu despacho de hoje, relativa à professora do ensino
secundário a seguir indicada, a qual concluiu o curso de Qualificação
em Ciências da Educação, encontrando-se, ao abrigo do disposto no
n.o 1 do despacho conjunto n.o 4/SEEI/SEAE/96, de 22 de Fevereiro
de 1996, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 60, de 11
de Março de 1996, produzindo efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2000, nos termos do n.o 2 do mesmo despacho.

A docente está dispensada da realização do 2.o ano da profissio-
nalização ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Universidade Aberta

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores7.o grupo:

Isilda Pereira Ribeiro Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

6 de Julho de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Godinho Boavida.
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Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Básica 2, 3 de Góis

Aviso n.o 11 449/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular n.o 30/98/DEGRE, de 3
de Novembro, faz-se público que se encontra afixada nesta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente da educação pré-escolar
e 1.o ciclo do ensino básico do Agrupamento Vertical de Escolas
de Góis, com referência a 31 de Agosto de 1999, término do ano
escolar anterior.

7 de Julho de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Direc-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária Quinta do Marquês

Aviso n.o 11 450/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard
existente no átrio desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não
docente deste estabelecimento de ensino com referência a 31 de
Dezembro de 1999.

22 de Maio de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Júlia
Maria Costa Fernandes Duarte Tainha.

Escola E. B. 2, 3 e Secundária de Vila Nova da Barquinha

Aviso n.o 11 451/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada nos Serviços Administrativos
e na sala de pessoal auxiliar a lista de antiguidade do pessoal não
docente deste estabelecimento de ensino com referência a 31 de
Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação.

14 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Luís
Filipe Alves Ribeiro Antunes.

Aviso n.o 11 452/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD encontra-se afixada no placard da sala de pro-
fessores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente com
referência a 31 de Agosto de 1999.

Os interessados dispõem do prazo de 30 dias a contar da data
de publicação do presente aviso no Diário da República para reclamar
ao dirigente máximo do serviço.

29 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Filipe Alves Ribeiro Antunes.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária de D. Dinis

Louvor n.o 353/2000. — Ao cessar funções, por motivo de pas-
sagem à aposentação, concedo público louvor à cozinheira de 1.a classe
Maria Celeste Bastos Marques, que, ao longo de 25 anos, serviu com
dedicação esta comunidade escolar.

Trabalhadora incansável, esta funcionária manteve sempre um alto
sentido de responsabilidade e as melhores relações humanas com
as colegas e seus superiores.

6 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Nas-
cimento Afonso.

Instituto de Inovação Educacional
de António Aurélio da Costa Ferreira

Despacho n.o 14 873/2000 (2.a série). — Tendo presente a espe-
cificidade das competências cometidas aos diversos serviços que com-
põem o Instituto de Inovação Educacional de António Aurélio da
Costa Ferreira, adiante designado por IIE, bem como a preocupação

por uma mais eficaz gestão dos recursos humanos, materiais e finan-
ceiros existentes, e ao abrigo do disposto nos artigos 35.o a 41.o do
Código do Procedimento Administrativo, no n.o 2 do artigo 27.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no n.o 4 do despacho n.o 6182/2000,
de 28 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série, de
20 de Março de 2000, e no n.o 3 do despacho n.o 7441/2000, de
20 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, de 6 de
Abril de 2000:

1 — Subdelego e delego na directora de serviços da Direcção de
Serviços de Investigação e Inovação Educacional, mestre Ana Maria
Toscano Soares Barbosa Bénard da Costa, na directora de serviços
da Direcção de Serviços de Avaliação do Sistema Educativo, mes-
tre Gertrudes da Conceição Teodózio Amaro, e na directora de ser-
viços da Direcção de Serviços de Documentação e Informação, mes-
tre Maria João Nunes Amante de Matos Trigo, todas do Instituto
de Inovação Educacional de António Aurélio da Costa Ferreira, a
competência para a prática dos seguintes actos, relativamente a cada
uma das suas áreas de actuação:

1.1 — Despachar todos os assuntos de gestão corrente no quadro
dos projectos e actividades superiormente aprovados;

1.2 — Autorizar deslocações em serviço em território nacional, bem
como o abono, antecipado ou não, de ajudas de custo e outras despesas
de deslocação;

1.3 — Autorizar a utilização, em serviço, de automóvel próprio,
tendo em conta o disposto no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 50/78, de 28 de Março;

1.4 — Autorizar o pagamento de colaborações de natureza técnica
ou especializada a funcionários públicos externos ao IIE;

1.5 — Autorizar a realização de despesas com aquisições de serviços
a pessoas colectivas, até ao montante de 2500 contos, desde que não
impliquem a celebração de contratos nem resultem da celebração
de protocolos;

1.6 — Assinar a correspondência para o território nacional, desde
que esteja relacionada com as competências subdelegadas e delegadas
e o destinatário não ocupe uma posição hierárquica superior a director
de serviços ou equiparado.

2 — Delego ainda na directora de serviços da Direcção de Serviços
de Documentação e Informação, mestre Maria João Nunes Amante
de Matos Trigo, a competência para autorizar despesas com a aqui-
sição de material de cultura e matérias-primas e subsidiárias até ao
montante de 2500 contos.

3 — As competências ora subdelegadas e delegadas pelo presente
despacho são conferidas com a possibilidade de subdelegação.

4 — Revogo o meu despacho n.o 10 057/97, de 29 de Outubro.
5 — Ratifico todos os actos que se enquadrarem na presente sub-

delegação e delegação de competências praticados pelas três directoras
de serviços do Instituto de Inovação Educacional de António Aurélio
da Costa Ferreira desde 28 de Outubro de 1999 até à publicação
do presente despacho.

28 de Junho de 2000. — A Presidente, Maria Emília Brederode
Santos.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem da Guarda

Aviso n.o 11 453/2000 (2.a série). — De acordo com o estipulado
no n.o 7 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro,
informam-se os interessados de que a lista de transição, a que se
referem os n.os 3 e 5 do artigo 3.o do citado decreto-lei, se encontra
afixada no placard de avisos do átrio da Secretaria da Escola Superior
de Enfermagem da Guarda.

10 de Julho de 2000. — A Directora, Maria Adelaide Morgado
Ferreira.

Escola Superior de Enfermagem de São João de Deus

Rectificação n.o 1987/2000. — Por ter saído com inexactidão o
edital n.o 481/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, de
7 de Julho de 2000, a pp. 450 e 451, rectifica-se que, no n.o 2, onde
se lê «o concurso é aberto para a área científica de enfermagem
de saúde infantil e pediátrica» deve ler-se «o concurso é aberto para
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a área de enfermagem de saúde infantil e pediátrica e ou enfermagem
de saúde comunitária, vertente saúde infantil».

7 de Julho de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Gabriela do Nascimento Martins Cavaco Calado.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 11 454/2000 (2.a série). — Concurso n.o 4/2000 — con-
curso institucional interno para a categoria de assistente de anatomia
patológica do quadro de pessoal do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos
e Desterro. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação
do conselho de administração do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos
e Desterro de 5 de Julho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis contados a partir da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso institucional interno para provimento
de um lugar de assistente de anatomia patológica do quadro de pessoal
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, aprovado pela
Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho, e alterado pela Portaria n.o 10/95,
de 6 de Janeiro.

2 — Tipo de concurso e prazo de validade — o concurso é ins-
titucional interno, aberto a todos os médicos possuidores dos requisitos
gerais e especiais que estejam vinculados à função pública, e visa
exclusivamente o provimento da vaga posta a concurso, esgotando-se
com o seu preenchimento.

3 — Local e regime de trabalho — o médico a prover pode vir a
prestar serviço não só nos hospitais do Subgrupo, mas também em
outras instituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração (n.o 2 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março), e o regime de trabalho será
desenvolvido em horários desfasados, de acordo com as disposições
legais existentes nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial
n.o 19/90.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais para provimento em

funções públicas, de acordo com o n.o 22 da secção V da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo em casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou serviços cívicos, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

4.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir a grau de assistente de anatomia patológica ou a sua
equiparação, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

5 — Método de selecção — o método de selecção utilizado no con-
curso é o de avaliação curricular, tendo em atenção a especificidade
das funções da respectiva área, conforme o disposto no n.o 28 da
secção VI da referida portaria.

6 — Formalização das candidaturas — requerimento de admissão:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Sub-
grupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, podendo ser entregue
pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos deste Sub-
grupo Hospitalar, sito na Rua da Bempostinha, 68, 1150-067 Lisboa,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

6.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, residência, código
postal, número de telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, arquivo de identificação que o emitiu e número de
contribuinte);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao número, data e página do Diário da República em
que o presente aviso vem publicado;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.3 — Nos termos do n.o 16 da secção IV da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, as falsas declarações feitas pelos candidatos nos
requerimentos ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar no caso de funcionário ou agente.

6.4 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que se candidata ou da equiparação a
esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.5 — O documento referido na alínea c) pode ser substituído por
declaração no requerimento, sob compromisso de honra, da situação
precisa em que se encontra o candidato.

6.6 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6.4 implica a não admissão ao
mesmo.

6.7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

7 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Manuel Borges Nascimento Costa,
chefe de serviço de anatomia patológica do Subgrupo Hos-
pitalar dos Capuchos e Desterro.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Hermínia Quinto Pereira, assistente graduada
de anatomia patológica do Subgrupo Hospitalar dos
Capuchos e Desterro.

Dr. José Manuel Valente Sequeira Cabeçadas, assistente
graduado de anatomia patológica do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Maria Marques de Almeida Afonso, assistente
graduada de anatomia patológica do Hospital de Curry
Cabral.

Dr.a Maria José Santos Rosa Carneiro de Brito, assistente
de anatomia patológica do Hospital de Garcia de Orta.

7.1 — O presidente será substituído, em caso de falta ou impe-
dimento, pelo 1.o vogal efectivo.

7 de Julho de 2000. — A Administradora, Teresa Ribeiro.

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 11 455/2000 (2.a série). — Concurso n.o 69/99 — auxi-
liar de acção médica (externo) — lista de admissão. — Para conheci-
mento dos interessados, publica-se a seguinte lista de admissão dos
candidatos ao concurso em epígrafe:

Candidatos admitidos:

Adelaide Maria Domingues Oliveira Silva.
Aida Antunes Matias Paiva.
Aires Cardoso Gândara.
Alcina Dias Pereira Pina.
Alda Cristina Silva Lucas.
Alda Maria Costa Silva.
Alda Maria Ferreira Hernandes.
Alda Maria Marques Antunes Costa.
Alda Maria Santiago Ramalho Franco.
Aldina Maria Simões Silva Alves.
Alexandra Margarida Marques Silva.
Alexandra Maria Duarte Bento Alves.
Alexandra Raquel das Neves Marques Sampaio.
Alexandre Manuel Bento Cardoso.
Alexandre Miguel Palrilha Oliveira.
Amílcar Casimiro Oliveira.
Ana Cristina Ferreira Santos Leston Gomes.
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Ana Cristina Marques Silva Batista.
Ana Cristina Mota Carvalho Simões Dias.
Ana Cristina Pereira Correia Santos.
Ana Cristina Reis Costa.
Ana Cristina Rodrigues Gomes Carvalho Fernandes.
Ana Filipa Pereira Martins Silva.
Ana Isabel Marques Fernandes Abreu.
Ana Isabel Pereira Nunes.
Ana Leonor Ferreira Roseiro.
Ana Mafalda Pires Silva.
Ana Margarida Ladeiro Aguiar.
Ana Maria Aires Santos.
Ana Maria Alvas Assunção Ferreira.
Ana Maria Cravo Eliseu Fé.
Ana Maria Jesus Marcelino.
Ana Maria Madeira Costa.
Ana Maria Mateus Cachinho.
Ana Maria Morgado Simões Coimbra.
Ana Maria Nogueira Martins Sereno.
Ana Marisa Coelho Martins.
Ana Mónica Mendes Santos.
Ana Paula Cordeiro Paiva.
Ana Paula Cruz Jegundo.
Ana Paula Ferraz Monteiro.
Ana Paula Florido Alves.
Ana Paula Gonçalves Coelho.
Ana Paula Gonçalves Mourão Santos.
Ana Paula Pinheiro Duarte.
Ana Paula Preces Pereira Caldas Paz.
Ana Paula Santos Almeida Marques.
Ana Paula Silva Ferreira Santos.
Ana Paula Teixeira Araújo.
Ana Rosa Martins Carvalheira Mendes Amaral.
Ana Silva Lopes Simões.
Anabela Antunes Silva Palaio.
Anabela Carvalho Simões Roseiro.
Anabela Costa Seiça.
Anabela Neves Santos.
Anabela Nunes Freitas.
Anabela Pedro Santos Neves Duarte.
Anabela Raposo Fernandes Monteiro.
Anabela Ribeiro Simões Pereira.
Anabela Ricardo Matias Santos.
Anabela Rodrigues Antunes Marques Prata.
Andreia Cláudia Ferreira Loureiro.
Aníbal Manuel Jorge Oliveira Martins.
António Jorge Cardoso Queirós.
António José Carvalho Reis.
António José Oliveira Coelho.
António Luís Ferreira Simões.
António Ricardo Fernandes Santos.
António Virgílio Marques Lucas.
Armanda Maria Figo Carvalho.
Armindo Isidoro Simões Narciso.
Arnaldo Manuel Tomás Geraldo.
Augusto António Ferreira Santos.
Benilde Sofia Agostinho Ferreira.
Berta Maria Frias Santos.
Branca Margarida Correira Simões Justo Batista.
Bruno Miguel Pires Queirós.
Camila Conceição Videira Santos.
Cândida Margarida Fernandes Nunes Carvalho.
Carla Alexandra Moita Trindade.
Carla Cristina Filipe Silva.
Carla Isabel Vieira Costa Marques.
Carla Judite Paiva Bidarra Andrade Régio.
Carla Maria Bogalho Pancas.
Carla Sílvia Travassos Sousa.
Carla Sofia Fernandes Heitor.
Carla Sofia Garcia Madeira.
Carla Sofia Martins Loureiro.
Carla Sofia Martins Marques.
Carla Sofia Nunes Reis Rodrigues.
Carla Sofia Pocinho Oliveira.
Carlos Aberto Paredes Correia.
Carlos Alberto Rodrigues Santos.
Carlos Alberto Sousa Gonçalves Cordeiro.
Carlos Augusto Neves Fanqueiro.
Carlos Manuel Inácio Garcia.
Carlos Manuel Miranda Viais.
Carlos Manuel Monteiro Ventura.
Carlos Manuel Oliveira Alves.
Carlos Tiago Torres Barreiro.
Carmelinda Maria Silva.

Carmina Dias Delgado.
Catarina Alexandra Carvalho Simões Roseiro.
Catarina Clara Fernandes Heitor.
Catarina Isabel Fernandes Cardoso.
Catarina Isabel Ferreira Veiga Silva Cruz.
Catarina Isabel Serralheiro Rodrigues.
Catarina Sofia Almeida Carvalho.
Cátia Andreia Alves.
Celeste Simões Mateus.
Célia Cristina Vaz Ferreira Santos.
Célia Maria Ferreira Rodrigues.
Célia Raquel Faria Cristina.
Celso Mário Batista Alvarez.
César Manuel Ribeiro Silva Cardoso.
Cilene Maria Rodrigues Alves.
Clara Isabel Mendes Rodrigues.
Clarisse Almeida Dinis Carvalho.
Cláudia Manuela Figueiredo Cardoso.
Cláudia Margarida Batista Morais.
Cláudia Patrícia Mendes Lopes.
Cláudia Raquel Santos Simões.
Cláudia Sofia Bastos Figueiredo.
Cláudia Susana Oliveira Gonçalves.
Claudina Baroa Domingues.
Cláudio Miguel Teixeira Alves.
Cristina Alexandra Rodrigues Ferreira.
Cristina Isabel Dias Costa.
Cristina Isabel Santos Borga.
Cristina Margarida Martins Pereira.
Cristina Maria Duarte Nogueira.
Cristina Maria Fernandes Ferreira.
Cristina Maria Gonçalves Ferreira Madeira.
Cristina Maria Lourenço Carvalho.
Cristina Maria Morais Rodrigues Jorge.
Cristina Maria Ribeiro Mota Martins.
Cristina Maria Silva Correia.
Cristina Maria Simões Ferreira Vilas.
Cristina Paula Gomes Pinto.
Cristina Sofia Neto Marques.
Dália Margarida Duque Ferreira Marques.
Dina Purificação Oliveira.
Dominique Faustino Peça.
Ducelina Maria Cruz Figueiredo Rodrigues.
Dulce Espírito Santo Coimbra.
Edite Catarina Fernandes Costa.
Edite Maria Dias Antunes.
Eleutério Marco Simões Gonçalves.
Eliana Mónica Simões Maia.
Elisabete Almeida Soares.
Elisabete Carmo Tiago Santos Pinto.
Elisabete Conceição Gaspar Pimenta.
Elisabete Maria Cruz Batista.
Elisabete Patrícia Ferreira Baptista.
Elisabete Rosa Parreiral.
Elisabete Sónia Ribeiro Santos Mendes.
Elsa Cristina Ferreira Santos.
Elsa Margarida Lopes Oliveira.
Elsa Maria Morais Pedro Oliveira.
Emanuel André Antunes Silva Bastos.
Emanuel Branco Silva Alves.
Esmeralda Fátima Dias Fernandes.
Ester Joaquim Monteiro.
Estêvão José Fernandes Meira.
Eunice Melo Falcão Castanheira Roma.
Eurico José Santos Luís.
Evangelina Conceição Salvador.
Fátima Andreia Rodrigues Couceiro.
Fátima Margarida Andrade Filipe.
Fátima Maria Marques Reis Pratas.
Fausto Leitão Rodrigues Umbelino.
Fernanda Bento Brandão.
Fernanda Maria Santos Sousa.
Fernanda Maria Reis Pinto Martins.
Fernanda Maria Silva Gonçalves.
Fernando Jorge Domingues Correia.
Fernando José Cardoso Oliveira.
Fernando Manuel Martins Carrito.
Fernando Miguel Costa Silva.
Fernando Pimentel Paiva Veríssimo.
Fernando Samuel Figueiredo Cunha.
Fernando Vasco Ferreira Lopes.
Filipe Martinho Ramos.
Filipe Tiago Lucas Santos Gante.
Filomena Maria Soares Galvão Salgueiro Mourinho.
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Florbela Maria Alves Lindim.
Francisco José Ferreira Santos.
Francisco Manuel Valério Campos Albuquerque.
Georgina Maria Carvalho Luís Correia.
Georgina Maria Paiva Assunção.
Gil Santos José.
Goreti Brito Góis Tavares Mendes.
Graça Maria Apóstolo Santos.
Graça Maria Santos Oliveira Simões.
Guida Maria Correia Francisco.
Hélder Fernando Rodrigues São Pedro.
Helena Manuela J. F. Abrantes Silva Esteves.
Helena Maria Costa Jegundo.
Helena Maria Ribeiro Alves.
Helena Maria Rodrigues Pires Carvalho.
Hélia Fátima Taborda Simões.
Hélio José Ferreira Simões.
Hermínia Campos Antunes.
Herondina Maria Pereira Henriques.
Hugo Filipe Costa Dinis.
Hugo Miguel Delgado Beleza Nunes Oliveira.
Ilda Purificação Duarte Ramalho.
Ilídio Santos Brandão.
Irene Henriques Libório Cardetas.
Irene Marques Coelho David.
Isabel Alexandra Soares Cruz.
Isabel Conceição Coutinho Melo.
Isabel Cristina Jesus Oliveira Craveiro.
Isabel Márcia Alegre Cruz.
Isabel Maria Correia Santos Neto.
Isabel Maria Fernandes Costa.
Isabel Maria Figueiredo Cruz.
Isabel Maria Lopes Mendes.
Isabel Maria Loureiro Ferreira Pita.
Isabel Maria Marques Costa.
Isabel Maria Mendes Henriques Graça Rodrigues.
Isabel Maria Neves Guimarães Sousa.
Isabel Maria Silva Simões.
Isabel Maria Sousa Teixeira.
Ivone Cristina Simões Oliveira.
Ivone Marisa Correia Araújo Alexandre.
Jaime Manuel Santos Almeida.
João Álvaro Santos Oliveira.
João Carlos Ledo Ventura Primo.
João Carlos Santos Cação.
João Cláudio Gaspar Cordeiro.
João Daniel Sá Guerreiro Palma.
João Filipe Torres Barreiro.
João Manuel Almeida Vicente.
João Miguel Natividade Marques.
Jorge Manuel Amaral Domingos.
José Carlos Nunes Santos.
José Carlos Ramalho.
José Henrique Leal Miranda.
José Leite Rodrigues.
José Luís Amaral Craveiro.
José Manuel Fernandes Silva David.
José Maria Miranda Carneiro.
José Mário Sousa Pinto Costa.
José Pedro Marques Fonseca Ferreira.
José Simões Escada.
Judite Maria Pereira Forte.
Judite Pereira Costa.
Justina Ferreira Lagoa.
Laura Conceição Ventura Ferreira.
Lénia Gabriela Ferreira Lourenço Leonardo.
Leonor Maria Ferreira Fernandes.
Leonor Marques Lapas.
Libânia Maria Marques Travassos.
Licínia Isabel Carvalho Luís.
Licínia Maria Sousa Oliveira Pimentel.
Licínio Manuel Oliveira Gil.
Lídia Flórido Santos.
Lídia Maria Costa Silva.
Lídia Rodrigues Bernardo.
Lília Susana Fortunato Simões.
Liliana Isabel Mendes Neto.
Liliana Pires Teixeira.
Lina Maria Costa Ferreira.
Lina Maria Henriques Ralha.
Lúcia Guiomar Domingues Barata.
Lúcia Jacinta Ricardo Marques.
Lúcia Maria Veiga Antunes.
Luciana Margarida Leonardo Raimundo.

Lucília Eduarda Soares Francisco.
Lucília Margarida Tereso Pera.
Lucília Maria Duarte André Almeida.
Lucília Maria Simões Costa.
Luís Filipe Cruz Pratas Marques.
Luís Miguel Freitas Oliveira Pinheiro.
Luís Miguel Costa Janeiro.
Luís Telmo André Neves Rodrigues.
Luísa Almeida Branco.
Luísa Maria Francisco Jesus Carvalho Fernandes.
Luísa Maria Henriques Silva Calçarão.
Luísa Maria Lucas Ferreira.
Luísa Maria Machado Marques.
Luzia Conceição Dinis Santos Catarino.
Mafalda Isabel Ferreira Matias.
Mafalda Sofia São Bento Duarte.
Magda Sofia Santos Duarte.
Manuel Joaquim Miranda Serrano.
Manuel Mendes Panão.
Manuel Pereira Silva Pimentel.
Manuela Maria Tereso Pera Silva.
Márcia Andrea Marques Cardoso.
Márcia Isabel Gouveia Pimentel.
Márcia Nascimento Marçal Salgado Girão.
Marco Alexandre Fonseca Jacob.
Marco Alexandre Pimentel Góis.
Marco António Cardoso Ferreira.
Marco Miguel Martins Loureiro.
Marco Paulo Abreu Pinto.
Margarida Isabel Duarte Nogueira.
Margarida Maria Batista Silva.
Margarida Maria Simões Costa.
Margarida Marques Sequeira Coelho.
Margarida Paula Simões Rama.
Margarida Teresa Cunha Silva.
Maria Adelaide Oliveira Batista Sousa.
Maria Adélia Rodrigues Agostinho.
Maria Alice Cheganças Serrador.
Maria Alice Gouveia Dias Fernandes Luciano.
Maria Alice Nascimento Neto.
Maria Angelina Brandão Gomes Quinta Ferreira.
Maria Antónia Almeida Santos.
Maria Arminda Pereira Gonçalves.
Maria Augusta Rodrigues Portas.
Maria Beatriz Roque Oliveira Paulo.
Maria Celeste Costa Marques.
Maria Celeste Oliveira Santos.
Maria Celeste Pereira Santos.
Maria Céu Alves Salgado.
Maria Céu Costa Lameiro.
Maria Céu Cruz Patrício.
Maria Clara Alves Seco.
Maria Conceição Ladeiro Carvalho Nato.
Maria Conceição Pereira Seco.
Maria Conceição Pinto Pina.
Maria Dina Teixeira Batista.
Maria Elisa Ribeiro Costa Reis Taborda.
Maria Elisabete Marques Ferreira.
Maria Emília Duarte Cruz.
Maria Fátima Fernandes Silva.
Maria Fátima Lopes Marques Cardoso.
Maria Fátima Reis Gonçalves.
Maria Fátima Silva Anjos.
Maria Fátima Taborda Oliveira.
Maria Fátima Vaz Neves Costa.
Maria Fátima Videira Mendes Filipe.
Maria Fernanda Arieiro Borges.
Maria Fernanda Batista Inácio.
Maria Fernanda Rodrigues Santos.
Maria Filomena Girão Lopes Fonseca.
Maria Gabriela Melo Dias Marques.
Maria Graça Dinis Pereira Zacarias Costa.
Maria Graça França Rodrigues.
Maria Graça Neves Batista Figo.
Maria Graça Pereira Carvalho Alves.
Maria Graça Rodrigues Pereira Francisco.
Maria Graça Santos Silva Tavares.
Maria Helena Costa Maia.
Maria Helena Fernandes Almeida.
Maria Helena Gonçalves Coelho.
Maria Helena Martins Machado Ferreira.
Maria Helena Mendes Godinho Marques.
Maria Irene Figueiredo Brito Santos.
Maria Isabel Alves Vieira.
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Maria Isabel Castro Agostinho Pimenta.
Maria Isabel Janeiro Martins Leitão.
Maria Isabel Jesus Cruz.
Maria Isabel Oliveira Santos Henriques.
Maria Isabel Santos Ferreira Cardoso.
Maria Isabel Silva Alves.
Maria Joana Duarte Oliveira.
Maria João China Gonçalves.
Maria João Ferreira Santiago Domingues.
Maria João Portela Pires Barqueiro.
Maria João Vaz das Neves Aguiar.
Maria Leonor Mendes Caldeira.
Maria Leonor Rodrigues Cristo Antunes.
Maria Lucília Sousa Silva Ribeiro.
Maria Lucinda Antunes Oliveira.
Maria Luísa Figueiredo Sineiro.
Maria Luísa Machado Pimenta.
Maria Luísa Oliveira Garcia.
Maria Luísa Rodrigues Carvalho Cordeiro.
Maria Lurdes Borges Amaral Costa.
Maria Lurdes Campos Pascoal.
Maria Lurdes Cruz Dias Pereira Semedo.
Maria Lurdes Diogo Cunha Carvalho Rodrigues.
Maria Lurdes Domingos Pereira Costa.
Maria Lurdes Luro Coutinho.
Maria Lurdes Miranda Serrano.
Maria Lurdes Rodrigues Saúde.
Maria Luz Matias Carvalheiro Simões.
Maria Luz Teixeira Catarino.
Maria Madalena Nunes Machado.
Maria Manuela Castela Henriques.
Maria Manuela Ribeiro Alexandre.
Maria Manuela Santos Pereira Lopes.
Maria Manuela Santos Sousa.
Maria Margarida Farinha Henriques.
Maria Margarida Jesus Leite.
Maria Marlene Costa Ramos Ventura.
Maria Nazaré Serém Santos H. Pinheiro.
Maria Odília Simões Rodrigues.
Maria Olinda Fernandes Costa Simões.
Maria Paula Oliveira Gomes.
Maria Rosa Eufrázia Carvalho.
Maria Rosário Batista Santos.
Maria Rosário Dias Gonçalves.
Maria Salomé Monteiro Pita.
Maria Teresa Macedo Pinto Sousa.
Maria Teresa Duarte Cunha Neto.
Maria Teresa Graça Castanho Ferreira.
Mário António Teixeira Neves.
Mário Fernando Tomé Gonçalves.
Mário João Matias Cardoso.
Mário Jorge Batista Amado.
Mário Jorge Cardoso Oliveira Teixeira.
Mário José Nabais Ferreira Gomes.
Marisa Alexandra Carvalho Neves.
Marta Conceição Rosa Martins.
Marta Cristina Pratas Melo.
Marta Isabel Dias Santos.
Marta Manuela Almeida Santos.
Marta Sofia Fonseca Marques.
Milton Bruno Soares Santos.
Mónica Alexandra Dias Leite Maleiro.
Mónica Cristina Saraiva Silva Vieira.
Mónica Liliana Ferreira Santos.
Mónica Marques Oliveira.
Natália Baroa Domingues.
Nuno Daniel Vieira Rodrigues.
Nuno Filipe Santos Simões.
Nuno José Neves Adelino.
Odete Santos Caetano.
Odete Maria Santos Sousa Correia.
Olga Maria Cruz Lapo.
Olga Maria Duarte Marques.
Otília Oliveira Serra Machado.
Palmira Céu Chelinho.
Patrícia Alexandra Reis Moura Poiares.
Patrícia Isabel Oliveira Santos Pedreiro.
Paula Cristina Cardoso Bernardes.
Paula Cristina Carvalho Luís.
Paula Cristina Dias Saraiva Santos.
Paula Cristina Fernandes Lourenço.
Paula Cristina Ferreira Cunha Serra Lopes.
Paula Cristina Gomes Silva.
Paula Cristina Lucas Fernandes.

Paula Cristina Simões Antunes.
Paula Margarida Pereira Santos.
Paula Maria Alves Domingues.
Paula Maria Brito Sousa.
Paula Maria Fortunato Leitão Cruz.
Paula Maria Melo Silva Barroca.
Paula Mártires Nascimento Rocha Carapau.
Paula Sofia Melo Silva.
Paulo Alexandre Brás Gonçalves.
Paulo Alexandre Sousa Paiva.
Paulo António Martinho Gomes.
Paulo Jorge Santos Cortez Silva.
Paulo Jorge Torres Almeida.
Paulo José Nunes Santos.
Pedro Alexandre Santos Gante.
Pedro José André Neves Rodrigues.
Pedro Miguel Duarte Antunes.
Pedro Miguel Rodrigues Marques.
Pedro Miguel Vieira Meco.
Pedro Nuno Alves Costa.
Pedro Rafael Paulete Carvalho.
Ramiro Jesus Henriques.
Regina Maria Patrício Conceição Dias.
Regina Maria Ramos Pessoa.
Renato Alexandre Gomes Monteiro.
Ricardo Jorge Madeira Silva.
Ricardo José Rocha Reis.
Ricardo Miguel Seiça Cortesão.
Ricardo Nuno Duarte Gomes.
Rita Isabel Direita Duarte Gonçalves.
Rita João Freitas Carramanho Ribeiro Rodrigues.
Rita Sofia Oliveira Cardoso Gouveia.
Rodrigo Joaquim Matos Leston.
Rogério Gomes Ferrão Gouveia.
Romeu Alexandre Branco Silva.
Rosa Isabel Oliveira Mendes.
Rosa Maria Ferreira Monteiro.
Rosa Maria Ferreira Pacheco.
Rosa Maria Jesus Silva.
Rosa Maria Marques Simões Marinho.
Rosa Maria Monteiro Marques.
Rui Daniel Alves Correia.
Rui Manuel Caiado Batista.
Rui Miguel Garcia Contente Pinto.
Rute Conceição Cordeiro Vilão.
Rute Teresa Ledo Ventura Primo.
Salomé Vieira Costa Alexandre.
Sandra Cláudia São Bento Duarte Lagoa.
Sandra Cristina Jegundo Coimbra.
Sandra Cristina Correia Barreto Martins.
Sandra Cristina Mota Simões.
Sandra Cristina Oliveira Carvalho.
Sandra Isabel Oliveira Ferreira Santos.
Sandra Manuela Sá Cardoso.
Sandra Margarida Gouveia Dias Fernandes.
Sandra Margarida Santos Geraldo.
Sandra Maria Coutinho Pancas Ferreira.
Sandra Maria Eliseu Silva Serrano.
Sandra Maria Silva Tavares.
Sandra Patrícia Santos Pereira Silva Fontes.
Sandra Sofia Santos.
Sara Isabel Costa Paiva.
Sara Margarida Martins Dias.
Selene Maria Santos Rodrigues.
Sílvia Isabel Santos Fernandes.
Sílvia Maria Gomes Mano.
Sofia Isabel Duarte Costa Simões China.
Sónia Alexandra Carvalho Sousa.
Sónia Cristina Morais Pedro.
Sónia Isabel Jesus Ferreira.
Sónia Luísa Neves Francisco.
Sónia Margarida Antunes Ferreira.
Sónia Margarida Correia Gonçalves.
Sónia Margarida Ribeiro Mesquita.
Sónia Maria Fortunato França Simões.
Sónia Maria Raimundo Figueira Aguilar.
Sónia Marisa Mota Simões.
Susana Cristina Varanda Cordeiro.
Susana Isabel Salgado Barreto.
Susana Isabel Santos Paixão.
Susana Margarida Duarte Palrilha.
Susana Margarida Miranda Santos Marques.
Susana Rodrigues Vieira Correia.
Susana Sofia Rendeiro Moreira.
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Tânia Marisa Ferreira Cruz Alves.
Tânia Sofia Simões Silva.
Telma Isabel Dias Cabo.
Telmo Filipe Barbosa Fidalgo Rosa.
Telmo José Carvalho Ferreira.
Teresa Jesus Marques Vicente.
Teresa Maria Gomes.
Teresa Maria Seco Oliveira.
Vanessa Cristina Antunes Balteiro Miguel.
Vânia Marisa Madeira Fernandes.
Vasco Machado Pimenta Cortesão.
Vasco Paulino Soares Oliveira.
Vasco Rafael Santos Vaz.
Vera Lúcia Dias Oliveira.
Vera Lúcia Rodrigues Luís.
Victor Manuel Simões Martins.
Virgínia Maria Cardoso Couceiro.
Virgínia Maria Rodrigues Santos.
Vítor Manuel Ribeiro Lino.
Vítor Miguel Simões Correia.
Zélia Cristina Agostinho Fernandes.
Zélia Margarida Henriques Matos.
Zélia Maria Silva Costa.
Zulmira Jesus Tavares Prado Lourenço.

Candidatos excluídos:

Aida Maria Gamboa Oliveira Góis — falta o certificado de habili-
tações a acompanhar requerimento.

Ana Catarina Almeida Mateus Nogueira — falta o certificado de habi-
litações a acompanhar requerimento.

Ana Cristina Oliveira Vilas Fonseca Costa — tem o 5.o ano de esco-
laridade mas nasceu em 1968.

Ana Raquel Serra Amaral — falta o certificado de habilitações a acom-
panhar requerimento.

Ana Rita Simões Garcia Lucas — falta o certificado de habilitações
a acompanhar requerimento.

Carla Manuela Santos Reis Ferreira — não tem currículo.
Carla Margarida Neves Gaspar Rosinha Viegas — falta o certificado

de habilitações a acompanhar requerimento.
Cecília Maria Carvalho Costa Afonso — falta o certificado de habi-

litações a acompanhar requerimento.
Célia Maria Oliveira Manaia — falta o certificado de habilitações a

acompanhar requerimento.
Cláudia Margarida Cunha Santos — falta o certificado de habilitações

a acompanhar requerimento.
Dora Margarida Quaresma Ferreira Morim — falta o certificado de

habilitações a acompanhar requerimento.
Irene Peixoto Silva Ferreira — falta o certificado de habilitações a

acompanhar requerimento.
Isabel Maria Cardoso Pimenta Abrantes — tem o 4.o ano de esco-

laridade mas nasceu em 1969.
José Belarmino Coelho Silva — falta o certificado de habilitações a

acompanhar requerimento.
José Paulo Gonçalves Monteiro — falta o certificado de habilitações

a acompanhar requerimento.
Liliana Isabel Ribeiro Marques Seiça — falta o certificado de habi-

litações a acompanhar requerimento.
Liliana Margarida Marques Dinis Machado — falta o certificado de

habilitações a acompanhar requerimento.
Lucília Nazaré Martins Cruz Ferreira — falta o certificado de habi-

litações a acompanhar requerimento.
Luís Miguel Carvalho — falta o certificado de habilitações a acom-

panhar requerimento.
Luísa Maria Reis Vicente — falta o certificado de habilitações a acom-

panhar requerimento.
Maria Arlete Carvalho Simões — falta o certificado de habilitações

a acompanhar requerimento.
Maria La Salete Lima Ferreira — tem o 4.o ano de escolaridade mas

nasceu em 1967.
Maria La Salete Dias Coelho Oliveira — certificado de habilitações

pouco esclarecedor (Francês).
Maria Natividade Carvalho Pereira Ribeiro — não tem currículo.
Maria Paula Fernandes Dias Coelho — só apresenta um currículo

e falta o certificado de habilitações.
Nadina Raquel Conceição Gomes Brazão — falta o certificado de

habilitações a acompanhar requerimento.
Nália Ballat Gavino Manata — só apresenta um currículo e falta o

certificado de habilitações.
Nuno Filipe Fragoso Pocinho — falta o certificado de habilitações

a acompanhar requerimento.
Olga Sofia Gaspar Carvalho Simões — falta o certificado de habi-

litações a acompanhar requerimento.
Paula Cristina Santos Lucas Simões — falta o certificado de habi-

litações a acompanhar requerimento.

Paula Maria Gregório Barata Borges — tem o 5.o ano de escolaridade
mas nasceu em 1969.

Ricardo Manuel Azevedo Paradela Silva — não trouxe documento
original para comprovar autenticidade.

Rute Maria Ferreira Nunes Filipe — falta o certificado de habilitações
a acompanhar requerimento.

Sandra Isabel Santos Silva Apóstolo — só apresenta um currículo.
Sónia Isabel Primo Eufrásio — falta o certificado de habilitações a

acompanhar requerimento.
Teresa Sofia Neves Guimarães Sousa — falta o certificado de habi-

litações a acompanhar requerimento.
Victor Manuel Cordeiro Salgado — falta o certificado de habilitações

a acompanhar requerimento.
Vítor Carvalho Oliveira — falta o certificado de habilitações a acom-

panhar requerimento.

As eventuais interposições de recurso devem ser feitas no prazo
de oito dias úteis a contar da data da publicação desta lista no Diário
da República e entregues no Serviço de Pessoal destes Hospitais.

7 de Julho de 2000. — A Directora do Serviço de Pessoal, Maria
Helena da Silva André Reis Marques.

Aviso n.o 11 456/2000 (2.a série). — Concurso n.o 11/00 — enfer-
meiro especialista (reabilitação) — lista de admissão. — Para conheci-
mento dos interessados se publica a seguinte lista de admissão dos
candidatos ao concurso em epígrafe:

Candidatos admitidos:

1 — Alberto Chica Dias.
2 — Alberto José Barata Gonçalves Cavaleiro.
3 — Ilda Maria Rodrigues Mendes Justino.
4 — Jorge Manuel Fernandes Duarte.
5 — José Carlos Santos Reis.
6 — Luísa Maria Marques dos Santos.
7 — Manuel Luís Moreira Leal.
8 — Maria Clarinda Santos Silva Ribeiro.
9 — Maria Idalina da Costa Silva Abrantes.
10 — Maria Isabel dos Santos Parente Ferreira.
11 — Maria João Rodrigues Simões dos Reis.
12 — Miguel Romão Ângelo Neves.
13 — Natércia Gonçalves Sequeira.
14 — Rui José Lopes Torres.

As eventuais interposições de recurso devem ser feitas no prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação desta lista no Diário
da República e entregues no Serviço de Pessoal destes Hospitais.

10 de Julho de 2000. — A Directora do Serviço de Pessoal, Maria
Helena Reis Marques.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 11 457/2000 (2.a série). — Concurso n.o 76/99 — interno
geral para provimento de um lugar de assistente hospitalar de pneu-
mologia da carreira médica hospitalar do quadro provisório do Hospital
do Barlavento Algarvio. — Devidamente homologada por despacho da
comissão instaladora, após ter sido dado cumprimento ao disposto
no artigo 100.o do Código do Procedimento Administrativo, torna-se
público que a lista de classificação final do único candidato ao concurso
supra-referido, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 7, de 10 de Janeiro de 2000, se encontra afixada no
placard do Serviço de Pessoal deste Hospital:

Dr. João Manuel Munhá Fernandes — 19,9 valores.

O candidato dispõe de 10 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

6 de Julho de 2000. — Pela Comissão Instaladora, a Administra-
dora, Maria da Conceição Chagas Saúde.

Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso

Aviso n.o 11 458/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, publica-se a lista de candidatos admitidos e excluídos no
concurso interno de acesso para enfermeiro-chefe, nível 2, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 89, de 14 de Abril de 2000,
aviso n.o 6894, a pp. 6990 e 6991:

Admitidos:

Fernando José da Costa e Silva.
Maria Assunção Gomes de Magalhães.
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Maria de Fátima Dias Fernandes.
Maria Isabel Coelho da Cunha.
Maria José Carneiro Ribeiro Maia.
Marilene Oliveira Gomes Pereira e Silva.
Victor Amável da Costa Ferreira Lobo.

Excluídos:

(Nenhum.)

15 de Junho de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Odete Silva
Pinheiro.

Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais

Aviso n.o 11 459/2000 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração de 18 de Abril de 2000 e nos termos dos artigos 33.o
e 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, comunica-se
que, por deliberação do conselho de administração de 18 de Abril
de 2000, foi homologada a lista de classificação final dos candidatos
ao concurso externo geral de ingresso para a categoria de técnico
de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe, área de radiologia, aprovado
pela Portaria n.o 1222/92, de 29 de Dezembro, aberto pelo aviso
n.o 19 249/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando A.
Ramos.

Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio

Aviso n.o 11 460/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados publica-se a lista dos candidatos admitidos e ou excluídos
ao concurso externo geral de ingresso para técnico de 2.a classe de
fisioterapia, conforme aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 297, de 23 de Dezembro de 1999, e rectificação n.o 1175/2000,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 18 de Abril
de 2000:

Candidatos admitidos:

Ana Paula Afonso de Carvalho Gaspar.
Cláudia Alexandra Santos Duarte Ribeiro.
Helena Maria Neves de Andrade Sousa.
Helena Prudêncio Massena.
Margarida Susete Penela Ferreira.
Maria João Marques Teixeira Maria.
Maria Manuela Marques Nogueira.
Paula Alexandra Cardoso de Oliveira Gomes.
Rosa Maria Santos Reis.
Vítor Manuel Carvalho Ferreira Gonçalves.

29 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Silvino Maia
Alcaravela.

Aviso n.o 11 461/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados publica-se a lista de classificação final dos candidatos ao
concurso para técnico profissional de 2.a classe, ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 196/97, de 31 de Julho, conforme aviso de abertura por
nota de serviço interna de 22 de Junho de 1999, homologada pelo
conselho de administração em 28 de Junho de 2000:

Valores

Maria da Conceição Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,33
Ana Paula Valente Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,33
Maria Paula Gamboa Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,88

(Não carece de fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Silvino Maia
Alcaravela.

Hospital Distrital de Águeda

Aviso n.o 11 462/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
pública a lista de classificação final do concurso interno geral de acesso
para a categoria de enfermeiro especialista publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2000:

Saúde mental e psiquiátrica: Valores

Maria da Glória Liberal Pereira Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,075
Maria Cristina Cera Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,7
Áurea Maria das Neves Varela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,475
Maria Alice Gomes da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,175

Enfermagem em reabilitação:

Deolinda Marques Fernandes Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3
David António Pinto Madaleno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25

Saúde infantil e pediátrica:

Lúcia de Almeida Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Saúde da comunidade:

Augusto Manuel Mendes da Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,55
Fátima Maria Oliveira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,95

6 de Julho de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Helena Tavares
Batista Braga Rocha.

Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis

Aviso n.o 11 463/2000 (2.a série). — Concurso n.o 5/00 — con-
curso interno geral de acesso para provimento de um lugar de chefe
de secção. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do conselho de
administração de 25 de Maio de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso, concurso
interno geral de acesso com vista ao provimento de uma vaga de
chefe de secção do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 764/93, de 30 de Agosto (Diário da República, 1.a série-B,
n.o 203).

2 — O concurso é válido para o provimento da vaga referida e
esgota-se com o preenchimento da mesma.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas instalações
do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis, sito no Largo de Riso
Terra, 3720-275 Oliveira de Azeméis.

5 — Métodos de selecção a utilizar:

Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

5.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos de acordo com as exigências da função, a habilitação
académica de base, a formação, a qualificação e a experiência pro-
fissionais, nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

5.2 — A entrevista profissional de selecção tem em vista avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos em que serão apreciados
a motivação, a facilidade de expressão e de comunicação e o conhe-
cimento dos problemas e das tarefas inerentes ao conteúdo funcional
do lugar a prover.

5.3 — Os critérios da avaliação curricular e da entrevista profissional
de selecção, bem como o sistema de classificação final das mesmas,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta de reu-
nião de júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos,
sempre que solicitada.

5.4 — A classificação final é expressa de 0 a 20 valores, sendo excluí-
dos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

5.4.1 — A classificação dos candidatos será obtida mediante a apli-
cação da seguinte fórmula:

CF = 4×AC + 3×E

7
em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista.

6 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel de formato A4, dirigido ao conselho de administração
do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis, solicitando a admissão
ao concurso, e entregue no Serviço de Pessoal, das 9 às 12 e das
14 às 16 horas, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, expedido até ao limite do prazo fixado no n.o 1.

6.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria que detém e serviço a que pertence;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número e à data do Diário da República em que
o presente aviso vem publicado;
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e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

6.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo das classificações de serviço nos
últimos três anos, donde conste as valorações atribuídas;

b) Declaração, emitida pelo serviço onde o funcionário se encon-
tra vinculado, donde constem, de um modo inequívoco, a
natureza do vínculo à função pública e a antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública e em anos, meses e
dias até à data da publicação deste aviso, bem como a clas-
sificação de serviço obtida nos últimos três anos;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

6.3 — A não entrega dos documentos exigidos dentro do prazo
referido no n.o 1 deste aviso implica a exclusão do concurso, nos
termos do n.o 1 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

7 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei geral.
8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apresentação
de documentos comprovativos.

9 — A lista dos candidatos admitidos, bem como a lista de clas-
sificação final serão afixadas no placard junto do Serviço de Pessoal.

10 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Benedito da Cunha Dantas, chefe de repartição
do Hospital de São João de Deus de Vila Nova de Famalicão.

Vogais efectivos:

Luís Fernando Ferreira Monteiro Rebocho, chefe de secção
do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Ana Emília Azevedo Pereira, chefe de secção do Hospital
Distrital de Oliveira de Azeméis.

Vogais suplentes:

Josué Inácio Eusébio, chefe de secção do Hospital de São
Pedro Pescador, Póvoa de Varzim.

Manuel Marques Oliveira Braga, chefe de secção do Hos-
pital de São Pedro Pescador, Póvoa de Varzim.

10.1 — O vogal referido em 1.o lugar substitui o presidente nas
suas faltas e impedimentos.

16 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Manuel
de Sousa Matias.

Aviso n.o 11 464/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis de
27 de Junho de 2000:

Dr. Luís Miguel Galo Veloso — nomeado, precedendo concurso
externo institucional, assistente de neurologia do quadro de pessoal
do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Manuel
de Sousa Matias.

Aviso n.o 11 465/2000 (2.a série). — Concurso n.o 6/00 — con-
curso interno geral de ingresso para chefe de repartição. — 1 — Nos ter-
mos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por deliberação do conselho de adminis-
tração deste Hospital de 27 de Junho de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis contados da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para
uma vaga de chefe de repartição do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 764/93, de 30 de Agosto.

2 — Prazo de validade — o presente concurso esgota-se com o
preenchimento do lugar posto a concurso.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de Julho, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e alterado
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 225/91, de 18 de Junho, 204/98,
de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, e 6/96, de 31 de Janeiro,
e o despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao chefe de
repartição assegurar as tarefas desenvolvidas em cada uma das uni-
dades orgânicas correspondentes ao conceito de repartição, bem como
dirigir, coordenar e orientar todo o pessoal nas áreas a que se refere

o presente aviso, colhendo as necessárias directrizes dos órgãos de
direcção na tomada de decisão, propondo, sugerindo e implementando
as medidas tendentes ao aperfeiçoamento e melhorias da eficácia
dos serviços.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
é a correspondente ao desenvolvimento indiciário para a categoria
de chefe de repartição, constante no n.o 3 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5.1 — Local de trabalho — Hospital Distrital de Oliveira de Aze-
méis.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — podem candidatar-se
os funcionários de quaisquer serviços ou organismos da Administração
Pública que reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.1 — Requisitos especiais — o enunciado no artigo único do
Decreto-Lei n.o 225/91, de 18 de Junho: o recrutamento dos chefes
de repartição dos serviços de saúde far-se-á, mediante concurso, de
entre diplomados com curso superior e adequada experiência pro-
fissional não inferior a três anos ou de entre chefes de serviços admi-
nistrativos e ainda de entre chefes de secção com, pelo menos, três
anos de serviço na categoria classificado de Muito bom.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção;
c) Avaliação curricular.

7.1 — Caracterização dos métodos de selecção:
7.2 — A prova de conhecimentos visa avaliar os níveis de conhe-

cimentos académicos e profissionais dos candidatos exigíveis e ade-
quados ao exercício da função.

7.3 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, terá a duração
de uma hora e será valorizada de 0 a 20 valores. A sua elaboração
terá por base o programa aprovado pelo despacho n.o 61/95, de 11
de Dezembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300,
de 30 de Dezembro de 1995, e incidirá sobre os seguintes temas,
sendo permitido a consulta de legislação:

a) Orgânica do Ministério da Saúde:

Lei de Bases da Saúde — Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 291/93, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 292/93, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 295/93, de 25 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 296/93, de 25 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 307/93, de 1 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 308/93, de 2 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 336/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 345/93, de 1 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 353/93, de 7 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 360/93, de 14 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 361/93, de 15 de Outubro;

b) Regime jurídico da função pública:

Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Portaria n.o 147/99, de 27 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio;
Decreto-Lei n.o 77/2000, de 9 de Maio;
Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

c) Princípios gerais de procedimento administrativo — Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

7.4 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, sendo consideradas e ponderadas a habilitação aca-
démica de base ou a sua equiparação legalmente reconhecida, a for-
mação profissional e a experiência profissional, demonstrada e com-
provada através da elaboração do respectivo currículo.
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7.5 — A avaliação curricular será avaliada na sua apreciação final
na escala de 0 a 20 valores e de acordo com a aplicação da seguinte
fórmula:

AC=[(1,5×HL)+(1,5×FP)+(5×EP)+(2×C)]:10

em que:

AC=avaliação curricular;
HL=habilitações literárias;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
C=apreciação curricular.

7.6 — A prova de conhecimentos específicos terá a duração de duas
horas e incidirá sobre os seguintes temas, sendo permitida a consulta
de legislação:

1) Contabilidade:

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Despacho do SES de 12 de Julho de 1991 (plano oficial

de contas dos serviços de saúde e suas alterações), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 231, de 8
de Outubro de 1991;

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

2) Pessoal:

Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 145/87, de 24 de Março;
Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 88/95, de 5 de Maio;
Decreto-Lei n.o 129/97, de 24 de Maio;
Decreto-Lei n.o 133-B/97, de 30 de Maio;
Portaria n.o 50/98, de 4 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Portaria n.o 147/99, de 27 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

3) Aprovisionamento e património:

Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 58/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Lei n.o 163/99, de 14 de Setembro.

7.7 — Cada uma das provas de conhecimentos será valorizada de
0 a 20 valores; a nota final de conhecimentos (gerais e específicos)
resultará da média aritmética obtida segundo a aplicação da seguinte
fórmula:

PC=PCG+PCE
2

em que:

PC=prova de conhecimentos;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos.

7.8 — Os candidatos que obtenham classificação inferior a 10 valo-
res serão excluídos.

7.9 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pessoais
e profissionais dos candidatos, sendo valorizada de 0 a 20.

São entendidos como factores de avaliação:

Capacidade de análise e de síntese e sentido crítico;
Motivação;
Grau de maturidade e responsabilidade;
Expressão e fluência verbais;
Qualidade da experiência profissional.

8 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética obtida nos dois tempos de avaliação,
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=2PC+2AC+EPS
5

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9 — Critérios de preferência — se da aplicação dos critérios legal-
mente estabelecidos resultar igualdade de classificação, prefere
sucessivamente:

a) O candidato com mais habilitações literárias;
b) O candidato com maior classificação de serviço.

10 — Os critérios de apreciação e os factores de ponderação da
entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de classi-
ficação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
da acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-

gidos ao presidente do conselho de administração do Hospital Distrital
de Oliveira de Azeméis, com indicação do concurso a que concorrem,
podendo ser entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal, no período
das 9 às 12 e das 14 às 16 horas, ou remetidos pelo correio, registados
e com aviso de recepção, expedidos até ao último dia do prazo fixado
para a entrega das candidaturas.

11.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, naturalidade, número e data do
bilhete de identidade e serviço que o emitiu, residência, código
postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Situação face à função pública (categoria detida, serviço a

que pertence e natureza do vínculo);
d) Referência expressa ao concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem susceptíveis de influírem
na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de
preferência legal;

f) Enumeração dos documentos que acompanham o requeri-
mento, bem como a sua sumária caracterização.

11.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

b) Declaração actualizada, passada e autenticada pelo serviço
de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza
do vínculo, a categoria detida e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública, bem como a classi-
ficação de serviço quantitativa dos últimos três anos.

12 — Nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, a apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos
gerais não é exigida, bastando a declaração dos candidatos, sob com-
promisso de honra, no próprio requerimento.

13 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
no placard existente junto ao Serviço de Pessoal do Hospital Distrital
de Oliveira de Azeméis.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Fernando Augusto Paulo Neto, administrador-
-delegado do Hospital Dr. Francisco Zagalo, Ovar.

Vogais efectivos:

Benedito da Cunha Dantas, chefe de repartição do Hospital
de São João de Deus, Famalicão.

Dr. António Alexandre Dias Lima Macedo, chefe de repar-
tição do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

Vogais suplentes:

Dr. José Carlos Martins Amaral, administrador de 3.a classe
do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis.

Engenheiro Manuel António Pereira Pinho, chefe de repar-
tição do Hospital Distrital de São João da Madeira.

16 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Manuel
de Sousa Matias.
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Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 11 466/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por despacho de 28 de Junho de 2000 do conselho de administração
do Hospital de Egas Moniz e em conformidade com o artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se público que se
encontra afixada no placard junto do Serviço de Gestão de Recursos
Humanos do Hospital de Egas Moniz, sito na Rua da Junqueira, 126,
1340-019 Lisboa, a lista de classificação final do concurso externo
de ingresso para técnico de 2.a classe de anatomia patológica, citológica
e tanatológica, aberto pelo aviso n.o 19 283-BM/99, publicado no
2.o suplemento ao Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de
Dezembro de 1999.

30 de Junho de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
Almeida.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 11 467/2000 (2.a série). — Após homologação do con-
selho de administração deste Hospital de 5 de Julho de 2000, e dando
cumprimento às formalidades constantes dos artigos 100.o e 102.o
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, faz-se pública a lista de classificação final
do único candidato admitido ao concurso interno geral de provimento
de um lugar de chefe de serviço de urologia do quadro de pessoal
do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março de
2000:

Lista de classificação final:

1.o Francisco José Holbeche Fino Correia — 15 valores.

6 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel Guer-
reiro Milho.

Hospital de Santa Cruz

Deliberação n.o 912/2000. — Delegações e subdelegações de com-
petências. — Ao abrigo do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 19/88,
de 21 de Janeiro, e do disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código
do Procedimento Administrativo, e no uso da faculdade conferida
pelo despacho n.o 5562/2000 (2.a série), de 4 de Fevereiro, da Ministra
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10
de Março de 2000, o conselho de administração delega e subdelega
na administradora-delegada, Dr.a Maria Tereza da Canaes e Mariz
Ferreira da Cunha Larcher, com possibilidade de subdelegação, a
competência para a prática dos seguintes actos:

1 — Por delegação:
1.1 — Fixar, nos termos da legislação vigente, os horários de tra-

balho específicos e autorizar os respectivos pedidos;
1.2 — Justificar ou injustificar as faltas e conceder licenças sem

vencimento até 90 dias;
1.3 — Conceder licenças sem vencimento aos funcionários e agentes

para acompanhamento do cônjuge colocado no estrangeiro e autorizar
o respectivo regresso ao serviço;

1.4 — Despachar as passagens automáticas do pessoal nomeado
à situação de licença sem vencimento de longa duração;

1.5 — Mandar submeter os funcionários e agentes à junta médica,
nos termos da legislação aplicável;

1.6 — Mandar verificar o estado de doença comprovada por ates-
tado médico e requisitar médico à ADSE para esse fim;

1.7 — Autorizar os pedidos de apresentação à junta médica da Caixa
Geral de Aposentações;

1.8 — Aprovar as listas de antiguidade dos funcionários e decidir
das respectivas reclamações;

1.9 — Exarar o visto nas relações mensais de assiduidade;
1.10 — Conceder o estatuto de trabalhador-estudante;
1.11 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido e

respectivo processamento;
1.12 — Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os fun-

cionários e agentes tenham direito, nos termos da lei;
1.13 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-

cionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

1.14 — Homologar as classificações de serviço atribuídas nos termos
do artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho;

1.15 — Autorizar a abertura de concursos, com excepção dos da
carreira médica, designar o júri, fixar o prazo de validade e praticar
todos os actos subsequentes, celebrar os respectivos contratos, nomear,
promover e exonerar o pessoal do quadro;

1.16 — Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pes-
soal, praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação dos
mesmos, com observância das formalidades legalmente estabelecidas;

1.17 — Tomar conhecimento e determinar as medidas adequadas,
se for caso disso, sobre as queixas e reclamações apresentadas pelo
utentes;

1.18 — Autorizar as comissões gratuitas de serviço até ao limite
de 15 dias por ano civil para participação em cursos, seminários, encon-
tros, jornadas ou outras acções de formação de idêntica natureza;

1.19 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e aos sábados, domingos e feriados, nos termos das disposições legais
em vigor, bem como autorizar o abono da respectiva remuneração,
desde que não exceda um terço do vencimento;

1.20 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial, observados
os condicionalismos legais;

1.21 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arqui-
vados no processo individual, bem como a restituição de documentos
aos interessados;

1.22 — Proceder à afectação de funcionários, agentes e contratados
aos diversos sectores do Hospital, com excepção do pessoal médico
e de enfermagem;

1.23 — Autorizar o gozo, acumulação e interrupção de férias, bem
como fixar na falta de acordo entre as partes, os períodos de férias;

1.24 — Empossar o pessoal, com excepção do pessoal dirigente,
e autorizar os funcionários e agentes a tomarem posse em local dife-
rente daquele em que foram colocados, prorrogar o respectivo prazo,
solicitar que aquela seja conferida pela autoridade administrativa ou
por agente diplomático ou consular;

1.25 — Autorizar a constituição de fundos permanentes das dota-
ções do respectivo orçamento, com excepção das rubricas referentes
a pessoal, até ao limite de um duodécimo;

1.26 — Autorizar deslocações em serviço no território nacional,
qualquer que seja o meio de transporte, bem como o processamento
dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes
ou títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.27 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta seja da competência do membro do Governo;

1.28 — Desenvolver os procedimentos administrativos relativos à
inscrição e ou alterações dos funcionários na Caixa Geral de Apo-
sentações, ADSE e segurança social;

1.29 — Autorizar as progressões nas categorias, verificados os con-
dicionalismos legais.

2 — Por subdelegação:
2.1 — Autorizar a inscrição e participação dos funcionários em está-

gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
e outras iniciativas semelhantes realizadas no País ou no estrangeiro;

2.2 — Conferir posse ao pessoal dirigente;
2.3 — Autorizar despesas com empreitadas, locação e aquisição de

bens e serviços até ao montante de 40 000 contos;
2.4 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de

bens e serviços, desde que cumpridos os condicionalismos legais.
3 — Este despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de 1999,

ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pela administradora-delegada.

26 de Junho de 2000. — O Conselho de Administração: António
Sousa — Teresa Larcher — Daniel Bonhorst — M. Fátima Campos
Dias.

Despacho n.o 14 874/2000 (2.a série). — Delegações e subde-
legações de competência. — No uso das autorizações concedidas pelo
despacho n.o 5562/2000 (2.a série), de 4 de Fevereiro, da Ministra
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10
de Março de 2000, e pela deliberação do conselho de administração
de 26 de Junho de 2000, e ao abrigo do disposto nos artigos 35.o
a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego e subdelego
no administrador hospitalar responsável pelas áreas de instalações
e equipamentos, tratamento de roupa e alimentação e dietética,
Dr. Alberto Ribeiro Coelho Fernandes, a competência para a prática
dos seguintes actos:

1 — Por delegação:
1.1 — Aprovar os planos de férias do pessoal afecto às respectivas

áreas;
1.2 — Assinar a correspondência ou expediente relativo às respec-

tivas áreas necessária à execução das decisões proferidas nos processos,
com excepção das endereçadas a órgãos de soberania e gabinetes
ministeriais.

2 — Por subdelegação:
2.1 — Justificar ou injustificar as faltas do pessoal afecto às res-

pectivas áreas;
2.2 — Autorizar a frequência de acções de formação dos funcio-

nários afectos às respectivas áreas, desde que não envolvam encargos
para a instituição;
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2.3 — Fixar, com observância da legislação em vigor, os horários
de trabalho do pessoal afecto às respectivas áreas e aprovar as escalas
mensais de trabalho;

2.4 — Autorizar o gozo, acumulação e interrupção de férias, bem
como fixar, na falta de acordo entre as partes, os períodos de férias
do pessoal afecto às respectivas áreas;

2.5 — Autorizar as movimentações de pessoal afecto às respectivas
áreas pelos diferentes sectores e cometer-lhes as necessárias missões
funcionais.

3 — Fica o delegante autorizado a subdelegar os poderes men-
cionados no presente despacho.

4 — Este despacho produz efeitos desde a data da assinatura.

26 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Tereza Lar-
cher.

Despacho n.o 14 875/2000 (2.a série). — Delegações e subde-
legações de competência. — No uso das autorizações concedidas pelo
despacho n.o 5562/2000 (2.a série), de 4 de Fevereiro, da Ministra
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10
de Março de 2000, e pela deliberação do conselho de administração
de 26 de Junho de 2000, e ao abrigo do disposto nos artigos 35.o
a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego e subdelego
na administradora hospitalar responsável pela área de aprovisiona-
mento, Dr.a Ana Paula Garcia Borges, a competência para a prática
dos seguintes actos:

1 — Por delegação:
1.1 — Aprovar os planos de férias do pessoal afecto ao respectivo

Serviço;
1.2 — Autorizar a introdução de novos produtos no consumo hos-

pitalar, desde que deles resultem incidências qualitativas ou econó-
micas, numa perspectiva de normalização de produtos;

1.3 — Assinar a correspondência ou expediente respeitante ao Ser-
viço de Aprovisionamento necessária à execução das decisões pro-
feridas nos processos, com excepção das endereçadas a órgãos de
soberania e gabinetes ministeriais;

1.4 — Aprovar a constituição das comissões de escolha dos bens
ou produtos de consumo, com prévia audiência dos serviços uti-
lizadores;

1.5 — Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens
e serviços até ao montante de 5000 contos, com excepção do imo-
bilizado corpóreo.

2 — Por subdelegação:
2.1 — Justificar ou injustificar as faltas do pessoal afecto ao res-

pectivo Serviço;
2.2 — Autorizar a frequência de acções de formação dos funcio-

nários afectos ao respectivo Serviço, desde que não envolvam encargos
para a instituição;

2.3 — Fixar, com observância da legislação em vigor, os horários
de trabalho do pessoal afecto ao respectivo Serviço;

2.4 — Autorizar o gozo, acumulação e interrupção de férias, bem
como fixar, na falta de acordo entre as partes, os períodos de férias
do pessoal afecto ao serviço;

2.5 — Autorizar as movimentações de pessoal afecto à área de apro-
visionamento pelos diferentes sectores e cometer-lhes as necessárias
missões funcionais.

3 — Fica o delegante autorizado a subdelegar os poderes men-
cionados no presente despacho.

4 — Este despacho produz efeitos desde a data da assinatura.

26 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Tereza
Larcher.

Despacho n.o 14 876/2000 (2.a série). — Delegações e subde-
legações de competência. — No uso das autorizações concedidas pelo
despacho n.o 5562/2000 (2.a série), de 4 de Fevereiro, da Ministra
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10
de Março de 2000, e pela deliberação do conselho de administração
de 26 de Junho de 2000, e ao abrigo do disposto nos artigos 35.o
a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego e subdelego
no director de Serviços de Gestão de Recursos Humanos e responsável
pela área de acção médica, Dr. Pedro Emanuel Ventura Alexandre,
a competência para a prática dos seguintes actos:

1 — Por delegação:
1.1 — Aprovar os planos de férias do pessoal afecto às áreas de

recursos humanos e acção médica;
1.2 — Assinar a correspondência ou expediente respeitante às res-

pectivas áreas necessária à execução das decisões proferidas nos pro-
cessos, com excepção das endereçadas a órgãos de soberania e gabi-
netes ministeriais.

2 — Por subdelegação:
2.1 — Justificar ou injustificar as faltas do pessoal afecto às res-

pectivas áreas;
2.2 — Autorizar a frequência de acções de formação dos funcio-

nários afectos às respectivas áreas, desde que não envolvam encargos
para a instituição;

2.3 — Fixar, com observância da legislação em vigor, os horários
de trabalho do pessoal afecto às respectivas áreas e aprovar as escalas
mensais de trabalho;

2.4 — Autorizar o gozo, acumulação e interrupção de férias, bem
como fixar, na falta de acordo entre as partes, os períodos de férias
do pessoal afecto às respectivas áreas;

2.5 — Autorizar as movimentações de pessoal afecto às respectivas
áreas pelos diferentes sectores e cometer-lhes as necessárias missões
funcionais;

2.6 — Mandar verificar o estado de doença comprovada por ates-
tado médico e requisitar médico à ADSE para esse fim;

2.7 — Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os fun-
cionários e agentes tenham direito, nos termos da lei;

2.8 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
no processo individual, bem como a restituição de documentos aos
interessados;

2.9 — Mandar submeter os funcionários e agentes à junta médica,
nos termos da legislação aplicável;

2.10 — Desenvolver os procedimentos administrativos relativos à
inscrição e ou alterações dos funcionários na Caixa Geral de Apo-
sentações, ADSE e segurança social;

2.11 — Autorizar as progressões nas categorias, verificados os con-
dicionalismos legais;

2.12 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido e
respectivo processamento dentro dos limites internamente definidos.

3 — Fica o delegante autorizado a subdelegar os poderes men-
cionados no presente despacho.

4 — Este despacho produz efeitos desde 1 de Junho de 2000, ficando
por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados pelo
referido dirigente.

26 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Tereza Lar-
cher.

Despacho n.o 14 877/2000 (2.a série). — Delegações e subde-
legações de competência. — No uso das autorizações concedidas pelo
despacho n.o 5562/2000 (2.a série), de 4 de Fevereiro, da Ministra
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10
de Março de 2000, e pela deliberação do conselho de administração
de 26 de Junho de 2000, e ao abrigo do disposto nos artigos 35.o
a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego e subdelego
no administrador hospitalar responsável pelas áreas de gestão de doen-
tes, transportes e apoio e vigilância, Dr. João Luís Lemos de Matos,
a competência para a prática dos seguintes actos:

1 — Por delegação:
1.1 — Aprovar os planos de férias do pessoal afecto às respectivas

áreas;
1.2 — Autorizar o transporte de doentes em viaturas do Hospital

ou outro, nos termos internamente definidos;
1.3 — Assinar a correspondência ou expediente respeitante às áreas

de gestão de doentes, transportes e apoio e vigilância necessária à
execução das decisões proferidas nos processos, com excepção das
endereçadas a órgãos de soberania e gabinetes ministeriais.

2 — Por subdelegação:
2.1 — Justificar ou injustificar as faltas do pessoal afecto às res-

pectivas áreas;
2.2 — Autorizar a frequência de acções de formação dos funcio-

nários afectos às respectivas áreas, desde que não envolvam encargos
para a instituição;

2.3 — Fixar, com observância da legislação em vigor, os horários
de trabalho do pessoal afecto às respectivas áreas e aprovar as escalas
mensais de trabalho;

2.4 — Autorizar o gozo, acumulação e interrupção de férias, bem
como fixar, na falta de acordo entre as partes, os períodos de férias
do pessoal afecto às respectivas áreas;

2.5 — Autorizar as movimentações de pessoal afecto às respectivas
áreas pelos diferentes sectores e cometer-lhes as necessárias missões
funcionais.

3 — Fica o delegante autorizado a subdelegar os poderes men-
cionados no presente despacho.

4 — Este despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo referido dirigente.

26 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Tereza Lar-
cher.
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Hospital de São João

Aviso n.o 11 468/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração de 29 de Junho de
2000 e nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, a seguir se publica a lista de classificação final
do concurso institucional externo para provimento de um lugar de
assistente de anatomia patológica da carreira médica hospitalar do
quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 20, de 21 de Janeiro de 2000:

Valores

1.o Maria Cármen Ruiz de Valbueno Bueno . . . . . . . . . . . . . . . 17
2.o Lourdes Cuesta Martinez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
3.o Carla Ester dos Santos da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Da presente lista cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente, no prazo de 10 dias úteis a contar desta
publicação.

5 de Julho de 2000. — A Chefe de Repartição, Ana Bela Pereira
Raimundo de Azevedo.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 11 469/2000 (2.a série). — Torna-se público que o con-
curso interno geral de provimento para o preenchimento de um lugar
vago na categoria de assistente de urologia da carreira médica hos-
pitalar, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 122, de 26
de Maio de 2000, ficou deserto por falta de candidatos.

4 de Julho de 2000. — O Administrador Hospitalar, Américo Fer-
nando Sereno Afonso.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 11 470/2000 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
do disposto nos artigos 39.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, torna-se pública a lista de classificação final dos candidatos
ao concurso n.o 49/99 — concurso externo geral de ingresso para a
categoria de auxiliar de acção médica do quadro de pessoal do Hospital
de Sousa Martins, Guarda, cujo aviso de abertura foi publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 29 de Dezembro de 1999.

A acta a que se refere a presente lista foi homologada por deli-
beração de 29 de Junho de 2000 do conselho de administração do
Hospital de Sousa Martins, Guarda, depois de cumpridos os preceitos
constantes dos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
e alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis para interposição de recurso
hierárquico, para o membro do Governo competente.

Valores

1.o Margarida Maria Gonçalves Raposo . . . . . . . . . . . . . . 17,9540
2.o Laura da Silva Monteiro Tomé . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,8000
3.o Paulo Alexandre Paiva de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . 17,6415
4.o Olívia Fernandes Martins Louro . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,4715
5.o Ana Maria Proença Gonçalves Figueiredo . . . . . . . . . 17,0250
6.o Elsa Maria de Jesus Adónis Melo Robalo . . . . . . . . . 16,5275
7.o Alfredo Cardoso Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,5050
8.o Maria de Lurdes Teles Moreira Martins . . . . . . . . . . . 16,4790
9.o Josefa Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,4165
10.o Paula Cristina Santos Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,4005
11.o José Martins de Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,4000
12.o António José Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,2750
13.o Maria Luísa Reis Gomes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 16,1665
14.o Ana Cristina Vieira Troca Fernandes . . . . . . . . . . . . 16,0715
15.o Virgílio Jesus Bentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,0665
16.o Maria Goreti Alpendre Elias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,8955
17.o Maria Augusta dos Santos Alves Escaleira . . . . . . . . 15,8665
18.o Maria Amália Silvério Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,7500
19.o Rosa Maria de Jesus Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,7415
20.o Rui José Antunes Cariano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,7380
21.o Maria da Glória Pires Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,6250
22.o Maria de Lurdes Gonçalves Delgado Alpendre . . . . 15,6103
23.o Olga Maria Nunes Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5893
24.o Maria Fernanda Teixeira Amaro . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5415
25.o Maria Emília Videira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5000
26.o Maria de Fátima Brás Rodrigues Miragaia . . . . . . . 15,4375
27.o Maria de Lurdes Dias Pereira Nunes . . . . . . . . . . . . 15,4290
28.o Maria de Fátima Martins Pinto Oliveira . . . . . . . . . . 15,3500
29.o Ana Cristina Pires Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3250
30.o Helena Maria Vieira Costa Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 15,2853
31.o Rosa Maria da Fonseca Vieira Gonçalves . . . . . . . . 15,2500

32.o Fernanda Aresta de Pina Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,2080
33.o Ilda Borrego Mariano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,1540
34.o Maria Helena Oliveira Leal Reis Barbosa . . . . . . . . 15,1250
35.o Fernanda Maria Fernandes Mateus . . . . . . . . . . . . . 14,9915
36.o Leocádia Maria Monteiro Martins Ferreira . . . . . . . 14,9750
37.o Sónia Cristina Ramos da Silva Afonso . . . . . . . . . . . 14,8728
38.o Maria de Fátima Purificação Borrego Frade . . . . . . 14,8290
39.o José Manuel Peres Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8250
40.o Maria de Fátima Rainha Morgado do Adro . . . . . . . 14,7188
41.o Maria Odete Rodrigues Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . 14,6665
42.o Maria da Conceição Nascimento Monteiro . . . . . . . 14,5938
43.o Maria da Conceição Fernandes Seabra Pedrosa . . . 14,5415
44.o Paula Cristina Gonçalves Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,4090
45.o Maria Alice da Silva Muxagata Teixeira . . . . . . . . . . 14,3330
46.o Susete Carvalho Henriques da Cruz . . . . . . . . . . . . . 14,3125
47.o Dorinda Maria Matias Morgado . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3080
48.o Manuel Alberto dos Santos Diogo . . . . . . . . . . . . . . 14,2625
49.o Susana Maria da Silva Pais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,2080
50.o Maria Judite Martins Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,1955
51.o Maria Henriqueta Sequeira Órfão . . . . . . . . . . . . . . 14,1875
52.o Ana Paula Pacheco Ferreira Monteiro . . . . . . . . . . . 14,1550
53.o Hermínia dos Prazeres Confraria Vicente . . . . . . . . 14,1478
54.o Nuno Ricardo Brites Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,1340
55.o Lucília Cristina Marta dos Santos Pereira . . . . . . . . 14,1000
56.o Elisa Cândida Nobre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,9080
57.o Maria Emília Figueiredo Ribeiro Madeira . . . . . . . . 13,9063
58.o Julieta Augusta Marques Gonçalves . . . . . . . . . . . . . 13,8580
59.o Fernanda Mendes Rodrigues Santinho . . . . . . . . . . . 13,8500
60.o Isabel Maria Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8500
61.o Maria Cristina Franco Assunção Andrade . . . . . . . . 13,8063
62.o Filomena de Jesus Fernandes Monteiro . . . . . . . . . . 13,8005
63.o Maria de Lurdes da Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 13,7500
64.o Amélia Cristina Elias Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,7300
65.o Lucília dos Santos Figueiredo Oliveira . . . . . . . . . . . 13,6500
66.o Ana Maria Lopes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5750
67.o Sandra Maria Pereira Saraiva Miguel . . . . . . . . . . . . 13,5625
68.o Elisabete Dinis Marques Barroco . . . . . . . . . . . . . . . 13,5375
69.o Nuno Filipe Castanheira Lucas . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,4875
70.o Joaquim Jesus Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,4830
71.o Cristina Maria Fernandes dos Santos . . . . . . . . . . . . 13,4188
72.o Maria José Soares Vicente Guedes . . . . . . . . . . . . . . 13,3955
73.o Natália Esteves Coutinho dos Santos . . . . . . . . . . . . 13,3790
74.o Dulce Helena Jesus Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,1813
75.o Maria Celestina Rebelo Monteiro Valente Veiga . . . 13,0830
76.o Ilda da Conceição Prata Marques Valente . . . . . . . . 13,0750
77.o Helena de Jesus Martins Carvalho Clara . . . . . . . . . 12,8000
78.o Carla Isabel Freitas Perdido Serreira . . . . . . . . . . . . 12,6705
79.o João Manuel Trigo Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,8500
80.o António Gonçalves Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,8375
81.o Dulce Helena Matias Cunha Lopes . . . . . . . . . . . . . . 11,8040
82.o Maria de Fátima Pereira Coutinho . . . . . . . . . . . . . . 11,7813
83.o Maria dos Anjos Cardoso dos Santos . . . . . . . . . . . . 11,6563
84.o Laura da Conceição das Almas Mota Rodrigues . . . 11,5665
85.o Aurelina Rosa Isidoro Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,5000
86.o Cândida Silva Pereira Freire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,3525
87.o Francisca Manuela Brandão Alves . . . . . . . . . . . . . . 11,3480
88.o Ilda Maria Simão Paredes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,2500
89.o Alzira dos Santos Alberto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,1800
90.o Óscar Manuel Serra Gomes Pereira . . . . . . . . . . . . . 11,1625
91.o António Frade Costa Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,0650
92.o Susana Marina Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,0205
93.o Elvira de Jesus Guerra Xavier Paula . . . . . . . . . . . . . 10,9255
94.o Ana Maria de Almeida Pires Pereira . . . . . . . . . . . . 10,6500
95.o Francisco Fernandes Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,6375
96.o Ivone Cristina Cabral Alves Caseira . . . . . . . . . . . . . 10,5250
97.o Luís Augusto da Silva Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,0830
98.o Maria da Conceição Monteiro Aguiar Dias . . . . . . . 10,0313
99.o Ana Cláudia Raimundo Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . Excluída (a).
100.o António José Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Excluído (a).
101.o Fernanda Maria Menoita Afonso Gonçalves . . . . . Excluída (a).
102.o Marco Filipe Marques Monteiro da Costa . . . . . . . Excluído (a).
103.o Nuno Miguel Barbas dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . Excluído (a).
104.o Olga Maria Oliveira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Excluída (a).
105.o Pedro Miguel de Almeida Paz . . . . . . . . . . . . . . . . . Excluído (a).
106.o Rosa Maria de Jesus Lucas Neca . . . . . . . . . . . . . . . Excluída (a).
107.o Teresa Maria Marques Ferreira Ramos . . . . . . . . . Excluída (a).
108.o Teresa Paula Henriques Cardoso . . . . . . . . . . . . . . Excluída (a).
109.o Vítor Manuel Correia Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . Excluído (a).

(a) Faltou à entrevista.

5 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.
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Maternidade de Júlio Dinis

Aviso n.o 11 471/2000 (2.a série). — Lista nominativa dos funcionários da Maternidade de Júlio Dinis reclassificados, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, por
deliberação do conselho de administração de 29 de Junho de 2000:

Situação actual Situação para que transita

Nome
Grupo de pessoal Categoria/carreira Escalão Índice Grupo de pessoal Categoria/carreira Escalão Índice

António Carreira Sebastião . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . Auxiliar de alimentação . . . . . . . . . . . 5 171 Auxiliar . . . . . . . . . . . . Auxiliar de apoio e vigilância (a) . . . . 5 171
António Pereira Campos Oliveira . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . Auxiliar de acção médica . . . . . . . . . . 2 142 Auxiliar . . . . . . . . . . . . Auxiliar de apoio e vigilância (a) . . . . 2 142
Conceição Maria Amaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . Auxiliar de alimentação . . . . . . . . . . . 8 210 Auxiliar . . . . . . . . . . . . Auxiliar de acção médica (c) . . . . . . . 8 210
José Manuel Ferreira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . Auxiliar de acção médica . . . . . . . . . . 2 142 Auxiliar . . . . . . . . . . . . Auxiliar de apoio e vigilância (a) . . . . 2 142
Julieta do Céu Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . Auxiliar de apoio e vigilância . . . . . . . 8 210 Auxiliar . . . . . . . . . . . . Auxiliar de acção médica (c) . . . . . . . 8 210
Maria Adelaide Sebastião Carmo . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . Auxiliar de apoio e vigilância . . . . . . . 8 210 Auxiliar . . . . . . . . . . . . Auxiliar de acção médica (c) . . . . . . . 8 210
Maria Alice Gonçalves Moreira . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . Auxiliar de alimentação . . . . . . . . . . . 8 210 Auxiliar . . . . . . . . . . . . Auxiliar de acção médica (c) . . . . . . . 8 210
Maria Ana Anjos Monteiro Campos . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . Auxiliar de acção médica . . . . . . . . . . 8 210 Auxiliar . . . . . . . . . . . . Telefonista (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 220
Maria Carmo Ferreira Soares . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . Auxiliar de alimentação . . . . . . . . . . . 8 210 Auxiliar . . . . . . . . . . . . Auxiliar de acção médica (c) . . . . . . . 8 210
Maria Celeste Ferreira Sequeira . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . Auxiliar de alimentação . . . . . . . . . . . 8 210 Auxiliar . . . . . . . . . . . . Auxiliar de acção médica (c) . . . . . . . 8 210
Maria Donzília Pinto de Sousa Monteiro . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . Auxiliar de alimentação . . . . . . . . . . . 8 210 Auxiliar . . . . . . . . . . . . Auxiliar de acção médica (c) . . . . . . . 8 210
Maria Emília Silva Lisboa Pereira . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . Auxiliar de alimentação . . . . . . . . . . . 5 171 Auxiliar . . . . . . . . . . . . Auxiliar de acção médica (c) . . . . . . . 5 171
Maria Fátima Pinto Florindo Madureira . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . Auxiliar de alimentação . . . . . . . . . . . 5 171 Auxiliar . . . . . . . . . . . . Auxiliar de acção médica (c) . . . . . . . 5 171
Maria Isabel Conceição Pinto . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . Auxiliar de acção médica . . . . . . . . . . 8 210 Auxiliar . . . . . . . . . . . . Telefonista (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 220
Maria Jesus Pimenta Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . Auxiliar de apoio e vigilância . . . . . . . 8 210 Auxiliar . . . . . . . . . . . . Auxiliar de acção médica (c) . . . . . . . 8 210
Maria Luísa Castanheira Carvalho Rocha . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . Auxiliar de apoio e vigilância . . . . . . . 8 210 Auxiliar . . . . . . . . . . . . Auxiliar de acção médica (c) . . . . . . . 8 210
Marta de Jesus Rodrigues Cardoso . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . Auxiliar de acção médica . . . . . . . . . . 8 210 Auxiliar . . . . . . . . . . . . Telefonista (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 220
Olinda da Conceição Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . Auxiliar de alimentação . . . . . . . . . . . 8 210 Auxiliar . . . . . . . . . . . . Auxiliar de acção médica (c) . . . . . . . 8 210
Rosa da Cunha Neves Rio . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . Auxiliar de alimentação . . . . . . . . . . . 8 210 Auxiliar . . . . . . . . . . . . Auxiliar de acção médica (c) . . . . . . . 8 210

(a) Lugares vagos no quadro.
(b) Lugares a criar nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.
(c) Lugares vagos no quadro.

4 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Silva Pinheiro.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 913/2000. — As autorizações de introdução no mercado (AIM) dos medicamentos de uso humano têm uma validade de cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos
a pedido do seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e 13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de
Outubro, e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8 de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março
de 2000, o conselho de administração do INFARMED delibera renovar as autorizações de introdução no mercado para os medicamentos cujas formas farmacêuticas, dosagens e respectivos números
de registo constam da lista anexa à presente deliberação e que desta faz parte integrante.

As referidas renovações de AIM são autorizadas nos termos em que as mesmas se encontravam autorizadas, incluindo, portanto, quaisquer alterações que tenham sido, entretanto, aprovadas.

15 de Junho de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário Sobral,
vogal.



N. o167
—

21deJulho
de2000

D
IÁ

R
IO

D
A

R
E

P
Ú

B
L

IC
A

—
II

SÉ
R

IE
12

137
Renovação de autorização de introdução no mercado de medicamentos para uso humano

Nome comercial Substância(s) activa(s) Forma farmacêutica Dosagem Número(s) de registo Titular de AIM Data de AIM

Actilyse . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Activ. tecidular plasminogénio
humano.

Pó e solvente p/ solução por
perfusão.

20 mg 8734301 Boehringer Ingelheim, L.da . . . . . . . . . . . . . 14-2-90

Actilyse . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AC acetilsalic, vit. C . . . . . . . . . . . . . . Pó e solvente p/ solução por
perfusão.

50 mg 8734327 e 8734319 Boehringer Ingelheim, L.da . . . . . . . . . . . . . 14-2-90

Actilyse . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Activ. tecidular plasminogénio
humano.

Pó e solvente p/ solução por
perfusão.

10 mg 2275881 Boehringer Ingelheim, L.da . . . . . . . . . . . . . 14-2-90

Aminoplasmal Hepa . . . . . . . . . . . . . . Aminoácidos compostos . . . . . . . . . . . Solução para perfusão IV . . . . . . 8740001 e 8740019 B. Braun Medical, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 19-3-90
Aredia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pamidronato (na) . . . . . . . . . . . . . . . . Pó e solvente p/ injectável . . . . . 30 mg 8732156 e 8732149 Novartis Farma — Produtos Farmacêuti-

cos, S. A.
12-1-90

Aredia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ditranol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pó e solvente p/ injectável . . . . . 15 mg 8732123 e 8732131 Novartis Farma — Produtos Farmacêuti-
cos, S. A.

12-1-90

Artex . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tertatolol (cloridrato) . . . . . . . . . . . . Comp. revestidos . . . . . . . . . . . . 5 mg 8731604 e 8731612 Servier Portugal — Especialidades Farma-
cêuticas, L.da

10-1-90

Artrofene . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cetoprofeno (sal lisina) . . . . . . . . . . . Gele . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 mg/g 9734806 Sankyo Pharma Portugal — Comércio de
Produtos Farmacêuticos, L.da

9-2-90

Artrofene . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cetoprofeno (sal lisina) . . . . . . . . . . . Supositórios . . . . . . . . . . . . . . . . . 160 mg 9734608 Sankyo Pharma Portugal — Comércio de
Produtos Farmcêuticos, L.da

9-2-90

Artrofene . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cetoprofeno (sal lisina) . . . . . . . . . . . Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 160 mg 9734517 e 9734509 Sankyo Pharma Portugal — Comércio de
Produtos Farmacêuticos, L.da

9-2-90

Artrofene . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cetoprofeno (sal lisina) . . . . . . . . . . . Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 mg 9734525 Sankyo Pharma Portugal — Comércio de
Produtos Farmacêuticos, L.da

9-2-90

Artrofene . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cetoprofeno (sal lisina) . . . . . . . . . . . Pó e solvente p/ injectável . . . . . 160 mg 9734715 Sankyo Pharma Portugal — Comércio de
Produtos Farmacêuticos, L.da

9-2-90

Artrofene . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cetoprofeno (sal lisina) . . . . . . . . . . . Pó e solvente p/ injectável . . . . . 80 mg 9734707 Sankyo Pharma Portugal — Comércio de
Produtos Farmacêuticos, L.da

9-2-90

Bronchopront . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ambroxol (cloridrato) . . . . . . . . . . . . Xarope . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 mg 9737510 e 9737502 Ferraz Lynce, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-2-90
Bronchopront . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ambroxol (cloridrato) . . . . . . . . . . . . Solução oral . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,5 mg 9737601 Ferraz Lynce, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-2-90
Bronchopront . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ambroxol (cloridrato) . . . . . . . . . . . . Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 mg 9737700 Ferraz Lynce, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-2-90
Ciproxina 200 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ciprofloxacina (lactato) . . . . . . . . . . . Solução para perfusão IV . . . . . . 200 mg 2709186 e 8738401 Bayer Portugal, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-3-90
Croglina F . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cromoglicato (na) . . . . . . . . . . . . . . . . Colírio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 mg 9679514 OFTALDER — Produtos Farmacêuticos,

S. A. (Laboratório EDOL).
19-3-90

Euvivor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Glutamina, vit. complexo B . . . . . . . . Solução oral . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 mg 9677518 Vedim Pharma — Produtos Químicos e
Farmacêuticos, L.da

5-1-90

Isuhuman Basal . . . . . . . . . . . . . . . . . Insulina humana (protamina) . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . . 300 UI 8738559 Hoeport — Produtos Farmacêuticos, L.da 23-3-90
Isuhuman Basal . . . . . . . . . . . . . . . . . Insulina humana (protamina) . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . . 500 UI 8738583 Hoeport — Produtos Farmacêuticos, L.da 23-3-90
Isuhuman Combi 25 . . . . . . . . . . . . . . Insulina humana (protamina) . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . . 300 UI 8738534 Hoeport — Produtos Farmacêuticos, L.da 23-3-90
Isuhuman Combi 25 . . . . . . . . . . . . . . Insulina humana (protamina) . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . . 500 UI 8738575 Hoeport — Produtos Farmacêuticos, L.da 23-3-90
Isuhuman Rapid . . . . . . . . . . . . . . . . . Insulina humana . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . . 100 UI 8738567 Hoeport — Produtos Farmacêuticos, L.da 23-3-90
Isuhuman Rapid . . . . . . . . . . . . . . . . . Insulina humana . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . . 300 UI 8738518 Hoeport — Produtos Farmacêuticos, L.da 23-3-90
Kerlone . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Betaxolol (cloridrato) . . . . . . . . . . . . . Comp. revestidos . . . . . . . . . . . . 20 mg 9734418 e 9734400 Synthelabo Medicor — Promoção e

Venda de Medicamentos, L.da
16-2-90

Klacid . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Claritromicina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comp. revestidos . . . . . . . . . . . . 250 mg 8737403 Abbott Laboratórios, L.da . . . . . . . . . . . . . . 19-3-90
Magnevist . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Meglumina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . . 469 mg (10 ml) 8731000 Schering Lusitana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-1-90
Monoket Retard . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mononitrato isossórbido . . . . . . . . . . Comp. revestidos . . . . . . . . . . . . 50 mg 8624544 Neo-Farmacêutica, L.da . . . . . . . . . . . . . . . 5-1-90
Oflocet IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ofloxacina (cloridrato) . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . . 2 mg/ml 8738716 Laboratórios Roussel, L.da . . . . . . . . . . . . . 12-3-90
Safrux . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AC tartárico, bicarbonato (na) . . . . . Pó oral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2022291 e 2022192 Companhia Portuguesa de Higiene, S. A. . . . 8-3-90
Sandocal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carbonato (ca), glucono lactato (ca) Pó oral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 mg 8740100 e 8740118 Novartis Consumer Health — Produtos

Farmacêuticos, L.da
12-3-90

Tobrex . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tobramicina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pomada oftálmica . . . . . . . . . . . . 3 mg/g 8741017 Alcon Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-3-90
Tobrex . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tobramicina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Colírio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 mg/ml 8740902 Alcon Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-3-90
Tobridavi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tobramicina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Colírio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 mg 9738807 Dávi Farmacêutica, L.da . . . . . . . . . . . . . . . 12-3-90
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Deliberação n.o 914/2000. — As autorizações de introdução no mercado (AIM) dos medicamentos de uso humano têm uma validade de cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos

a pedido do seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.
Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e 13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de

Outubro, e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8 de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março
de 2000, o conselho de administração do INFARMED delibera renovar as autorizações de introdução no mercado para os medicamentos cujas formas farmacêuticas, dosagens e respectivos números
de registo constam da lista anexa à presente deliberação e que desta faz parte integrante.

As referidas renovações de AIM são autorizadas nos termos em que as mesmas se encontravam autorizadas, incluindo, portanto, quaisquer alterações que tenham sido entretanto aprovadas.

15 de Junho de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário Sobral,
vogal.

Renovação de autorização de introdução no mercado de medicamentos de uso humano

Nome comercial Substância(s) activa(s) Forma farmacêutica Dosagem Número(s) de registo Titular da AIM Data da AIM

Aceleran . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cisapride . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . 10 g 2268498 e 2268399 PENTAFARMA — Sociedade Técnico-Medici-
nal, L.da

1-3-1995

Adrenalina Labesfal . . . . . . . . . Adrenalina (tartarato) . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . 0,25 mg/ml 2264992, 2264893,
2264695 e 2264794

LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. . . . . . . . . 20-5-1995

Adrenalina Labesfal . . . . . . . . . Adrenalina (tartarato) . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . 0,1 mg/ml 2264596, 2264398,
2264497 e 2264299

LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. . . . . . . . . 20-5-1995

Adrenalina Labesfal . . . . . . . . . Adrenalina (tartarato) . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . 1 mg/ml 2265197, 2265296,
2265395 e 2265098

LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. . . . . . . . . 20-5-1995

Adrenalina Labesfal . . . . . . . . . Adrenalina (tartarato) . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . 2 mg/ml 2265791, 2265593,
2265494 e 2265692

LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. . . . . . . . . 20-5-1995

Aero-OM SR . . . . . . . . . . . . . . . Mefenoxalona, octl-atropina . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . 9297119 OM Portuguesa — Laboratórios de Especialidades
Farmacêuticas, S. A.

2-5-1995

Aldactone . . . . . . . . . . . . . . . . . . Espironolactona . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . 25 mg 9046755 e 9046706 Monsanto Portugal — Produtos Químicos e Farma-
cêuticos, L.da

9-5-1995

Aldactone . . . . . . . . . . . . . . . . . . Espironolactona . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . 100 mg 9046714 Monsanto Portugal — Produtos Químicos e Farma-
cêuticos, L.da

9-5-1995

Alphosyl . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alantoína, alcatrão mineral . . . Creme . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8126300, 8126326
e 8126318

Stafford Miller, Ltd. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-3-1995

Alsucral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sucralfato . . . . . . . . . . . . . . . . . Pó oral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 g 9748137 e 9748129 HELFARMA — Produtos Farmacêuticos, L.da . . . . 1-4-1995

Aminoplasmal L7 Braun . . . . . . Aminoácidos compostos . . . . . Solução p/ perfusão intrave-
nosa.

2282580 e 2282689 B. Braun Medical, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-5-1995
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Nome comercial Substância(s) activa(s) Forma farmacêutica Dosagem Número(s) de registo Titular da AIM Data da AIM

Asmo-Lavi . . . . . . . . . . . . . . . . . Fluticasona (propionato) . . . . . Suspensão pressurizada p/ ina-
lação.

0,250 mg 2283885 e 2283984 Laboratórios Vitória, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-4-1995

Asmo-Lavi . . . . . . . . . . . . . . . . . Fluticasona (propionato) . . . . . Suspensão pressurizada p/ ina-
lação.

0,25 mg 2283380 e 2283281 Laboratórios Vitória, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-4-1995

Asmo-Lavi . . . . . . . . . . . . . . . . . Fluticasona (propionato) . . . . . Suspensão pressurizada p/ ina-
lação.

0,125 mg 2283786 e 2283687 Laboratórios Vitória, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-4-1995

Asmo-Lavi . . . . . . . . . . . . . . . . . Fluticasona (propionato) . . . . . Suspensão pressurizada p/ ina-
lação.

0,050 mg 2283588 e 2283489 Laboratórios Vitória, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-4-1995

Asmo-Lavi . . . . . . . . . . . . . . . . . Fluticasona (propionato) . . . . . Pó p/ inalação . . . . . . . . . . . . . . 0,500 mg 2284784 e 2284883 Laboratórios Vitória, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-4-1995

Asmo-Lavi . . . . . . . . . . . . . . . . . Fluticasona (propionato) . . . . . Pó p/ inalação . . . . . . . . . . . . . . 0,250 mg 2284685 e 2284586 Laboratórios Vitória, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-4-1995

Asmo-Lavi . . . . . . . . . . . . . . . . . Fluticasona (propionato) . . . . . Pó p/ inalação . . . . . . . . . . . . . . 0,100 mg 2284388 e 2284487 Laboratórios Vitória, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-4-1995

Asmo-Lavi . . . . . . . . . . . . . . . . . Fluticasona (propionato) . . . . . Pó p/ inalação . . . . . . . . . . . . . . 0,050 mg 2284289, 2284180
e 2284081

Laboratórios Vitória, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-4-1995

Balcor Retard . . . . . . . . . . . . . . . Diltiazem (cloridrato) . . . . . . . Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 mg 2315885 Farmoquímica Baldacci, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-5-1995

Balcor Retard . . . . . . . . . . . . . . . Diltiazem (cloridrato) . . . . . . . Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 mg 2315588 e 2315687 Farmoquímica Baldacci, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-5-1995

Balcor Retard . . . . . . . . . . . . . . . Diltiazem (cloridrato) . . . . . . . Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 mg 2315786 Farmoquímica Baldacci, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-5-1995

Ben-u-Ron . . . . . . . . . . . . . . . . . Paracetamol . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . 500 mg 9168617 Neo-Farmacêutica, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-5-1995

Ben-u-Ron . . . . . . . . . . . . . . . . . Paracetamol . . . . . . . . . . . . . . . Xarope . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 mg/ml 8626507 Neo-Farmacêutica, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-5-1995

Bialzepam . . . . . . . . . . . . . . . . . Diazepam . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . 5 mg 9675835 Laboratórios Bial — Portela & C.a, S. A. . . . . . . . . . . 20-3-1995

Bialzepam . . . . . . . . . . . . . . . . . Diazepam . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . 2 mg 9675819 e 9675827 Laboratórios Bial — Portela & C.a, S. A. . . . . . . . . . . 20-3-1995

Birzec . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lacidipina . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . 2 mg 2281681 e 2281582 Laboratórios Vitória, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-5-1995

Birzec . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lacidipina . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos revestidos . . . . . 4 mg 2281681, 2281780
e 2281889

Laboratórios Vitória, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-5-1995
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Brisovent inalador . . . . . . . . . . . Fluticasona (propionato) . . . . . Suspensão pressurizada p/ ina-
lação.

0,050 mg 2271781 e 2271880 BIALFAR — Produtos Farmacêuticos, S. A. . . . . . . 24-4-1995

Brisovent inalador . . . . . . . . . . . Fluticasona (propionato) . . . . . Suspensão pressurizada p/ ina-
lação.

0,125 mg 2271989 e 2272086 BIALFAR — Produtos Farmacêuticos, S. A. . . . . . . 24-4-1995

Brisovent inalador . . . . . . . . . . . Fluticasona (propionato) . . . . . Suspensão pressurizada p/ ina-
lação.

0,250 mg 2272185 e 2272284 BIALFAR — Produtos Farmacêuticos, S. A. . . . . . . 24-4-1995

Brisovent inalador . . . . . . . . . . . Fluticasona (propionato) . . . . . Suspensão pressurizada p/ ina-
lação.

0,025 mg 2271583 e 2271682 BIALFAR — Produtos Farmacêuticos, S. A. . . . . . . 24-4-1995

Brisovent rotadisk . . . . . . . . . . . Fluticasona (propionato) . . . . . Pó p/ inalação . . . . . . . . . . . . . . 0,500 mg 2273084 e 2273183 BIALFAR — Produtos Farmacêuticos, S. A. . . . . . . 24-4-1995

Brisovent rotadisk . . . . . . . . . . . Fluticasona (propionato) . . . . . Pó p/ inalação . . . . . . . . . . . . . . 0,250 mg 2272888 e 2272987 BIALFAR — Produtos Farmacêuticos, S. A. . . . . . . 24-4-1995

Brisovent rotadisk . . . . . . . . . . . Fluticasona (propionato) . . . . . Pó p/ inalação . . . . . . . . . . . . . . 0,100 mg 2272680 e 2272789 BIALFAR — Produtos Farmacêuticos, S. A. . . . . . . 24-4-1995

Brisovent rotadisk . . . . . . . . . . . Fluticasona (propionato) . . . . . Pó p/ inalação . . . . . . . . . . . . . . 0,050 mg 2272383, 2272482
e 2272581

BIALFAR — Produtos Farmacêuticos, S. A. . . . . . . 24-4-1995

Canesten . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Clotrimazol . . . . . . . . . . . . . . . . Creme . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 mg/g 9363507 Bayer Portugal, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-5-1995

Carbinid . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Acetazolamida . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . 250 mg 9488122 e 9488130 OFTALDER — Produtos Farmacêuticos, S. A.
(Laboratório Edol).

2-5-1995

Carbinid . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Acetazolamida . . . . . . . . . . . . . Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 mg 9603209 OFTALDER — Produtos Farmacêuticos, S. A.
(Laboratório Edol).

2-5-1995

Carbonato cálcio labesfal . . . . . Carbonato (Ca) . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . 500 mg 2270395, 2269892
e 2269991

LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. . . . . . . . . 12-5-1995

Carbonato cálcio labesfal . . . . . Carbonato (Ca) . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . 1000 mg 2270098, 2270197
e 2270296

LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. . . . . . . . . 12-5-1995

Carbonato cálcio labesfal . . . . . Carbonato (Ca) . . . . . . . . . . . . . Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 mg 2270395, 2270494
e 2270593

LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. . . . . . . . . 12-5-1995

Cecrisina . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vitamina C . . . . . . . . . . . . . . . . Granulado . . . . . . . . . . . . . . . . . 1g 9280503 Janssen Cilag Farmacêutica, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 25-5-1995
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Clembroxol . . . . . . . . . . . . . . . . . Clembuterol, ambroxol . . . . . . Xarope . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1,5+
+0,001) mg

2266492 PENTAFARMA — Sociedade Técnico-Medici-
nal, L.da

24-4-1995

Clembroxol . . . . . . . . . . . . . . . . . Clembuterol, ambroxol . . . . . . Xarope . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (3+0,002) mg 2266591 PENTAFARMA — Sociedade Técnico-Medici-
nal, L.da

24-4-1995

Clembroxol . . . . . . . . . . . . . . . . . Clembuterol, ambroxol . . . . . . Granulado . . . . . . . . . . . . . . . . . 2266393 PENTAFARMA — Sociedade Técnico-Medici-
nal, L.da

24-4-1995

Clembroxol . . . . . . . . . . . . . . . . . Clembuterol, ambroxol . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . 2266195 e 2266294 PENTAFARMA — Sociedade Técnico-Medici-
nal, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

24-4-1995

Colerin F . . . . . . . . . . . . . . . . . . Azintamida, celulase, pancrea-
tina.

Comprimidos revestidos . . . . . 9321703 e 9321711 Laboratórios Lab, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-5-1995

Corotrope . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pancreatina, azintamida, celu-
lase.

Solução injectável . . . . . . . . . . . 1 mg/ml (10 ml) 2282184 e 2282283 Sanofi Winthrop — Produtos Farmacêuticos, L.da . . . . . 24-4-1995

Corotrope . . . . . . . . . . . . . . . . . . Milrinona . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . 1 mg/ml (20 ml) 2282382 e 2282481 Sanofi Winthrop — Produtos Farmacêuticos, L.da . . . . . 24-4-1995

Cymerion . . . . . . . . . . . . . . . . . . Zolpidem (tartarato) . . . . . . . . Comprimidos revestidos . . . . . 10 mg 2271294 Laboratórios Azevedos — Indústria Farmacêu-
tica, S. A.

12-5-1995

Deprimil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lofepramina, hemitartarato . . . Comprimidos revestidos . . . . . 76,1 mg 9510214 e 9510222 Merck Portuguesa, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-5-1995

Diasistol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Enalapril (maleato) . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . 5 mg 2307197 e 2307296 PENTAFARMA — Sociedade Técnico-Medici-
nal, L.da

12-5-1995

Diasistol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Enalapril (maleato) . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . 10 mg 2307395 e 2307494 PENTAFARMA — Sociedade Técnico-Medici-
nal, L.da

12-5-1995

Diasistol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Enalapril (maleato) . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . 20 mg 2307593 e 2307692 PENTAFARMA — Sociedade Técnico-Medici-
nal, L.da

12-5-1995

Di-exuril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Dihidroclorotiazida . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . 50 mg 9004903 e 9004929 Laboratório Sanitas, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-5-1995

Dilamax inalador . . . . . . . . . . . . Salmeterol (xinafoato) . . . . . . . Suspensão pressurizada p/ ina-
lação.

0,036 mg 2259588 BIALFAR — Produtos Farmacêuticos, S. A. . . . . . . 9-5-1995

Dilamax rotadisk . . . . . . . . . . . . Salmeterol (xinafoato) . . . . . . . Pó p/ inalação . . . . . . . . . . . . . . 0,0725 mg 2258687, 2259786,
2259885 e 2259984

BIALFAR — Produtos Farmacêuticos, S. A. . . . . . . 9-5-1995
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Diulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Metolazona . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . 5 mg 8578765 e 8578773 Monsanto Portugal — Produtos Químicos e Farma-
cêuticos, L.da

25-5-1995

Donulide . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nimesulide . . . . . . . . . . . . . . . . Granulado . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 mg 2265890 Wyeth Lederle Portugal (Farma), L.da . . . . . . . . . . . . 10-4-1995

Donulide . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nimesulide . . . . . . . . . . . . . . . . Granulado . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 mg 2265999 Wyeth Lederle Portugal (Farma), L.da . . . . . . . . . . . . 10-4-1995

Duphalac dry . . . . . . . . . . . . . . . Lactulose . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pó oral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 950 mg 2286888, 2286987,
2287084, 2287183,
2287282, 2287381

e 2410398

Solvay Farma, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-5-1995

Effortil perlonguets . . . . . . . . . . . Etilefrina (cloridrato) . . . . . . . . Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 mg 8538108 UNILFARMA — União Internacional Laboratórios
Farmacêuticos, L.da

9-5-1995

Endolipide 10 % . . . . . . . . . . . . Glicerol, lecitina de ovo, óleo
de soja.

Solução injectável . . . . . . . . . . . 100 mg 2282788 e 2282887 B. Braun Medical, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-4-1995

Endolipide 20 % . . . . . . . . . . . . Glicerol, lecitina de ovo, óleo
de soja.

Solução injectável . . . . . . . . . . . 200 mg 228296 e 2283083 B. Braun Medical, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-4-1995

Eritrocina . . . . . . . . . . . . . . . . . . Eritromicina . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . 500 mg 8313957 e 9313957 Abbott Laboratórios, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-5-1995

Eritrocina base . . . . . . . . . . . . . . Eritromicina . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos revestidos . . . . . 250 mg 9313965 Abbott Laboratórios, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-5-1995

Eritrocina base . . . . . . . . . . . . . . Eritromicina . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos revestidos . . . . . 500 mg 9313973 Abbott Laboratórios, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-5-1995

Eritrocina IV . . . . . . . . . . . . . . . Eritromicina . . . . . . . . . . . . . . . Pó p/ solução injectável . . . . . . 250 mg 8203208 Abbott Laboratórios, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-5-1995

Etrat . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Heparina, mentol . . . . . . . . . . . Gel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2264182 Novartis Consumer Health — Produtos Farmacêuti-
cos, L.da

21-2-1995

Eustidil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fluticasona (propionato) . . . . . Suspensão p/ pulverização nasal 50 mg/g 2285187 Laboratórios Vitória, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-5-1995

Fenil V dispersível . . . . . . . . . . . Diclofenac (Na) . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . 46,5 mg 8674325 e 8674333 Laboratórios Vitória, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-5-1995

Fenil V gel . . . . . . . . . . . . . . . . . Diclofenac (Na) . . . . . . . . . . . . Gel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 mg 2269686 Laboratórios Vitória, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-4-1995

Fibion . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fibras, hidratos de carbono,
proteinas.

Pó p/ solução oral . . . . . . . . . . . 2256188 Merck Portuguesa, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-2-1995
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Flexiban . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ciclobenzaprina . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . 10 mg 9472118 e 9472126 Frosst Portuguesa — Produtos Farmacêuticos, L.da 25-5-1995

Flogocan . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Piroxicam . . . . . . . . . . . . . . . . . . Supositórios . . . . . . . . . . . . . . . . 10 mg 9541508 e 9541516 QUIMEDICAL — Produtos Farmacêuticos, L.da . . . . 10-3-1995

Flogocan 10 . . . . . . . . . . . . . . . . Piroxicam . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 mg 9528802 e 9528810 QUIMEDICAL — Produtos Farmacêuticos, L.da . . . . 10-3-1995

Gino-travogen . . . . . . . . . . . . . . Isoconazol (nitrato) . . . . . . . . . Óvulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 mg 8651000 Schering Lusitana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-5-1995

Gino-travogen . . . . . . . . . . . . . . Isoconazol (nitrato) . . . . . . . . . Creme vaginal . . . . . . . . . . . . . . 10 mg/g 8566406 Schering Lusitana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-5-1995

Ginsana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ext ginseng G115 . . . . . . . . . . . Comprimdos mastigáveis . . . . . 50 mg 2332781 e 2332880 Boehringer Ingelheim, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-4-1995

Ginsana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ext ginseng G115 . . . . . . . . . . . Solução oral . . . . . . . . . . . . . . . 9,3 mg/ml 23332989 e 2376184 Boehringer Ingelheim, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-4-1995

Ginsana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ext ginseng G115 . . . . . . . . . . . Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 mg 2333086, 2333185
e 2410587

Boehringer Ingelheim, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-4-1995

Gyno-canesten . . . . . . . . . . . . . . Clotrimazol . . . . . . . . . . . . . . . . Creme vaginal . . . . . . . . . . . . . . 0,010 mg/g 9363515 Bayer Portugal, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-5-1995

Gyno-pevaryl . . . . . . . . . . . . . . . Econazol . . . . . . . . . . . . . . . . . . Creme vaginal . . . . . . . . . . . . . . 10 mg/g 8439612 Janssen Cilag Farmacêutica, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 9-5-1995

Gyno-pevaryl . . . . . . . . . . . . . . . Econazol . . . . . . . . . . . . . . . . . . Óvulos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 mg 8439729 Janssen Cilag Farmacêutica, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 9-5-1995

Gyno-pevaryl . . . . . . . . . . . . . . . Econazol . . . . . . . . . . . . . . . . . . Óvulos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 mg 8439711 Janssen Cilag Farmacêutica, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 9-5-1995

Hiperbiótico retard . . . . . . . . . . . Ampicilina . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . 1000 mg 9282624 Laboratórios Atral, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-3-1995

Hiperbiótico retard . . . . . . . . . . . Ampicilina . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . 500 mg 9282616 Laboratórios Atral, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-3-1995

Hiperbiótico retard . . . . . . . . . . . Ampicilina . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . 250 mg 9282608 Laboratórios Atral, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-3-1995

Ibuprofeno sparklets ethy . . . . . . Ibuprofeno . . . . . . . . . . . . . . . . Granulado . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 mg 2293785 e 2293686 Laboratoires Ethypharm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-6-1995

Ibuprofeno sparklets ethy . . . . . . Ibuprofeno . . . . . . . . . . . . . . . . Granulado . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 mg 2293785 e 2293884 Laboratoires Ethypharm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-6-1995

Indocid . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indometacina . . . . . . . . . . . . . . Supositórios . . . . . . . . . . . . . . . . 100 mg 9158626 Merck, Sharp & Dohme, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-5-1995

Indocid . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indometacina . . . . . . . . . . . . . . Gel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 mg/g 8570523 Merck, Sharp & Dohme, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-5-1995
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Indocid retard . . . . . . . . . . . . . . Indometacina . . . . . . . . . . . . . . Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 mg 9108621 Merck, Sharp & Dohme, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-5-1995

Iomeron 150 . . . . . . . . . . . . . . . . Iomeprol . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . 306 mg/ml 2289080, 2289387,
2288983, 2289288,
2289189 e 2288884

Bracco SPA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-6-1995

Iomeron 200 . . . . . . . . . . . . . . . . Iomeprol . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . 408 mg/ml 2289486, 2289783,
2289981, 2289585

e 2289882

Bracco SPA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-6-1995

Iomeron 250 . . . . . . . . . . . . . . . . Iomeprol . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . 510 mg/ml 2290484, 2290088,
2290187, 2290286,
2290385 e 2290682

Bracco SPA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-6-1995

Iomeron 300 . . . . . . . . . . . . . . . . Iomeprol . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . 612 mg/ml 2290880, 2291185,
2290989, 2291581,
2291482, 2291383,
2291086 e 2291284

Bracco SPA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-6-1995

Iomeron 350 . . . . . . . . . . . . . . . . Iomeprol . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . 714 mg/ml 2291888, 2292381,
2291680, 2292183,
2292084, 2291987

e 2291789

Bracco SPA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-6-1995

Iomeron 400 . . . . . . . . . . . . . . . . Iomeprol . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . 816 mg/ml 2292480, 2292688,
2292589, 2292985,
2293082, 2292886

e 2292787

Bracco SPA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-6-1995

Ipesandrine . . . . . . . . . . . . . . . . . Dextrometorfano, efedrina . . . Xarope . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2235695 Novartis Consumer Health — Produtos Farmacêuti-
cos, L.da

25-5-1995

Kliogest . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estradiol, nortisterona . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . 8636514 e 2280782 Novo Nordisk — Comércio de Produtos Farmacêu-
ticos, L.da

20-5-1995

Leponex . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Clozapina . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . 25 mg 8411306 e 8411322 Novartis Farma — Produtos Farmacêuticos, S. A. . . . . 9-5-1995

Leponex . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Clozapina . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . 100 mg 8411314 Novartis Farma — Produtos Farmacêuticos, S. A. . . . . 9-5-1995

Locabiosol . . . . . . . . . . . . . . . . . Fusafungina . . . . . . . . . . . . . . . . Solução pressurizada p/ inala-
ção.

10 mg/ml 8174904 ARMEDIC — Especialidades Farmacêuticas, L.da . 25-5-1995
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Locetar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amorolfine (cloridrato) . . . . . . Verniz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55,740 mg/ml 2337889 e 2337988 Roche Farmacêutica e Química, L.da . . . . . . . . . . . . . 9-6-1995

Locetar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amorolfine (cloridrato) . . . . . . Creme . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,788 mg/g 2337780 Roche Farmacêutica e Química, L.da . . . . . . . . . . . . . 9-6-1995

Lusopress . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nitrendipina . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . 20 mg 2403889 e 2403988 Laboratório Sanitas, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-5-1995

Mezec . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Enalapril (maleato) . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . 5 mg 2334795, 2335099
2725786

Euro-Labor — Laboratórios de Especialidades Far-
macêuticas, S. A.

12-5-1995

Mezec . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Enalapril (maleato) . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . 10 mg 2334993, 2335099,
2725489 e 2725588

Euro-Labor — Laboratórios de Especialidades Far-
macêuticas, S. A.

12-5-1995

Mezec . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Enalapril (maleato) . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . 20 mg 2842482 Euro-Labor — Laboratórios de Especialidades Far-
macêuticas, S. A.

12-5-1995

Mononitril retard . . . . . . . . . . . . Mononitrato isossorbido . . . . . Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 mg 2280097 e 2280196 Farmoquímica Baldacci, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-5-1995

Mutabon A . . . . . . . . . . . . . . . . . Amitriptilina, perfenazina . . . . Comprimidos revestidos . . . . . 9642249 Schering-Plough Farma, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-5-1995

Mutabon D . . . . . . . . . . . . . . . . . Amitriptilina, perfenazina . . . . Comprimidos revestidos . . . . . 9642256 Schering-Plough Farma, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-5-1995

Mutabon F . . . . . . . . . . . . . . . . . Amitriptilina, perfenazina . . . . Comprimidos revestidos . . . . . 9642264 Schering-Plough Farma, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-5-1995

Mutabon M . . . . . . . . . . . . . . . . Amitriptilina, perfenazina . . . . Comprimidos revestidos . . . . . 9642231 e 9642272 Schering-Plough Farma, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-5-1995

Nivadil 16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nilvadipina . . . . . . . . . . . . . . . . Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 mg 2473585 Laboratório Sanitas, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-6-1995

Nivadil 8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nilvadipina . . . . . . . . . . . . . . . . Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 mg 2287787 e 2473486 Laboratório Sanitas, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-6-1995

Orap forte . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pimozida . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . 4 mg 9272401 e 9272435 Janssen Cilag Farmacêutica, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 25-5-1995

Ovestin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estriol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Creme vaginal . . . . . . . . . . . . . . 1 mg 8566307 Organon Portuguesa — Produtos Químicos e Far-
macêuticos, L.da

2-5-1995

Ovestin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estriol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Óvulos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,500 mg 8643718 Organon Portuguesa — Produtos Químicos e Far-
macêuticos, L.da

2-5-1995

Paftec . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Flunisolida . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução p/ nebulização . . . . . . . 48,870 mg 8659607 UNILFARMA — União Internacional Laboratórios
Farmacêuticos, L.da

9-5-1995



12
146

D
IÁ

R
IO

D
A

R
E

P
Ú

B
L

IC
A

—
II

SÉ
R

IE
N. o167

—
21deJulho

de2000
Nome comercial Substância(s) activa(s) Forma farmacêutica Dosagem Número(s) de registo Titular da AIM Data da AIM

Pavulon . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pancurónio . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . 2 mg/ml 8269704 Organon Portuguesa — Produtos Químicos e Far-
macêuticos, L.da

25-5-1995

Plausigin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estriol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Creme vaginal . . . . . . . . . . . . . . 0,500 mg 2337681 L. Lepori, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-3-1995

Plusofen . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ibuprofeno . . . . . . . . . . . . . . . . Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 mg 2293181, 2293280,
2293389 e 2293488

Boots Healthcare Portugal — Produtos de Saúde, L.da 9-6-1995

Renormax . . . . . . . . . . . . . . . . . . Spirapril (cloridrato) . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . 6 mg 2287589 e 2287688 Schering-Plough Farma, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-3-1995

Replens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gel vaginal . . . . . . . . . . . . . . . . 788 mg 2262889 e 2262988 Columbia Laboratoires UK, Ltd. . . . . . . . . . . . . . . . . 12-5-1995

Rinivent . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fluticasona (propionato) . . . . . Suspensão p/ pulverização nasal 0,05 % 2260081 BIALFAR — Produtos Farmacêuticos, S. A. . . . . . . 24-4-1995

Rinogan . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Clorfeniramina, fenilpropano-
lamina.

Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 mg 9874602 Produfarma, L.da, (Laboratório Scientia) . . . . . . . . . . 25-5-1995

Rontilona . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fluticasona (propionato) . . . . . Suspensão p/ pulverização nasal. 0,05 % 2283182,00 % Alter, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-4-1995

Rovigon . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vit. (A e E) . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . 8909929 Roche Farmacêutica e Química, L.da . . . . . . . . . . . . . 21-2-1995

Roxane . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Roxatidina (cloridrato) . . . . . . Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 mg Hoechst Marion Roussel, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-5-1995

Roxane . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Roxatidina (cloridrato) . . . . . . Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 mg 2279990 Hoechst Marion Roussel, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-5-1995

Spasminar . . . . . . . . . . . . . . . . . Ftalisulfatiazol . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . 500 mg 2279792 e 2279891 Companhia Portuguesa de Higiene, S. A. . . . . . . . . . 9-5-1995

Supradyn (sabor a laranja) Vitaminas, sais minerais . . . . . . Comprimidos efervescentes . . . Roche Farmacêutica e Química, L.da . . . . . . . . . . . . . 12-5-1995

Testotop . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Testosterona . . . . . . . . . . . . . . . Sistema transdérmico . . . . . . . . 15 mg 2288488, 2288587
e 2288686

Alza Limited . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-5-1995

Testotop . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Testosterona . . . . . . . . . . . . . . . Sistema transdérmico . . . . . . . . 10 mg 2288181, 2288280
e 2288389

Alza Limited . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-5-1995

Tonice . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Deanol, mg, vit. C . . . . . . . . . . . Xarope . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9887307 Produfarma, L.da, (Laboratório Scientia) . . . . . . . . . . 25-5-1995

Tot’hema . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gluconato (Co, Cu, Fe, Mn),
vit. B 12.

Suspensão oral . . . . . . . . . . . . . 2369791 CONFAR — Consórcio Farmacêutico, L.da . . . . . . . 25-5-1995
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Tozinon . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Roxitromicina . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . 150 mg 2278893 Laboratórios Bial — Portela & C.a, S. A. . . . . . . . . . . 12-5-1995

Uniquin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lomefloxacina (cloridrato) . . . Comprimidos revestidos . . . . . 400 mg 2268589 e 2268688 Laboratório Medinfar — Produtos Farmacêuti-
cos, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

20-5-1995

Vancomicina . . . . . . . . . . . . . . . Vancomicina . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . 500 mg 2306686 e 2306785 Sanofi Winthrop — Produtos Farmacêuticos, L.da . . . . . 9-6-1995

Ventilan . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Salbutamol . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . 0,500 mg 8507616 Glaxo Wellcome Farmacêutica, L.da . . . . . . . . . . . . . . 9-5-1995

Ventilan . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Salbutamol . . . . . . . . . . . . . . . . Solução p/ nebulização . . . . . . . 5 mg/ml 8507517 Glaxo Wellcome Farmacêutica, L.da . . . . . . . . . . . . . . 9-5-1995

Ventilan inalador . . . . . . . . . . . . Salbutamol . . . . . . . . . . . . . . . . Suspensão pressurizada p/ ina-
lação.

0,100 Mmg 8322628 Glaxo Wellcome Farmacêutica, L.da . . . . . . . . . . . . . . 9-5-1995

Ventilan rotacaps . . . . . . . . . . . . Salbutamol . . . . . . . . . . . . . . . . Pó p/ inalação . . . . . . . . . . . . . . 0,200 mg 8491654 Glaxo Wellcome Farmacêutica, L.da . . . . . . . . . . . . . . 9-5-1995

Ventilan rotacaps . . . . . . . . . . . . Salbutamol . . . . . . . . . . . . . . . . Pó p/ inalação . . . . . . . . . . . . . . 0,400 mg 8491670 Glaxo Wellcome Farmacêutica, L.da . . . . . . . . . . . . . . 9-5-1995

Zurim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alopurinol . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . 100 mg 9193722 e 91983730 Laboratórios Atral, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-5-1995

Zurim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alopurinol . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . 300 mg 9193748 e 9193755 Laboratórios Atral, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-5-1995

Deliberação n.o 915/2000. — O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medicamento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução no mercado é válida por cinco
anos, renováveis por iguais períodos», determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o pedido de renovação
deve ser apresentado pelo titular da autorização de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo referido, tem como cominação legal a caducidade da respectiva autorização.
Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização,

o conselho de administração do INFARMED delibera anular o respectivo registo no INFARMED dos medicamentos constantes da lista anexa (tabela n.o 1) à presente deliberação e que desta faz
parte integrante, devendo os serviços competentes actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos conducentes à sua plena concretização.

29 de Junho de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário Sobral,
vogal.

TABELA N.o 1

Nome comercial Substância activa Forma farmacêutica Dosagem Número(s) de registo Titular da AIM Data de AIM

Acidion . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Dicloverina, hidróxido de alumínio,
hidróxido de magnésio.

Gele . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9131623 Laboratórios Inibsa, L.da . . . . . . . . . . . . . . . 9-5-95

Antranol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ditranol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pomada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 mg/g 2336584 Laboratórios Farmacêuticos Stiefel (Por-
tugal), L.da

24-4-95

Antranol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ditranol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pomada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 mg/g 2336683 Laboratórios Farmacêuticos Stiefel (Por-
tugal), L.da

24-4-95
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MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Centro Nacional de Informação Geográfica

Aviso n.o 11 472/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 22
de Maio de 2000, foi anulado o concurso interno geral de ingresso
para o preenchimento de um lugar de tesoureiro existente no quadro
de pessoal do Centro Nacional de Informação Geográfica, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 136, de
14 de Junho de 1999, por violação da norma constante do n.o 5 do
artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nos termos
do disposto nos artigos 135.o, n.o 1, 136.o e 141.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro.

3 de Julho de 2000. — O Presidente, Rui Manuel Gonçalves
Henriques.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 234/2000 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 04.02.01.00/02-00.P. P., em 27 de
Junho de 2000, o Plano de Pormenor da Zona Desportiva de Aljustrel.

Nos termos da alínea c) do n.o 3 do artigo 148.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, publica-se em anexo a esta declaração
a deliberação da Assembleia Municipal de Aljustrel de 25 de Junho
de 1993 que aprovou o Plano, bem como o respectivo regulamento,
planta de implantação e planta de condicionantes.

29 de Junho de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, José Diniz Freire.

Extracto da acta da reunião ordinária da Assembleia Municipal de
Aljustrel realizada em 25 de Junho de 1993:

Passando à apreciação dos Planos de Pormenor da Senhora da
Encosta do Castelo, Zona Desportiva e Ferragial da Forca, os mem-
bros presentes deliberaram por unanimidade aprová-los integral-
mente.

Regulamento

Artigo 1.o

O presente regulamento é aplicável à área abrangida pelo Plano
de Pormenor, cujo perímetro se encontra definido na planta de síntese.

Artigo 2.o

O Plano é constituído pelos seguintes elementos, que se consideram
parte integrante do presente regulamento:

1) Peças escritas:

Memória descritiva;
Regulamento.

2) Peças desenhadas:

Des. 001 — planta de localização — esc. 1/25 000;
Des. 002 — planta de enquadramento — esc. 1/5000;
Des. 003 — planta do existente; condicionamentos —

esc. 1/500;
Des. 004 — planta de trabalho — esc. 1/500;
Des. 005 — planta de modelação — esc. 1/500;
Des. 006 — perfil longitudinal da alameda do par-

que — esc. 2/50; 1/500;
Des. 007 — perfis longitudinais dos impasses 1 a 6 —

esc. 1/50; 1/500;
Des. 008 — perfis longitudinais da via da antiga linha férrea

e arruamento norte — esc. 1/50; 1/500;
Des. 009 — modelação do terreno — perfis de 1 a 4;
Des. 010 — modelação do terreno — perfil 5 e perfis trans-

versais tipo — esc. 1/50; 1/500; 1/200;
Des. 011 — modelação do terreno — perfis de 6 a 8 — esc.

1/50; 1/500;
Des. 012 — modelação do terreno — perfil 9 — esc. 1/50;

1/500;
Des. 013 — modelação do terreno — perfil 10 — esc. 1/50;

1/500;
Des. 014 — modelação do terreno — perfil 11 — esc. 1/50;

1/500;
Des. 015 — modelação do terreno — perfis 12 e 13 — esc.

1/50; 1/500;
Des. 016 — modelação do terreno — perfis 14 e 15 — esc.

1/50; 1/500;
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Des. 017 — infra-estruturas — rede de águas — esc. 1/500;
Des. 018 — infra-estruturas — rede de esgotos — esc.

1/500;
Des. 019 — acesso sul ao pavilhão — planta de implan-

tação e modelação — esc. 1/200;
Des. 020 — acesso sul ao pavilhão — planta de pavimentos

e arranjos exteriores — esc. 1/200;
Des. 021 — planta de síntese — esc. 1/500;
Des. 022 — planta de apresentação e arranjos exterio-

res — esc. 1/500;
Des. 023 — alçados de conjunto e enquadramento — esc.

1/500;
Des. 024 — estádio de futebol — dimensionamento

geral — esc. 1/500;
Des. 025 — campo de prática desportiva; dimensiona-

mento — esc. 1/500.

Artigo 3.o

A implantação deste Plano de Pormenor será feita através de estu-
dos prévios a elaborar pela Câmara Municipal de Aljustrel e deverão
enquadrar-se nas áreas definidas para cada equipamento.

Artigo 4.o

A expressão arquitectónica das construções deverá obedecer à filo-
sofia geral deste Plano, procurando manter a unidade de conjunto
e uma relação com o espírito dos estudos prévios de arquitectura
a elaborar para o complexo das piscinas, o estádio e o campo de
prática desportiva.

Artigo 5.o

Os projectos serão de autoria de arquitectos e incidirão sobre os
conjuntos de equipamentos, devendo cada um ser igualmente objecto
do projecto global:

1 — Eq. 1; 2 — Eq. 2; 3 — Eq. 3; 4 — Eq. 4; 5 — Eq. 5; 6 — Projecto
de execução de infra-estruturas gerais e arranjos exteriores.

§ único. Em cada um dos respectivos projectos de equipamentos
serão reservadas as áreas verdes definidas nas peças desenhadas,
nomeadamente na planta de síntese.

Artigo 6.o

As superfícies de implantação dos equipamentos e edifícios pro-
postos são as indicadas na planta de síntese e restantes peças do
Plano. São no entanto admissíveis as alterações decorrentes do desen-
volvimento dos projectos.

Artigo 7.o

Áreas destinadas a zonas verdes — a forma e a localização destas
áreas poderão ser ajustadas no quadro dos projectos a desenvolver
desde que sejam mantidas as concretizações dos objectivos do
Plano. A Câmara Municipal de Aljustrel decidirá sobre reajus-
tamentos que impliquem alternativas de localização ou forma das
zonas verdes.

Artigo 8.o

Os percursos pedonais, praças, vias, estacionamentos e outros espa-
ços públicos definidos nas peças desenhadas do Plano deverão ser
arborizados recorrendo-se a arborização recorrendo-se a arborização
em alinhamento, conforme o preconizado, devendo o tratamento des-
tes espaços estar em consonância com os objectivos do Plano e deverá
constar do projecto de execução das infraestruturas gerais e arranjos
exteriores.

Artigo 9.o

Juntamente com os projectos de arquitectura, deverão ser elabo-
rados projectos de paisagismo.

Artigo 10.o

Em tudo o que estas bases regulamentares sejam omissas, caberá
à Câmara Municipal de Aljustrel analisar e decidir.
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Declaração n.o 235/2000 (2.a série). — Torna-se público, nos
termos do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, que a Assem-
bleia Municipal de Castro Daire, por deliberação de 18 de Fevereiro
de 2000, mediante proposta da respectiva Câmara Municipal, aprovou
a prorrogação, por um ano, das medidas preventivas estabelecidas
pela Portaria n.o 52/98, de 4 de Fevereiro, para a área do novo plano
de urbanização de Castro Daire, em fase adiantada de elaboração
(revisão do plano de urbanização de Castro Daire de 1952).

A referida deliberação de 18 de Fevereiro de 2000 da Assembleia
Municipal de Castro Daire foi proferida ao abrigo do n.o 2 do
artigo 107.o e do n.o 1 dos artigos 109.o e 112 do Decreto-Lei n.o 380/99,
de 22 de Setembro, publicando-se em anexo o teor da mesma.

Mais se torna público que a referida prorrogação foi registada
por esta Direcção-Geral em 27 de Junho de 2000, com o
n.o 02.18.03.04/01-00.MP.

6 de Julho de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

ANEXO

Dr. João Duarte de Oliveira, presidente da Assembleia Municipal
de Castro Daire, declara, para os devidos e legais efeitos, que a Assem-
bleia Municipal, em reunião ordinária de 18 de Fevereiro de 2000,
por proposta da Câmara Municipal, aprovou, por unanimidade, a
prorrogação das medidas preventivas assim como a prorrogação da
suspensão do Plano Geral de Urbanização da Vila de Castro Daire,
aprovado por despacho do Ministro das Obras Públicas, em 20 de
Setembro de 1952, e publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 103,
de 4 de Maio de 1993, por estar completamente desactualizado e
inadequado à actividade, nomeadamente quanto ao uso e transfor-
mação do solo e desajustado do Plano Director Municipal, ratificado
e publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 257, de 7 de
Novembro de 1994.

A prorrogação das medidas preventivas está em conformidade com
os artigos 107.o, 109.o, 110.o e 112.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de
22 de Setembro, e são válidas pelo prazo de um ano.

Despacho n.o 14 878/2000 (2.a série). — Por despacho de 7
de Julho de 2000 do subdirector-geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano, por delegação:

Henrique Moutinho Paulo, Maria Margarida Branco Marques Serrão
Vieira e Maria Carminda Barbosa Ramos, técnicos profissionais

principais do quadro desta Direcção-Geral — nomeados, prece-
dendo concurso, técnicos profissionais especialistas do mesmo qua-
dro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Despacho n.o 14 879/2000 (2.a série). — Por despacho de 7
de Julho de 2000 do subdirector-geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano, por delegação:

Arquitecta Maria João Saraiva de Palla e Carmo, assessora da carreira
técnica superior do quadro desta Direcção-Geral — nomeada, pre-
cedendo concurso, assessora principal do mesmo quadro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Julho de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 14 880/2000 (2.a série). — Considerando que foi
criada pelo despacho conjunto n.o 616/2000, de 17 de Maio, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 130, de 5 de Junho, a Rede
Portuguesa de Museus, que tem por competências, nomeadamente,
estudar e propor o modelo da rede portuguesa de museus, elaborar
programas de apoio a museus, estabelecer contactos com outras enti-
dades públicas ou privadas que prossigam objectivos afins, com a
finalidade de incentivar formas de cooperação integrada a desenvolver
e concretizar em protocolos ou contratos-programa.

Considerando que esta estrutura de projecto é constituída por um
coordenador-geral, um coordenador-adjunto e uma equipa com o
máximo de quatro elementos de perfis diversificados.

Considerando que, nos termos da alínea a) do artigo 2.o do antedito
despacho, compete ao Ministro da Cultura nomear o coordenador-
-geral e o coordenador-adjunto:

Determino o seguinte:
1 — Nomeio a mestra Maria Clara de Frayão Camacho para o

cargo de coordenadora-geral da Rede Portuguesa de Museus, com
efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000.
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2 — Nomeio a licenciada Joana Sousa Monteiro para o cargo de
coordenadora-adjunta, com efeitos reportados à data da entrada em
vigor do despacho conjunto n.o 616/2000.

28 de Junho de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Fer-
reira Carrilho.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 11 473/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para constituição de reserva de recrutamento com vista ao preen-
chimento de um lugar de técnico profissional especialista principal, espe-
cialista, principal ou de 1.a classe da carreira de técnico profissional
de biblioteca e documentação. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por des-
pacho de 6 de Julho de 2000 da secretária-geral do Ministério da
Cultura, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para constituição de reserva de recru-
tamento com vista ao preenchimento de um lugar de técnico pro-
fissional especialista principal, especialista, principal ou de 1.a classe
da carreira de técnico profissional de biblioteca e documentação do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral, aprovado pela Portaria
n.o 681/98, de 1 de Setembro.

2 — Área funcional — biblioteca e documentação.
3 — Local de trabalho — Lisboa.
4 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um

ano.
5 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular, com carácter eliminatório, nela sendo
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes fac-
tores — habilitação académica de base, formação profissional
e experiência profissional, conforme previsto no n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Entrevista profissional de selecção, na qual serão avaliadas
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

5.1 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular.

5.2 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na avaliação
curricular e na entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva forma classificativa, cons-
tarão de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que a solicitem.

5.3 — A classificação final será a que resultar da média aritmética
simples ou ponderada das classificações obtidas em cada método de
selecção, na escala de 0 a 20 valores, sendo considerados não aprovados
os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

5.4 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

Para efeitos da eventual aplicação do critério de preferência cons-
tante da alínea c) do n.o 1 do mesmo artigo, deverão os candidatos
indicar e fazer prova de que se encontram na referida situação.

6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à Secretaria-Geral do
Ministério da Cultura e entregue pessoalmente ou remetido pelo cor-
reio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo de candidatura,
para a Calçada do Marquês de Abrantes, 43, rés-do-chão, direito,
1249-025 Lisboa.

6.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deve constar
obrigatoriamente:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, nacionalidade,
data de nascimento, número, local e data de emissão do bilhete
de identidade, morada e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da carreira e categoria detidas, serviço a que per-

tence e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso e categoria a que se candidata.

6.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado, obrigatoriamente, de:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar, com referência à entidade promotora
e respectiva duração, sem os quais as acções de formação
não serão consideradas na avaliação curricular;

d) Documentos comprovativos da classificação de serviço nos
anos relevantes para a promoção;

e) Declaração do serviço ou organismo de origem, da qual conste
a categoria, a carreira e o vínculo, bem como o tempo de
serviço na carreira, na categoria e na função pública.

6.3 — A não instrução do processo de candidatura nos termos dos
n.os 6, 6.1 e 6.2 determina a exclusão do concurso.

7 — O local de afixação da relação dos candidatos admitidos ao
concurso, bem como da lista de classificação final, será na Secre-
taria-Geral do Ministério da Cultura, sita na Calçada do Marquês
de Abrantes, 43, rés-do-chão, direito, 1249-025 Lisboa.

8 — O júri do concurso é o seguinte:

Presidente — Licenciada Maria de Lourdes Simões Duarte,
directora dos Serviços de Relações Públicas e Documentação.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Rosa Videira de Sousa, assessora principal
da carreira de consultor jurídico, que substituirá a pre-
sidente nas faltas e impedimentos.

Maria Celisa Rodrigues Canário, técnica superior de
1.a classe da carreira de técnico superior.

Vogais suplentes:

Maria João Teixeira Sousa Tomaz da Silva, técnica pro-
fissional especida carreira de assistente de relações
públicas.

Maria Dolores Coelho Pereira, técnica profissional espe-
cialista da carreira técnico-profissional.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

Os esclarecimentos relacionados com este aviso poderão ser obtidos
na Divisão de Recursos Humanos da Secretaria-Geral do Ministério
da Cultura, sita na morada indicada no n.o 7.

7 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Cancela
Pereira.

Instituto Português das Artes do Espectáculo

Aviso (extracto) n.o 11 474/2000 (2.a série). — Por despacho
da directora do Instituto Português das Artes do Espectáculo de 7
de Julho de 2000:

Maria da Nazaré Lapo Oliveira Monteiro, assistente administrativa
principal do quadro da Inspecção-Geral das Actividades Culturais,
Ana Cristina Lopes Carrajola e Maria José dos Santos Silva Baptista
assistentes administrativas, respectivamente do quadro da Direc-
ção-Geral da Saúde e do quadro do Hospital do Montijo — nomea-
das, com provimento definitivo, na sequência de concurso interno
de acesso misto, assistentes administrativas principais do quadro
de pessoal do Instituto Português das Artes do Espectáculo, con-
siderando-se exoneradas dos lugares que vêm ocupando com efeitos
à data dos respectivos termos de aceitação. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Julho de 2000. — A Directora, Ana Marin.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Instituto Nacional de Administração

Aviso n.o 11 475/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para assessor principal. — 1 — Por despacho de 23 de Maio de
2000 do presidente do Instituto Nacional de Administração, ao abrigo
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se
aberto concurso interno geral de acesso para o preenchimento de
uma vaga na categoria de assessor principal, da carreira técnica supe-
rior, de dotação global, do quadro de pessoal do Instituto Nacional
de Administração, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 144/92, de 21 de
Junho, com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 607/95, de
20 de Junho.

Conteúdo funcional genérico — funções consultivas de natureza
científico-técnica, exigindo um elevado grau de qualificação, de res-
ponsabilidade, iniciativa e autonomia, assim como um domínio total
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da área de especialização e uma visão global de Administração que
permita a interligação de vários quadrantes e domínio de actividade,
tendo em vista a preparação de tomada de decisão.

Requisitos específicos — experiência profissional em órgão central
de formação, no âmbito da formação horizontal para todos os grupos
de pessoal da Administração Pública, nomeadamente:

a) Colaboração na identificação das necessidades de formação
que dão origem ao plano anual de formação do Instituto
Nacional de Administração e à concretização de projectos
de formação encomendados pelos organismos da Adminis-
tração Pública; participação na negociação de formação com
os organismos da Administração Pública;

b) Participação na concepção e na execução do plano anual de
formação do INA;

c) Participação na negociação de formação com os organismos
da Administração Pública;

d) Coordenação (negociação com formadores, selecção de par-
ticipantes, organização, acompanhamento e avaliação das
acções), quer de cursos regulares, quer dos encomendados
pelos organismos da Administração Pública;

e) Colaboração na concepção de instrumentos pedagógicos ine-
rentes à actividade formativa;

f) Concepção de estudos sobre a função formação no âmbito
da Administração Pública.

2 — Prazo de validade — o presente concurso caduca com o preen-
chimento da vaga.

3 — Método de selecção — avaliação curricular.
4 — Sistema de classificação — o critério de apreciação e ponde-

ração do método de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos quando solicitadas. Os resultados obtidos na aplicação do
método de selecção da avaliação curricular serão classificados na escala
de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso;
5.2 — Entidade a quem apresentar o pedido de admissão a con-

curso — presidente do Instituto Nacional de Administração, Palácio
dos Marqueses de Pombal, 2780-288 Oeiras;

5.3 — Apresentação do requerimento — no requerimento de
admissão deverá constar o concurso e a categoria a que concorre
e os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone e
número e data do bilhete de identidade;

b) Indicação da natureza do vínculo, quadro de pessoal e cate-
goria a que pertence;

5.4 — Documentos a juntar ao requerimento:

a) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação de candidatura) e auten-
ticada, passada pelo serviço a que pertence, da qual conste,
de forma inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo, a categoria detida
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

As classificações de serviço relevantes nos períodos em
referência;

b) Currículo profissional detalhado e actualizado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exercem, bem como as que exerceram, com indicação
dos respectivos períodos de permanência e actividades rele-
vantes, assim como a formação profissional detida, com indi-
cação das acções de formação finalizadas;

c) Documentos comprovativos das acções de formação pro-
fissional.

6 — A não apresentação do documento comprovativo dos requisitos
de admissão exigido na alínea a) do n.o 5.4 deste aviso determina
a exclusão do concurso.

7 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto Nacional de Administração, em
Oeiras e Algés.

8 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciado Elias Jesus Quadros, assessor principal.
Vogais efectivos:

Licenciado José António França Martins, assessor principal,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Licenciado Sabjali Alidina Ismail, assessor principal.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Isabel Corte-Real, assessora principal.
Licenciada Maria Teresa Salis Gomes, assessora principal.

5 de Julho de 2000. — O Presidente, António Correia de Campos.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 14 881/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de
6 de Julho de 2000, no uso de competência delegada:

Joaquim Lúcio Faria Teixeira, juiz conselheiro do Supremo Tribunal
de Justiça — desligado do serviço para efeitos de aposentação/jubi-
lação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2000. — O Juiz-Secretário, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 14 882/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de
6 de Julho de 2000, no uso de competência delegada:

José Pereira da Graça, juiz conselheiro do Supremo Tribunal de Jus-
tiça — desligado do serviço para efeitos de aposentação/ jubilação.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2000. — O Juiz-Secretário, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Rectificação n.o 1988/2000. — Por ter sido publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 135, de 12 de Junho de 2000, a rectificação
n.o 1666/2000, relativa ao mapa modelo n.o 11, documento n.o 4, das
instruções n.o 1/99, 2.a Secção, referentes à organização e documen-
tação das contas dos tesoureiros da Fazenda Pública, sem os devidos
campos a sombreado, procede-se à sua rectificação:

Páginas Mapa Deve considerar-se sombreado

10 038 Discriminação das entradas . . . 2.a col., 6.a, 7.a e 8.a l.
3.a col., 12.a l.
2.a col., da 13.a à 18.a l.

10 039 Discriminação das entradas
(continuação).

2.a col., 17.a l.
2.a col., da 20.a à 23.a l.

12 de Julho de 2000. — O Director-Geral, José Tavares.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.o 14 883/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
na alínea c) do n.o 2 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 279/93, de
11 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.o 15/98, de 29 de Janeiro,
dou por finda em 4 de Julho de 2000, a pedido da interessada, a
comissão de serviço da licenciada em Direito Ana Rita Ferreira da
Costa Carvalho no cargo de assessora do Provedor de Justiça.

3 de Julho de 2000. — O Provedor de Justiça, H. Nascimento
Rodrigues.

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 14 884/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da reitora da Universidade Aberta de 5 de Julho do corrente
ano:

Doutora Maria Teresa Vergani de Andrade, professora associada com
agregação do quadro desta Universidade — concedida equiparação
a bolseiro fora do País, no período de 17 de Agosto a 13 de Setembro
do corrente ano.
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Por despacho da reitora da Universidade Aberta de 7 de Julho
do corrente ano:

Mestre Maria João Violante Branco, assistente com contrato admi-
nistrativo de provimento nesta Universidade — concedida equipa-
ração a bolseiro fora do País, no período de 21 a 28 de Agosto
do corrente ano.

11 de Julho de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho n.o 14 885/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Unidade de Ciências e Tecnologias
dos Recursos Aquáticos da Universidade do Algarve, proferidos por
delegação de competências:

De 19 de Junho de 2000:

Doutora Cristina Carvalho Veiga Pires, professora auxiliar da Unidade
de Ciências e Tecnologias dos Recursos Aquáticos da Universidade
do Algarve — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País,
durante o período de 24 de Junho a 9 de Julho de 2000.

Mestre João Miguel Sousa da Silva, assistente convidado, em regime
de tempo parcial, a 40 %, da Unidade de Ciências e Tecnologias
dos Recursos Aquáticos da Universidade do Algarve — autorizada
a equiparação a bolseiro fora do País, durante o período de 24
de Junho a 11 de Julho de 2000.

De 27 de Junho de 2000:

Licenciado Nuno Miguel Ribeiro Videira Costa, assistente convidado
da Unidade de Ciências e Tecnologias dos Recursos Aquáticos
da Universidade do Algarve — autorizada a equiparação a bolseiro
fora do País, durante o período de 27 de Junho a 2 de Julho de
2000.

4 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Despacho n.o 14 886/2000 (2.a série). — Por despachos pro-
feridos nas datas a seguir indicadas do reitor da Universidade de
Aveiro:

De 20 de Março de 2000:

Mestre Jorge Manuel Costa da Silva Flores — contratado como assis-
tente convidado a tempo parcial (30 %) além do quadro do pessoal
docente da Universidade de Aveiro, por conveniência urgente de
serviço, a partir de 3 de Abril e até 30 de Setembro de 2000.

De 3 de Abril de 2000:

Licenciada Cláudia Cristina Lage Pereira — contratada como moni-
tora além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 3 de Abril e até
15 de Setembro de 2000, final da época de recurso do ano lectivo
1999-2000.

De 22 de Maio de 2000:

Doutora Isabel Alexandra Vieira Brás — contratada como professora
auxiliar além do quadro do pessoal docente da Universidade de
Aveiro, por conveniência urgente de serviço, por um quinquénio,
a partir de 13 de abril de 2000, inclusive, extinguindo-se o anterior
contrato como assistente a partir da mesma data.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 14 887/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Univer-
sidade de Aveiro:

Concedida renovação do contrato a termo certo:

De 25 de Maio de 2000:

Carlos Alberto Miguel Pinto, operador de sistema de 2.a classe — a
partir de 1 de Julho de 2000 e pelo período de um ano.

De 23 de Junho de 2000:

César Augusto Gomes Cardoso, técnico profissional de 2.a classe — a
partir de 3 de Agosto de 2000 e pelo período de um ano.

29 de Junho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 14 888/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Uni-
versidade de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
23 de Junho de 1998]:

Concedida a rescisão do contrato:

De 30 de Maio de 2000:

Mestre António Milton Topa Gomes, assistente — a partir de 15 de
Julho de 2000.

De 23 de Junho de 2000:

Bacharel António Manuel dos Santos Gomes, técnico de 2.a classe,
em regime de contrato de trabalho a termo certo — a partir de
15 de Julho de 2000.

29 de Junho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 14 889/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Junho de 2000 do vice-reitor da Universidade de
Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho n.o 10 492/98
(2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho
de 1998]:

Doutora Ana Maria Bastos Costa Segadães, professora associada com
agregação — foi concedida licença sabática, pelo período de seis
meses, a partir de 1 de Setembro de 2000.

29 de Junho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 14 890/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Uni-
versidade de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
23 de Junho de 1998]:

Concedida equiparação a bolseiro no País aos seguintes docentes:

De 12 de Junho de 2000:

Doutora Lurdes de Castro Moutinho, professora associada — no dia
15 de Junho de 2000.

Doutora Rosa Lídia Torres do Couto Coimbra e Silva, professora
auxiliar — no dia 15 de Junho de 2000.

De 16 de Junho de 2000:

Doutor Artur da Rosa Pires, professor catedrático — no período de
29 de Junho a 3 de Julho de 2000.

Doutor Pedro Manuel Alves Ferreira Calheiros, professor auxiliar —
no período de 3 a 8 de Julho de 2000.

Mestre Ana Margarida Corujo Ferreira Lima Ramos, assistente — no
dia 27 de Junho de 2000.

Licenciado Carlos José de Oliveira e Silva Rodrigues, assistente con-
vidado — no período de 29 de Junho a 3 de Julho de 2000.

29 de Junho de 2000. — O Administradora, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 14 891/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Uni-
versidade de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
23 de Junho de 1998]:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País aos seguintes
docentes:

De 30 de Maio de 2000:

Doutora Helmuth Robert Malonek, professor catedrático — no
período de 3 a 15 de Julho de 2000.

Doutora Maria Paula Macedo Rocha Malonek, professora asso-
ciada — no período de 17 a 25 de Junho de 2000.

Doutora Ana Margarida Madeira Viegas de Barros Timmons, pro-
fessora auxiliar — no período de 7 a 11 de Junho de 2000.

Doutora Beatriz Valle Aguado, professora auxiliar — no período de
4 a 8 de Julho de 2000.

Doutor Carlos Pascoal Neto, professor auxiliar — no período de 24
de Junho a 2 de Julho de 2000.

Doutora Isabel Alexandra Vieira Brás, professora auxiliar — no
período de 17 a 25 de Junho de 2000.

Doutor Jorge Manuel Pessoa Girão Medina, professor auxiliar — no
período de 4 a 8 de Julho de 2000.

Doutora Maria Eduarda da Cunha Pereira, professora auxiliar — no
período de 31 de Maio a 4 de Junho de 2000.

Doutora Maria de Fátima Teixeira Pombo, professora auxiliar — no
período de 26 de Junho a 3 de Julho de 2000.
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Doutora Maria do Amparo Ferreira Faustino, assistente convi-
dada — no período de 24 de Junho a 1 de Julho de 2000.

De 2 de Junho de 2000:

Doutora Maria da Graça de Pinho Morgado da Silva Neves, professora
associada — no período de 24 de Junho a 1 de Julho de 2000.

Doutor Francisco Manuel Lemos Amado, professor auxiliar — no
período de 8 a 16 de Junho de 2000.

Doutora Isabel Maria Delgado Jana Marrucho Ferreira, professora
auxiliar — no período de 7 a 9 de Junho de 2000.

Licenciado Pedro Miguel Dimas Neves Domingues, assistente — no
período de 8 a 15 de Junho de 2000.

Licenciada Cristina Maria Ascenção Alonso, monitora — no período
de 24 de Junho a 1 de Julho de 2000.

De 8 de Junho de 2000:

Doutor Manuel Carlos Serrano Pinto, professor catedrático — no
período de 17 de Junho a 3 de Julho de 2000.

Doutor Andrey Sarychev, professor catedrático — no período de 22
a 28 de Junho de 2000.

Doutor Carlos Pascoal Neto, professor auxiliar — no período de 24
de Junho a 2 de Julho de 2000.

Mestre Delfim Fernando Marado Torres, assistente — nos períodos
de 4 a 11 e de 18 a 27 de Junho de 2000.

De 12 de Junho de 2000:

Doutora Maria Hermínia Deulonder Correia Amado Laurel, pro-
fessora associada com agregação — no período de 2 a 9 de Julho
de 2000.

Doutor Manuel António Coimbra Rodrigues da Silva, professor asso-
ciado — no período de 17 a 23 de Junho de 2000.

Doutor Fernando Joaquim Fernandes Tavares Rocha, professor asso-
ciado — no período de 23 a 29 de Junho de 2000.

Doutora Ana Isabel de Oliveira Andrade, professora auxiliar — no
período de 17 a 21 de Junho de 2000.

Doutor Armando José Formoso de Pinho, professor auxiliar — nos
períodos de 31 de Julho a 5 de Agosto e de 5 a 14 de Setembro
de 2000.

Doutor Carlos Manuel dos Santos Ferreira, professor auxiliar — no
período de 18 a 21 de Julho de 2000.

Doutora Isabel Maria Delgado Jana Marrucho Ferreira, professora
auxiliar — no período de 26 de Junho a 5 de Julho de 2000.

Doutor Paulo Miguel Nepomuceno Pereira Monteiro, professor auxi-
liar — no período de 19 a 21 de Junho de 2000.

Doutora Sílvia Maria Rocha Simões Carriço, professora auxiliar con-
vidada — no período de 17 a 23 de Junho de 2000.

Licenciada Berta Klara Helga Seifert Maurício Guincho, leitora — no
período de 3 a 6 de Julho de 2000.

De 13 de Junho de 2000:

Doutor Joaquim Manuel Vieira, professor catedrático — no período
de 26 de Junho a 8 de Julho de 2000.

Doutora Maria Paula Macedo Rocha Malonek, professora asso-
ciada — no período de 7 a 15 de Julho de 2000.

Doutor João de Lemos Pinto, professor associado — no período de
14 a 22 de Junho de 2000.

Doutora Ana Paula da Silveira Simões Pedro, professora auxiliar — no
período de 23 de Junho a 2 de Julho de 2000.

Doutor Manuel Alberto Reis de Oliveira Violas, professor auxi-
liar — no período de 19 a 20 de Junho de 2000.

Doutora Maria Gracinda Ferreira da Silva, professora auxiliar — no
período de 5 a 12 de Agosto de 2000.

Doutor Pedro Manuel Moreira da Rocha Vilarinho, professor auxi-
liar — nos períodos de 11 a 17 de Junho e de 1 a 9 de Julho
de 2000.

De 15 de Junho de 2000:

Mestre Wang Suoying, leitora — no período de 7 a 15 de Julho de
2000.

De 16 de Junho de 2000:

Doutor Jorge Ribeiro Frade, professor catedrático — no período de
22 a 25 de Junho de 2000.

Doutor António Luís Campos de Sousa Ferreira, professor asso-
ciado — no período de 2 a 5 de Julho de 2000.

Doutora Isabel Maria Coelho de Oliveira Malaquias, professora asso-
ciada — no período de 22 a 27 de Junho de 2000.

Doutora Ivonne Delgadillo Giraldo, professor associada — no período
de 17 a 21 de Junho de 2000.

Doutor Manuel Almeida Valente, professor associado — no período
de 1 a 8 de Julho de 2000.

Doutor Armando Humberto Moreira Nolasco Pinto, professor auxi-
liar — no período de 19 a 20 de Junho de 2000.

Doutor Armando José Trindade das Neves, professor auxiliar — no
período de 12 a 16 de Julho de 2000.

Doutor José Carlos Fontes das Neves Lopes, professor auxiliar — no
período de 12 a 16 de Julho de 2000.

Doutor Tomás António Mendes Oliveira e Silva, professor auxi-
liar — no período de 20 a 26 de Junho de 2000.

Mestre Lídia de Jesus Olieira Loureiro da Silva, assistente — no
período de 17 a 25 de Junho de 2000.

Licenciado Manuel António dos Santos Barroso, assistente — no
período de 18 a 27 de Junho de 2000.

Mestre Maria Eugénia Tavares Pereira, assistente — no período de
5 a 18 de Julho de 2000.

Licenciado Mário Hélder José Gomes Luís, assistente — no período
de 1 a 8 de Julho de 2000.

Licenciada Rosa Maria Pinho de Oliveira, assistente — no período
de 9 a 16 de Julho de 2000.

Licenciada Cármen Sofia Rocha Freire, monitora — no período de
24 de Junho a 2 de Julho de 2000.

De 20 de Junho de 2000:

Doutor Manuel João Senos Matias, professor catedrático — nos
período de 1 a 6 de Julho e de 1 a 9 de Setembro de 2000.

Doutor Manuel Augusto Marques da Silva, professor associado — no
período de 2 a 6 de Julho de 2000.

Doutora Maria Cristina Beirão Sousa Carapito Krausshar, professora
auxiliar — no período de 28 de Junho a 6 de Julho de 2000.

Doutor Paulo Jorge de Almeida Ribeiro Claro, professor auxiliar — no
período de 4 a 9 de Julho de 2000.

De 21 de Junho de 2000:

Doutor Atílio Manuel da Silva Gameiro, professor associado — no
período de 24 de Junho a 1 de Julho de 2000.

29 de Junho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 1989/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 116, de 19
de Maio de 2000, a p. 8708, col. 2.a, rectifica-se que onde se lê:

«Despacho (extracto) n.o 10 347/2000 — [. . .] Doutor Eduardo
Anselmo Moreira Fernandes de Castro — no período de 24 de Abril
a 1 de Maio de 2000»
deve ler-se:

«Despacho (extracto) n.o 10 347/2000 — [. . .] Doutor Eduardo
Anselmo Moreira Fernandes de Castro — no período de 24 de Abril
a 2 de Maio de 2000.»

29 de Junho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 1990/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 137, de 15
de Junho de 2000, a p. 10 228, col. 1.a, rectifica-se que onde se lê:

«Despacho (extracto) n.o 12 330/2000 — [. . .] Doutor Edgar Figuei-
redo da Cruz e Silva — nomeado definitivamente professor associado»
deve ler-se:

«Despacho (extracto) n.o 12 330/2000 — [. . .] Doutor Edgar Figuei-
redo da Cruz e Silva — nomeado provisoriamente professor asso-
ciado»

29 de Junho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 1991/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 137, de 15
de Junho de 2000, a p. 10 228, col. 1.a, rectifica-se que onde se lê:

«Despacho (extracto) n.o 12 331/2000 — [. . .] De 16 de Setembro
de 2000: Mestre Maria Helena Ribeiro da Silva Caspurro.»
deve ler-se:

«Despacho (extracto) n.o 12 331/2000 — [. . .] De 16 de Setembro
de 1999: Mestre Maria Helena Ribeiro da Silva Caspurro.»

29 de Junho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 1992/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 138, de 16
de Junho de 2000, a p. 10 319, col. 1.a, rectifica-se que onde se lê:

«Despacho (extracto) n.o 12 433/2000 — [. . .] Mestre António Joa-
quim da Silva Teixeira, assistente — no período de 29 de Abril a
5 de Junho de 2000»
deve ler-se:

«Despacho (extracto) n.o 12 433/2000 — [. . .] Mestre António Joa-
quim da Silva Teixeira, assistente — no período de 29 de Abril a
5 de Maio de 2000.»

29 de Junho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.
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UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 14 892/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 7 de Julho
de 2000:

Designados para fazerem parte do júri das provas de agregação reque-
ridas pelo Doutor Avelino Hermenegildo Passos Morgado os
seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade da Beira Interior.
Vogais:

Doutor António Ribeiro Gomes, professor catedrático da
Universidade da Beira Interior.

Doutor Carlos Alberto Nabais Conde, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor Filipe Duarte Branco da Silva Santos, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Manuel António Ribeiro Pereira Barros, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto.

Doutor Manuel de Carvalho Fernandes Thomaz, professor
catedrático da Universidade de Aveiro.

Doutor Artur Soares Alves, professor catedrático da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor José António Pereira da Silva, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutora Estelita da Graça Lopes Rodrigues Vaz, professora
catedrática da Escola de Ciências da Universidade do
Minho.

7 de Julho de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 11 476/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1.6 do
despacho n.o 3997/98 (2.a série) e no âmbito do despacho n.o 3997/2000
do reitor da Universidade de Coimbra, determino o seguinte:

Aviso de abertura do curso de mestrado
em Engenharia Bioquímica para o biénio de 2000-2002

1 — Condições de matrícula e inscrição — são admitidos à matrí-
cula e inscrição no curso de mestrado em Engenharia Bioquímica
os candidatos que tenham sido seleccionados pela comissão científica
do curso, nos termos do regulamento deste e da legislação em vigor.

2 — Número de vagas — o número máximo de vagas para o período
de 2000-2002 é de 15. O número mínimo para o funcionamento do
curso é de 6 unidades. O funcionamento de cada disciplina opcional
depende da inscrição de um número mínimo de alunos a definir.

3 — Cursos que constituem habilitação de acesso — as licenciaturas
em Engenharia Química, Bioquímica, Farmácia, Biologia, Química,
Química Industrial, Engenharia Bioquímica ou licenciaturas afins con-
sideradas adequadas pela comissão científica do mestrado.

4 — Prazos de candidatura e inscrição — as candidaturas devem
ser dirigidas à comissão científica do curso de mestrado em Engenharia
Bioquímica, Departamento de Engenharia Química, Faculdade de
Ciências e Tecnologia, Universidade de Coimbra, Pólo II, Pinhal de
Marrocos, 3030 Coimbra (telefone: 239798700; fax: 239798703). Os
candidatos deverão juntar ao requerimento de candidatura dirigido
à comissão científica do curso curriculum vitae e cópia da certidão
de licenciatura. O prazo de candidatura termina a 17 de Novembro
de 2000 e o de inscrição a 15 de Dezembro de 2000.

5 — Critérios de selecção — os constantes no n.o 7 do despacho
n.o 3997/2000 de criação do curso de mestrado.

6 — Propinas — o regime de pagamento, isenção ou redução das
propinas de matrícula e inscrição é o aprovado pelo senado da Uni-
versidade de Coimbra, bem como o respectivo valor. O regime de
pagamento, isenção ou redução da propina suplementar referente
aos trabalhos de dissertação de natureza laboratorial bem como o
respectivo valor são fixados pelo conselho científico da FCTUC sob
proposta conjunta das comissões científicas do Departamento de
Engenharia Química e do Departamento de Bioquímica.

7 — Estrutura curricular e plano de estudos — a estrutura curricular
do curso especializado conducente ao mestrado é a que consta do
anexo ao despacho de criação do curso de mestrado. O plano de
estudos do curso para o período de 2000-2002 é o seguinte:

Disciplinas Área científica
Unidades

de
crédito

1.o semestre

Obrigatórias:

Fundamentos de Bioquímica . . . . . . . . . . . . BQ 2
Fundamentos de Engenharia . . . . . . . . . . . . EQ 1,5
Enzimologia e Biocatálise . . . . . . . . . . . . . . . BQ+EQ 1,5
Microbiologia Fundamental . . . . . . . . . . . . . BQ 1
Seminário I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EQ+BQ 1

Opcionais (a):

Métodos Instrumentais . . . . . . . . . . . . . . . . . Q+BQ 1
Biomateriais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Q+BQ 1
Análise Granulométrica . . . . . . . . . . . . . . . . EQ 1,5
Gestão e Estratégia Empresariais . . . . . . . . E 1

2.o semestre

Obrigatórias:

Biotecnologia Molecular . . . . . . . . . . . . . . . . BQ 1,5
Reactores Biológicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EQ 1,5
Processos de Separação de Produtos Bio-

lógicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EQ+BQ 1,5
Modelização, Simulação e Optimização . . . EQ 1,5
Seminário II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EQ+BQ 1

Opcionais (a):

Microbiologia Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . BQ 1
Biotecnologia em Diagnóstico e Terapêu-

tica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BQ 1
Biotecnologia Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . BQ 1
Biotecnologia Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . A 1,5
Energia e Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 1
Termodinâmica Aplicada à Bioquímica . . . EQ 1,5

(a) No conjunto dos dois semestres, o aluno seleccionará disciplinas que perfaçam um
mínimo de seis unidades de crédito.

Abreviaturas:

Código das áreas científicas:

A — Ambiente;
BQ — Bioquímica;
E — Economia e Gestão;
EQ — Engenharia Química;
Q — Química.

14 de Junho de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Carlos António Regêncio Macedo.

Despacho (extracto) n.o 14 893/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Junho de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra:

Doutor Carlos Alberto Baptista Fiolhais, professor associado de
nomeação definitiva do Departamento de Física da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — nomeado
professor catedrático de nomeação definitiva do mesmo Depar-
tamento, considerando-se exonerado do lugar que vem ocupando,
com efeitos à data do termo de aceitação de nomeação.

Doutora Maria da Conceição Espadinha Ruivo, professora associada
de nomeação definitiva do Departamento de Física da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — nomeada
professora catedrática de nomeação definitiva do mesmo Depar-
tamento, considerando-se exonerada do lugar que vem ocupando,
com efeitos à data do termo de aceitação de nomeação.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos do n.o 1 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26
de Agosto.)

28 de Junho de 2000. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, (Assinatura ilegível.)
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Despacho (extracto) n.o 14 894/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Abril de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra:

Licenciado José Manuel Gomes Certo, técnico superior de 1.a classe
do QEI — integrado como técnico superior de 1.a classe do quadro
do Departamento de Engenharia Electrotécnica da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, por conve-
niência urgente de serviço, com efeitos a 26 de Abril de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia, nos termos do n.o 1 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

29 de Julho de 2000. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, (Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 1993/2000. — Por ter sido publicado com incor-
recções no Diário da República, 2.a série, n.o 211, de 9 de Setembro
de 1999, o aviso n.o 13 777/99, relativo ao aviso de abertura do mes-
trado em Engenharia Civil, a pp. 13 581, 13 582 e 13 583, rectifica-se
que no n.o 2.1.3, onde se lê «na área de especialização em Estruturas,
a conclusão do curso implica a aprovação em todas as disciplinas
obrigatórias da área e em duas disciplinas de opção», deve ler-se
«na área de especialização em Estruturas, a conclusão do curso implica
a aprovação em todas as disciplinas obrigatórias da área e em três
disciplinas de opção».

16 de Junho de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Carlos António Regêncio Macedo.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Aviso n.o 11 477/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de Junho
de 2000 do reitor da Universidade de Évora:

Constituído, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o do Regulamento da
Atribuição do Grau de Doutor pela Universidade de Évora, pela
forma seguinte, o júri das provas de doutoramento em Geologia
requeridas por José Manuel Piçarra de Almeida:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

José Tomás de Oliveira, professor catedrático convidado
da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

Ausenda Assunção Cascalheira de Cáceres Balbino, pro-
fessora associada da Universidade de Évora.

José Brandão Silva, professor associado da Faculdade de
Ciências da Universidade de Lisboa.

António Alexandre Ventura Araújo, professor auxiliar da
Universidade de Évora.

Juan Carlos Gutiérrez Marco, professor da Faculdade de
Ciências Geológicas da Universidade Complutense de
Madrid.

4 de Julho de 2000. — O Director, Florêncio Leite.

Despacho n.o 14 895/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 15 de Junho de 2000:

Doutor Luís Manuel Pais da Silva Dias, assistente, contratado — admi-
tido, por urgente conveniência de serviço, por contrato adminis-
trativo de provimento válido por um período de cinco anos, como
professor auxiliar provisório, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 195, escalão 1, com efeitos a partir de
1 de Junho de 2000, com rescisão do contrato anterior a partir
da mesma data.

Doutora Maria Fernanda de Olival, assistente, contratada — admitida
por urgente conveniência de serviço, por contrato administrativo
de provimento, válido por um período de cinco anos, como pro-
fessora auxiliar provisória, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 195, escalão 1, com efeitos a partir de 8
de Junho de 2000, com rescisão do contrato anterior a partir da
mesma data.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Julho de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 14 896/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 6 de Junho de
2000, ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À mestra Cristina Isabel Galamba de Oliveira da Costa Marreiros,
assistente desta Universidade — no período de 15 de Setembro a
31 de Julho de 2001.

À mestra Maria Beatriz Weigert Behr, assistente desta Universi-
dade — no período de 3 a 11 de Junho de 2000.

À mestra Marília Evangelina Sota Favinha, assistente desta Univer-
sidade — no período de 29 de Maio a 14 de Julho de 2000.

14 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 14 897/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 18 de Maio de
2000, ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À licenciada Anabela Dias Ferreira Belo, assistente desta Univer-
sidade — no período de 15 a 30 de Julho de 2000.

Ao licenciado Fernando Manuel Lucas Carapau, assistente desta Uni-
versidade — no período de 23 a 31 de Maio de 2000.

À licenciada Maria Paula Duarte Simões, assistente desta Univer-
sidade — no período de 15 a 30 de Julho de 2000.

Ao licenciado Paulo Manuel de Barros Correia, assistente desta Uni-
versidade — no período de 30 de Maio a 2 de Julho de 2000.

Ao licenciado Rui Miguel Carracha Charneca, assistente estagiário
desta Universidade — no período de 25 de Maio a 18 de Junho
de 2000.

14 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 14 898/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 29 de Maio de
2000, ao abrigo de competência delegada:

Mestre Luís Alberto Godinho Coelho, assistente desta Universi-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no período
de 16 a 19 de Julho de 2000.

14 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 14 899/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 2 de Junho de
2000, ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

À mestra Maria da Conceição Peixe Rego, assistente desta Univer-
sidade — no período de 29 de Junho a 2 de Julho de 2000.

Ao licenciado Agostinho Silvestre Rosa, assistente desta Universi-
dade — nos períodos de 17 a 21 e de 24 a 28 de Julho de 2000.

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao licenciado José Rafael Marques da Silva, assistente desta Uni-
versidade — no período de 25 de Junho a 8 de Julho de 2000.

João Luís Martins Torres Vaz Freire, técnico de 1.a classe (da carreira
de engenheiro técnico agrário) desta Universidade — no período
de 28 de Maio a 1 de Junho de 2000.

14 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 14 900/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 15 de Junho de 2000:

Licenciada Elsa Maria Leclerc Duarte — admitida, por urgente con-
veniência de serviço, por contrato administrativo de provimento,
como assistente estagiária, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 100, escalão 1, com efeitos a partir de 1
de Julho de 2000, válido pelo período de um ano, tácita e suces-
sivamente renovável por períodos iguais, até ao máximo de quatro
anos. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Julho de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.



N.o 167 — 21 de Julho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 12 157

Despacho n.o 14 901/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 6 de Junho de 2000:

Doutora Maria do Rosário da Encarnação de Carvalho, assistente
convidada a 100 %, contratada — admitida, por conveniência
urgente de serviço, por contrato administrativo de provimento
válido por um período de cinco anos, como professora auxiliar
convidada a 30 %, com direito ao vencimento mensal correspon-
dente ao índice 195, escalão 1, com efeitos a partir de 6 de Junho
de 2000, com rescisão do contrato anterior a partir da mesma data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Julho de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 14 902/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 6 de Junho de 2000:

Doutora Maria Alexandra Soveral Rodrigues Dias, assistente con-
tratada — admitida, por urgente conveniência de serviço, por con-
trato administrativo de provimento, válido por um período de cinco
anos, como professora auxiliar provisória, com direito ao venci-
mento mensal correspondente ao índice 195, escalão 1, com efeitos
a partir de 14 de Abril de 2000, com rescisão do contrato anterior
a partir da mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

7 de Julho de 2000. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho n.o 14 903/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 1 de Junho de 2000:

Mestre Ludovina Neto Padre — admitida, por urgente conveniência
de serviço e por contrato administrativo de provimento, como assis-
tente, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 140, escalão 1, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2000,
válido pelo período de seis anos. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Julho de 2000. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho n.o 14 904/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 18 de Maio de 2000:

Doutora Cristina Maria Barrocas Dias Teixeira da Costa, assistente
convidada a 100 %, contratada — admitida, por conveniência
urgente de serviço, por contrato administrativo de provimento
válido por um período de cinco anos, como professora auxiliar
convidada a 100 %, com direito ao vencimento mensal correspon-
dente ao índice 195, escalão 1, com efeitos a partir de 18 de Maio
de 2000, com rescisão do contrato anterior a partir da mesma data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Julho de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Instituto de Ciências Sociais

Despacho (extracto) n.o 14 905/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 3 de Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Lisboa,
proferidos por delegação:

Doutor Luís Filipe Salgado de Matos, assistente de investigação con-
tratado além do quadro do Instituto de Ciências Sociais da Uni-
versidade de Lisboa — nomeado, por promoção, a título definitivo,
em lugar de supranumerário, investigador auxiliar do mesmo qua-
dro, com efeitos a partir de 6 de Maio de 2000, dia imediato ao
da obtenção do grau de doutor.

Doutor António Jorge Pais Costa Pinto, professor auxiliar agregado
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa — nomeado, em comissão de serviço pelo período de três
anos, investigador auxiliar do quadro do Instituto de Ciências Sociais
da Universidade de Lisboa, com efeitos a partir do dia da aceitação
da nomeação.

Licenciada Maria Elvira Pita da Costa — celebrado, ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 125/99, de 20 de Abril, contrato de trabalho a
termo certo, pelo período de seis meses, renovável, a vigorar a
partir de 7 de Junho de 2000, para desempenhar funções de apoio
transversal às actividades de investigação científica, correspondendo
o vencimento ao índice 100, escalão 1, da categoria de estagiário

de investigação da carreira de investigação científica, em regime
de tempo integral.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Julho de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Eduarda Cruzeiro.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Reitoria

Edital n.o 510/2000 (2.a série). — Faz-se saber que, por despacho
do reitor da Universidade da Madeira de 4 de Julho de 2000, pelo
prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele em que o presente
edital for publicado no Diário da República, se abre concurso docu-
mental para preenchimento de um lugar de professor associado no
Departamento de Matemática, na área de Probabilidades e Estatística.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 40.o e
43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado em
anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

1 — Ao concurso de professor associado poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidade portuguesa ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada como adequada à
área da disciplina por grupo de disciplinas para que foi aberto
o concurso que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docente universitário.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o 1;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo de que o interessado possui a

robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício
da função e de ter cumprido as leis da vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

f) Bilhete de identidade.

3 — Os documentos a que aludem as alíneas c) a e) do n.o 2 podem
ser dispensados desde que os candidatos declarem no requerimento,
sob compromisso de honra, em alíneas separadas, a situação em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

4 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, grupo ou disciplina a que pertence, tempo de ser-

viço como docente universitário e universidade a que per-
tence;

d) Especialidade adequada ao grupo para que foi aberto o con-
curso, com indicação do tempo de serviço efectivo como
docente universitário;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais, todavia,
serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Concurso e categoria a que se candidata, mencionando o Diá-
rio da República;

g) Data e assinatura.

As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento
dirigido ao reitor da Universidade da Madeira, podendo ser entregue
pessoalmente no Sector de Pessoal, Vencimentos e Carreiras, sita
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no Colégio dos Jesuítas, Praça do Município, 9000-081 Funchal, ou
remetido pelo correio, sob registo, expedido até ao termo do prazo
fixado para apresentação de candidaturas.

5 — Os candidatos pertencentes à Universidade da Madeira ficam
dispensados da apresentação dos documentos constantes das alíneas c)
a e) do n.o 2, desde que já existam nos respectivos processos indi-
viduais, devendo tal facto ser expressamente declarado.

6 — A Reitoria comunicará aos candidatos o despacho de admissão
ou não admissão ao concurso, o qual se baseará no preenchimento,
por parte daqueles, das condições para tal estabelecidas.

7 — Após a admissão dos candidatos ao concurso, deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão, dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados
no seu curriculum vitae e ainda apresentar naquele prazo 15 exemplares
impressos ou policopiados, de um relatório que inclua o programa,
os conteúdos e os métodos de ensino teórico e prático das matérias
da disciplina ou de umas das disciplinas, do grupo a que respeita
o concurso.

8 — O concurso destina-se, de acordo com o estabelecido no
artigo 38.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, a averiguar
o mérito da obra científica dos candidatos, a sua capacidade de inves-
tigação e o valor da actividade pedagógica já desenvolvida, na obser-
vância do consagrado nos artigos 48.o e 49.o, n.o 1, sendo dada pre-
ferência aos candidatos das disciplinas da especialidade de proba-
bilidades e estatística.

9 — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o,
47.o e 48.o, no n.o 2 do artigo 49.o, nos artigos 50.o e 52.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares do costume.

4 de Julho de 2000. — O Reitor, José Manuel Nunes Castanheira
da Costa.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Aviso n.o 11 478/2000 (2.a série). — Torna-se público que a lista
de classificação final do estágio para ingresso na categoria de técnico
superior de informática de 2.a classe, da carreira técnica superior
de informática (uma vaga), referente ao concurso com a referên-
cia FP-75/98/E/I/UA(1), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 165, de 20 de Julho de 1998, pode ser consultada nos átrios dos
edifícios da Universidade do Minho, sitos no Largo do Paço e Gualtar,
em Braga, e Azurém, em Guimarães.

5 de Julho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 14 906/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Alan John Lander Phillips — celebrado contrato administra-
tivo de provimento na categoria de professor convidado equiparado
a professor auxiliar, a 50 %, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir da data do despacho autorizador, com direito
ao vencimento mensal correspondente ao índice 195, escalão 1,
a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de
Novembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 14 907/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Mestre Maria Cláudia Freitas de Sousa Mendes — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 5 de Maio
de 2000, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se rescindido o con-
trato na categoria de assistente estagiário a partir daquela data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 14 908/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Junho de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Leonor Cunha Lapa Carneiro, José Carlos Freitas Oliveira, Ricardo
Alexandre Lemos Ribeiro, Manuela Salomé Carneiro Rodrigues,

Carlos Alberto de Oliveira Fernandes Palha, Luís Manuel Pinheiro
Gonçalves Coutinho, Sérgio Manuel de Freitas Carvalho, Maria
Adelaide Teixeira Novais Francisco, Miguel Augusto de Freitas
Abreu, Raul Ivónio Soares Vaz, Marco António Peixoto Jorge,
Paula Cristina Freitas da Silva Claro e Maria da Conceição Lima
Vieira da Cruz — técnicos profissionais de 2.a classe da carreira
técnica profissional de laboratório do quadro da Universidade do
Minho — promovidos, precedendo concurso, à categoria de técnico
profissional de 1.a classe da mesma carreira e quadro, com efeitos
a partir da data do despacho autorizador, considerando-se exo-
nerados da categoria anterior a partir daquela data. (Isento de
fiscalização do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 14 909/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Junho de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Manuel José Domingues Alves, José Manuel dos Prazeres Silva e
Luís Miguel Macedo da Cunha Viana Oliveira — técnicos supe-
riores de informática de 2.a classe da carreira técnica superior de
informática do quadro da Universidade do Minho — promovidos,
precedendo concurso, à categoria de técnico superior de informática
de 1.a classe da mesma carreira e quadro, com efeitos a partir
da data do despacho autorizador, considerando-se exonerados da
categoria anterior a partir daquela data. (Isento de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 14 910/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Junho de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Ricardo Jorge Rocio Janeiro e Manuel Guimarães Ribeiro, operadores
de sistema de 1.a classe da carreira de operador de sistema do
quadro da Universidade do Minho — promovidos, precedendo con-
curso, à categoria de operador de sistema principal da mesma car-
reira e quadro, com efeitos a partir da data do despacho autorizador,
considerando-se exonerados da categoria anterior a partir daquela
data. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 11 479/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 204/88, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis após a publicação do presente
aviso no Diário da República, devidamente autorizado por despacho
de 5 de Junho de 2000 do reitor da Universidade do Porto, se encontra
aberto concurso externo de ingresso para admissão de um estagiário
da carreira técnica superior com vista ao provimento de uma vaga
de técnico superior de 2.a classe do Serviço de Relações Internacionais
desta Universidade.

2 — Somente será admitido a estágio um candidato.
3 — O presente concurso é válido para a vaga indicada, caducando

com o seu preenchimento.
4 — Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei

n.o 13/97, de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública, que informou não existir pessoal em situação de
inactividade colocável.

5 — A abertura de concurso externo é fundamentada no disposto
no artigo 5.o do Decreto-lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, e con-
siderando não ter sido atingido o número máximo de não docentes
padrão fixados para o ano lectivo de 1999-2000 pelo despacho
n.o 20 771/99, do Ministro da Educação, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 256, de 3 de Novembro de 1999.

6 — O provimento como estagiário será feito em comissão de ser-
viço extraordinária, nos termos do artigo 24.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, no caso dos funcionários, ou em contrato
administrativo de provimento, nos termos do artigo 15.o, n.o 2, alí-
nea c), do mesmo diploma, no caso dos agentes e do pessoal não
vinculado.

7 — O estágio terá a duração de um ano, findo o qual será atribuída
ao estagiário a respectiva classificação.

8 — A tudo o que não estiver previsto neste aviso são aplicáveis
as disposições do citado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Compete genericamente ao estagiário da carreira técnica supe-
rior do Serviço de Relações Internacionais o exercício de funções
consultivas de investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos
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e processos científico-técnicos no âmbito das atribuições do mesmo
Serviço, previstas no artigo 28.o da resolução n.o 34/97/PL, de 29
de Julho de 1997, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 175,
(3.o suplemento), de 31 de Julho de 1997.

10 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com
a tabela fixada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com possibilidade de opção nos termos do artigo 5.o, n.o 5, do Decre-
to-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, no caso do pessoal com vínculo
à função pública, bem como os demais direitos e regalias em vigor
para a generalidade dos trabalhadores da Administração Pública,
devendo as funções ser exercidas no edifício da Reitoria, à Rua de
D. Manuel II, nesta cidade.

11 — São requisitos de admissão a concurso:
11.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
11.2 — Requisitos especiais — possuir a licenciatura em Relações

Internacionais e formação adequada ao conteúdo funcional do lugar
a preencher, nomeadamente conhecimentos de informática na óptica
do utilizador (Word, Excel, Filemaker, Internet e correio electrónico)
e domínio de, pelo menos, três línguas europeias, para além da
portuguesa.

12 — Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:
12.1 — Prova de conhecimentos:
12.1.1 — Provas teóricas escritas, de conhecimentos gerais e espe-

cíficos, com a duração máxima de uma hora cada, de acordo com
o programa de provas aprovado por despacho do reitor da Univer-
sidade publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 156, de 9 de
Julho de 1998, sobre o n.o 11 783/98 (2.a série):

1) Conhecimentos gerais:

Estrutura orgânica e funcional da Universidade do Porto;
Direitos e deveres dos funcionários da Administração

Pública;
Deontologia do serviço público;

2) Conhecimentos específicos:

As instituições da União Europeia;
Política da UE em educação e formação: Programas Sócra-

tes, Alfa e Leonardo;
Elaboração de convénios de cooperação com entidades

congéneres internacionais;
Recolha e tratamento da informação relevante para a

comunidade académica e científica;
Tradução e retroversão de um texto em duas das seguintes

línguas, sendo uma obrigatoriamente o inglês: inglês,
francês, espanhol e italiano;

Consulta de dados disponível na Internet.

12.1.2 — A classificação final da prova de conhecimentos, numa
escala de 0 a 20 valores, resultará do somatório das classificações
obtidas em cada uma das partes.

12.2 — Entrevista profissional de selecção:
12.2.1 — Na entrevista profissional de selecção os factores a con-

siderar serão os seguintes:

a) Presença ou forma de estar;
b) Cultura geral e experiência profissional;
c) Capacidade de expressão e fluência verbais;
d) Sentido crítico.

12.2.2 — A classificação da prova de entrevista profissional de selec-
ção será pontuada de 0 a 20 valores.

13 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética das classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

14 — A avaliação e a classificação final do estágio serão feitas atra-
vés de avaliação curricular, pelo júri do estágio, constituído pelos
membros do júri do presente concurso, na qual serão ponderados
os seguintes factores:

a) O relatório de estágio, a apresentar pelo interessado no prazo
de 15 dias após o termo do estágio;

b) A classificação de serviço atribuída durante o período de
estágio;

c) Os resultados da frequência de cursos de formação profis-
sional que eventualmente tenham tido lugar.

15 — Candidatura:
15.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Reitoria
da Universidade, sita na Rua de D. Manuel II, 4050-345 Porto, reque-
rimento dirigido ao reitor da Universidade do Porto, dele constando
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de

identidade e serviço que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidatam;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito.

15.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade de cidadão nacional;
b) Documentos comprovativos das habilitações literárias exi-

gidas;
c) Curriculum vitae detalhado;
d) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, isolada

ou no requerimento de candidatura, da situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais
de provimento.

15.3 — A não apresentação dos documentos exigidos implica, nos
termos do disposto no artigo 31.o, n.o 7, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a exclusão dos candidatos.

16 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao 1.o vogal efec-
tivo a substituição do respectivo presidente nas suas faltas e impe-
dimentos:

Presidente — Licenciada Maria Cristina Gomes Ferreira, direc-
tora de serviços do Serviço de Relações Internacionais.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maira Elisabeth Correia Branco de Jesus
Ribeiro, chefe da Divisão do Serviço de Apoio ao Reitor.

2.o Licenciada Nazareth da Glória Sampaio Gonçalves
Rego, directora dos Serviços de Planeamento.

Vogais suplentes:

1.o Arnaldo António Gomes de Azevedo, director dos Ser-
viços de Pessoal e Expediente.

2.o Licenciado Artur Matos dos Santos Leite, assessor da
Reitoria e Serviços Centrais.

29 de Junho de 2000. — O Reitor, J. Novais Barbosa.

Edital n.o 511/2000 (2.a série). — A Doutora Maria da Graça
Lisboa Castro Pinto, professora catedrática da Faculdade de Letras
da Universidade do Porto, vice-reitora da mesma Universidade, faz
saber que, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do
presente edital no Diário da República, se abre concurso documental
para o provimento de uma vaga de professor catedrático do 3.o grupo
(Línguas e Literaturas Germânicas) da Faculdade de Letras desta
Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 40.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade que tenham
sido aprovados em provas públicas de agregação e contem,
pelo menos, três anos de efectivo serviço docente na categoria
de professor associado ou na qualidade de professor con-
vidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados do
mesmo grupo ou disciplina ou de análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço docente como professores ou professores con-
vidados daquelas categorias.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas.
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2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 45.o, 47.o,
48.o, 49.o, n.o 1, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director de Serviços
de Pessoal e Expediente da Reitoria e Serviços Centrais da Uni-
versidade do Porto, o subscrevi.

29 de Junho de 2000. — A Vice-Reitora, Maria da Graça Lisboa
Castro Pinto.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 14 911/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Junho de 2000 do vice-reitor da Universidade do
Porto, no uso de competência delegada por despacho publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, foram
designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor associado do 2.o grupo, subgrupo A (Fisiologia
Comparada) do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar,
desta Universidade, aberto por edital publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 40, de 17 de Fevereiro de 2000, com rectificação
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 55, de 6 de Março
de 2000:

Presidente — Prof. Doutor Daniel Filipe de Lima Moura, vice-
-reitor da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor Luís Filipe Sobral da Silva Carvalho, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
de Lisboa.

Prof. Doutor Arsélio Pato de Carvalho, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Prof. Doutor Serafim Correia Pinto Guimarães, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Prof. Doutor João José Oliveira Dias Coimbra, professor
catedrático do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, da Universidade do Porto.

Prof. Doutor José Manuel Soares Fortunato, professor asso-
ciado da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

3 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 912/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade do Porto,
no uso de competência delegada por despacho publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, foram designados
os seguintes professores para fazerem parte do júri do concurso para
professor catedrático do Departamento de Engenharia Mecânica e
Gestão Industrial, área de Matemática e Métodos Numéricos em
Engenharia, da Faculdade de Engenharia, desta Universidade, aberto
por edital publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 46, de 24
de Fevereiro de 2000:

Presidente — Prof. Doutor José Alberto Nunes Ferreira Gomes,
vice-reitor da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof.a Doutora Fernanda Aragão Aleixo Neves de Oliveira,
professora catedrática da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra.

Prof. Doutor Luís Manuel Trabucho de Campos, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Prof.a Doutora Maria Raquel da Graça Pinto Valença, pro-
fessora catedrática da Escola de Ciências da Universidade
do Minho.

Prof. Doutor Manuel Rogério de Jesus Silva, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Prof. Doutor Eduardo Guimarães de Oliveira Fernandes,
professor catedrático da Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto.

Prof. Doutor Joaquim Francisco da Silva Gomes, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Prof. Doutor António Pinto Barbedo de Magalhães, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto.

Prof. Doutor António Augusto Fernandes, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Prof. Doutor Rogério Augusto Fernandes Martins, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

5 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 913/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor Luís Filipe Malheiros de Freitas Ferreira — nomeado defi-
nitivamente professor associado do Departamento de Engenharia
Metalúrgica e de Materiais, da Faculdade de Engenharia, desta
Universidade, com efeitos a partir de 12 de Maio de 2000. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico da FEUP, tendo
apreciado os pareceres dos professores catedráticos Doutores Horácio
da Maria Ferreira e Costa e Henrique Manuel Cunha Martins dos
Santos, aprovou por unanimidade a nomeação definitiva do Doutor
Luís Filipe Malheiros de Freitas Ferreira, professor associado com
agregação do Departamento de Engenharia Metalúrgica e de Mate-
riais.

O Doutor Luís Filipe Malheiros de Freitas Ferreira apresenta apti-
dões comprovadas pelos professores atrás citados de que o Depar-
tamento muito pode beneficiar.

14 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, J.
C. Marques dos Santos.

5 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 914/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciada Maria Lídia Veloso Brandão Pereira, assessora (área de
apoio ao ensino e à investigação científica) do Instituto de Ciências
Biomédicas de Abel Salazar, desta Universidade — nomeada, defi-
nitivamente, assessora do mesmo Instituto, com efeitos a partir
da data da aceitação, considerando-se exonerada do lugar anterior
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a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

7 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Rectificação n.o 1994/2000. — Para os devidos efeitos se rectifica
que na publicação [despacho (extracto) n.o 13 439/2000] inserta no
Diário da República, 2.a série, n.o 149, de 30 de Junho de 2000, a
p. 11 145, onde se lê «Doutor Carlos Manuel da Rocha Gomes de
Azevedo» deve ler-se «Doutor Carlos Manuel da Rocha Borges de
Azevedo».

5 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Engenharia

Aviso n.o 11 480/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, no uso de competência delegada por des-
pacho do reitor da Universidade do Porto de 7 de Fevereiro de 1996,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 1996, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para provimento de um lugar na categoria
de técnico superior de 2.a classe (biblioteca e documentação) do qua-
dro desta Faculdade.

2 — O presente concurso é válido para o preenchimento da vaga
indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — O concurso é externo de ingresso, nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — As disposições legais regulamentares do presente concurso são:

Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional do lugar a preencher — funções de inves-
tigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e processos cien-
tífico-técnicos na área de BD.

6 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto, sendo o respectivo vencimento o fixado para
o escalão e categoria correspondentes ao anexo do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais e as condições
de trabalho são as genericamente vigentes para a generalidade dos
trabalhadores da Administração Pública.

7 — Requisitos para admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a este concurso

todos os indivíduos, que satisfaçam cumulativamente, até ao fim do
prazo de entrega das candidaturas, os requisitos previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatórios;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos
titulares de uma das habilitações seguintes:

a) Licenciatura complementada por um dos cursos instituídos
pelos Decretos n.os 20 478 e 22 014, respectivamente de 6
de Novembro de 1931 e de 21 de Dezembro de 1932, e pelos
Decretos-Leis n.os 26 026 e 49 009, de, respectivamente, 7 de
Novembro de 1935 e 16 de Maio de 1969;

b) Curso de especialização em Ciências Documentais, opção em
Documentação e Biblioteca, criado pelo Decreto-Lei
n.o 87/82, de 13 de Julho, e regulamentado pelas Portarias
n.os 448/83 e 449/83, de 19 de Abril, e 852/85, de 9 de
Novembro;

c) Outros cursos de especialização pós-licenciatura na área das
Ciências Documentais de duração não inferior a dois anos,
ministrados em instituições nacionais de ensino universitário;

d) Cursos ministrados em instituições estrangeiras reconhecidos
como equivalentes aos mencionados nas alíneas precedentes.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos;
c) Entrevista profissional.

9 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitações académicas de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

10 — A prova de conhecimentos, de duração não superior a noventa
minutos, será elaborada de acordo com o programa publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 241, de 17 de Outubro de 1996,
e constará do seguinte:

1) Concepção, organização e gestão de sistemas de informação
manuais ou automatizados, com particular relevância para
estes últimos;

2) Organização e coordenação dos serviços, definindo-se enfo-
que primordial no plano da orientação do circuito biblio-
teconómico;

3) Concepção, conhecimento e disponibilização de sistemas de
armazenamento e recuperação da informação, com incidência
nos sistemas automáticos e serviços telemáticos;

4) Aplicação de técnicas e meios de gestão, tendo em vista a
concretização de processos de difusão de informação;

5) Desenvolvimento de metodologias para o estudo dos utili-
zadores e o levantamento de fontes de informação;

6) Aplicação de procedimentos de avaliação dos sistemas e ser-
viços de informação.

11 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
aspectos:

Presença e forma de estar;
Cultura geral e experiência profissional;
Capacidade de expressão e fluência verbais;
Capacidade de relacionamento;
Sentido crítico.

12 — A classificação final será obtida pela aplicação da média arit-
mética simples das classificações obtidas na avaliação curricular, na
prova de conhecimentos e na entrevista.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Repartição de Pessoal da Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto, quando for caso disso, nos termos dos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

15 — Candidatura:
15.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Engenharia, sita na Rua dos Bragas, 4050-123 Porto, requerimento
dirigido ao director da Faculdade de Engenharia do qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do

mesmo e referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Formação profissional complementar (acções de formação,
especializações, etc.);

e) Experiência profissional;
f) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem

susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

15.2 — Juntamente com o requerimento de admissão, os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Os candidatos que já sejam funcionários ou agentes devem

apresentar declaração, passada pelos serviços a que se encon-
trem vinculados, da qual constem, de maneira inequívoca,
a existência do vínculo à função pública, a categoria pro-
fissional que detêm e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública.
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16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

18 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Sebastião José Cabral Feyo de Azevedo,
professor catedrático da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Maria Gomes Gonçalves Azevedo, mestre e direc-
tora de serviços da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto.

Maria Odete Pinto Paiva, directora de serviços da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto.

Vogais suplentes:

Dr.a Margarida Maria de Souza Cruz Oliveira Matias Alves,
técnica superior de 1.a classe da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto.

Dr. António Manuel Montenegro Carvalho de Azevedo, téc-
nico superior de 2.a classe (BD).

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Despacho (extracto) n.o 14 915/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Junho de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto:

Amândio Sérgio Ribeiro Pinto — contratado, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, como técnico profissional de 2.a classe
(AE) da Faculdade de Engenharia, da Universidado do Porto, com
efeitos a partir de 15 de Junho de 2000, e válido pelo período
de um ano. (Não carece do visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

29 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Paiva.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 14 916/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Julho de 2000 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor Paulo Jorge Cardoso da Costa, professor auxiliar desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 8 a 14 de Julho de 2000.

Licenciado Paulo Alexandre Lourenço Lobão, assistente desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 8 a 14 de Julho de 2000.

Doutora Maria da Glória Correia da Silva Queiroz, professora auxiliar
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País
no período de 9 a 14 de Julho de 2000.

Mestre Cármen Diniz Pereira, assistente desta Faculdade — conce-
dida equiparação a bolseiro fora do País no período de 9 a 14
de Julho de 2000.

6 de Julho de 2000. — A Directora dos Serviços Administrati-
vos, Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 14 917/2000 (2.a série). — Por despacho de 30
de Junho de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Licenciada Marie-Isabelle Serra, leitora desta Faculdade — concedida
a equiparação a bolseiro fora do País no período de 18 de Julho
a 1 de Setembro de 2000.

3 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 14 918/2000 (2.a série). — Por despacho de 30
de Junho de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Licenciada Veronique Meron Garat, leitora desta Faculdade — con-
cedida a equiparação a bolseiro fora do País no período de 1 de
Julho a 31 de Agosto de 2000.

3 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 14 919/2000 (2.a série). — Por despacho de 30
de Junho de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Licenciada Annick Perron, leitora desta Faculdade — concedida a
equiparação a bolseiro fora do País no período de 11 de Julho
a 31 de Agosto de 2000.

3 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 14 920/2000 (2.a série). — Por despacho de 30
de Junho de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Maria da Conceição Coelho Meireles Pereira, professora
auxiliar desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora
do País no período de 6 a 8 de Julho de 2000.

3 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 14 921/2000 (2.a série). — Por despacho de 30
de Junho de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor Luís Alberto Adão da Fonseca, professor catedrático desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País nos
períodos de 21 a 26 de Agosto, de 7 a 12 de Setembro, de 25
a 27 de Setembro e de 29 de Setembro a 2 de Outubro de 2000.

3 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 14 922/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina do Porto
de 4 de Julho de 2000, proferido por delegação:

Anabela Lima Gomes Pinto, técnica de análises microbiológi-
cas — autorizada a renovação do contrato de trabalho a termo certo,
pelo período de seis meses, com efeitos a partir de 8 de Setembro
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, M.
Miranda Magalhães.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Deliberação n.o 916/2000. — Sob proposta do conselho científico
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa,
nos termos dos artigos 7.o e 25.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro,
e 28.o dos Estatutos da Universidade Técnica de Lisboa, aprovados
pelo Despacho Normativo n.o 70/89, de 13 de Julho, da deliberação
do senado n.o 1/SU/UTL/91, de 2 de Maio, o senado universitário,
na reunião conjunta das Secções dos Assuntos Administrativos e
Financeiros, Científicos e Pedagógicos de 14 de Abril de 2000, aprovou
a alteração da licenciatura em Engenharia Electrotécnica e de Com-
putadores, que passa a ser regida pela presente deliberação:

1.o

Criação

A Universidade Técnica de Lisboa, através do Instituto Superior
Técnico, confere o grau de licenciado em Engenharia Electrotécnica
e de Computadores, ministrando, em consequência, o respectivo curso.
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2.o

Organização

2.1 — O curso organiza-se pelo sistema de unidades de crédito.
2.2 — Os créditos associados a cada disciplina, adiante designados

por créditos pré-graduados, vêm definidos no plano de estudos.
2.3 — Para além dos créditos associados a cada disciplina, clas-

sifica-se o grau de profundidade do ensino e maturidade da apren-
dizagem praticado em cada disciplina através de uma letra maiúscula.
Introduzem-se dois tipos qualificativos, L e M.

2.3.1 — As disciplinas do tipo L são disciiplinas típicas da licen-
ciatura, correspondendo a 4 unidades de crédito pré-graduado.

2.3.2 — As disciplinas do tipo M são disciplinas típicas da fase final
da licenciatura ou início da pós-graduação, visando um grau avançado
na maturidade dos conhecimentos e na abordagem das matérias em
estudo por parte dos alunos. Os alunos que pretendem prosseguir
estudos de mestrado em Engenharia Electrotécnica e de Computa-
dores, após a conclusão da licenciatura, são encorajados a frequentar
disciplinas deste tipo. Estas disciplinas correspondem a 4 unidades
de crédito pré-graduado.

2.4 — A oferta pedagógica dos diversos grupos disciplinares que
contribuem para a licenciatura em Engenharia Electrotécnica e de
Computadores é estruturada, segundo uma gradação de matérias e
ênfases, em disciplinas dos tipos L e M.

3.o

Tronco comum, áreas de especialização e áreas secundárias

3.1 — O curso é constituído por um tronco comum, área de espe-
cialização, área secundária e trabalho final de curso.

3.2 — O tronco comum é constituído por um elenco obrigatório
de 26 disciplinas do tipo L.

3.3 — Uma área de especialização corresponde à frequência de um
elenco de 12 disciplinas do tipo L ou M que não pertençam ao tronco
comum e formem um todo coerente do ponto de vista científi-
co-pedagógico.

3.4 — Uma área secundária corresponde à frequência de um elenco
de três disciplinas do tipo L ou M que não pertençam ao tronco
comum e formem igualmente um todo coerente do ponto de vista
científico-pedagógico. A escolha da área secundária é obrigatoria-
mente distinta da área de especialização e os respectivos créditos
deverão ser obtidos em disciplinas distintas das que são frequentadas
na respectiva área de especialização.

3.5 — Identificam-se as seguintes áreas de especialização:

a) Computadores;
b) Energia;
c) Sistemas, Decisão e Controlo;
d) Sistemas Electrónicos;
e) Telecomunicações.

4.o

Estrutura curricular

O plano de estudos desta licenciatura será fixado por despacho
reitoral onde também, nos termos dos n.os 3.2, 3.3 e 3.4 da presente
deliberação, será definido o número de créditos atribuídos a cada
disciplina e as suas precedências obrigatórias, quando aplicável. Nesse
despacho fixar-se-á também o número de créditos atribuídos ao tra-
balho final de curso.

5.o

Acesso às áreas de especialização e áreas secundárias

5.1 — A inscrição nas áreas de especialização e nas áreas secun-
dárias e em disciplinas que integram estas áreas está sujeita a limi-
tações quantitativas, a definir caso a caso e a fixar por despacho
do reitor, sob proposta do conselho científico.

5.2 — Se em determinado ano o número de alunos que se pretende
inscrever numa área de especialização ou numa área secundária for
inferior ao número fixado no despacho do reitor, essa área não poderá
abrir inscrições nesse ano.

5.3 — Aos alunos admitidos à inscrição no curso é sempre asse-
gurada a inscrição numa das áreas de especialização e numa das áreas
secundárias.

5.4 — O funcionamento das disciplinas que integram as áreas de
especialização e as áreas secundárias estará condicionado a um número
mínimo de inscrições que não deve ser inferior a 10.

5.5 — Exceptuam-se do disposto no n.o 5.4 os casos em que os
docentes assegurem a docência na disciplina para além do número
de horas de serviço de aulas a que são obrigados por lei.

5.6 — As regras e prazos de candidatura e de selecção para a ins-
crição nas áreas de especialização e nas áreas secundárias serão fixados
por despacho do reitor, sob proposta do conselho científico.

5.7 — Os despachos a que se referem os n.os 5.1, 5.2 e 5.6 deste
número serão objecto de publicação na 2.a série do Diário da República
e de afixação pública no Instituto Superior Técnico.

6.o

Classificação final

6.1 — A classificação final do curso é a média aritmética ponderada,
arredondada às unidades (considerando-se como unidade a fracção
não inferior a cinco décimas), das classificações das disciplinas e do
trabalho de fim de curso em que o aluno realizou os créditos neces-
sários à obtenção do grau, nos termos do disposto no anexo a esta
deliberação.

6.2 — Os coeficientes de ponderação serão fixados pelo conselho
científico, ouvido o conselho pedagógico.

7.o

Montante de propinas, condições de acesso
e número de candidatos a admitir

O montante de propinas e as condições de acesso, inscrição, rein-
gresso, transferência e mudança de curso são os que resultem das
leis e regulamentos aplicáveis. O número de candidatos a admitir
será o que anualmente, vier a ser fixado nos termos da lei.

8.o

Entrada em vigor

A presente deliberação entra em vigor na data da sua publicação.

9.o

Disposição revogatória

Com a entrada em vigor da presente deliberação deixa de se aplicar
o disposto na Portaria n.o 630/89, de 7 de Agosto.

6 de Julho de 2000. — O Vice-Reitor, Raul Bruno de Sousa.

ANEXO

1 — Área científica do curso — Engenharia Electrotécnica e de
Computadores.

2 — Duração normal do curso — cinco anos lectivos.
3 — Número mínimo de unidades de crédito necessário à obtenção

do grau — 176.
4 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:
4.1 — Área de especialização de Computadores:
4.1.1 — Áreas científicas obrigatórias:

Área científica Créditos

Análise e Álgebra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Probabilidades e Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Análise Numérica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Metodologia e Tecnologia da Programação ou Sis-
temas de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 20
Propagação e Radiação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Sinais e Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Teoria dos Circuitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Arquitectura de Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24
Electromagnetismo Aplicado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Electrónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Decisão e Controlo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Energia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Instrumentação e Medidas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Redes e Sistemas de Telecomunicações . . . . . . . . . . . . 16
Electrónica de Sistemas Computacionais . . . . . . . . . . . 4

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152

(1) A área de Metodologia e Tecnologia de Programação terá obrigatoriamente 16 cré-
ditos, no mínimo.

4.1.2 — Trabalho final de curso — 8 créditos;
4.1.3 — Conjunto das áreas científicas optativas:
4.1.3.1 — Área secundária — 12 créditos.
O conjunto das áreas secundárias é fixado anualmente no plano

de estudos do curso e a sua escolha deverá respeitar o n.o 3.4 do
n.o 3.o da presente deliberação;

4.1.3.2 — Disciplina de escolha livre — 4 créditos.
Os créditos correspondentes a esta disciplina podem ser obtidos

por frequência de disciplinas dos planos de curso de qualquer licen-
ciatura do Instituto Superior Técnico, mediante parecer favorável
da coordenação da licenciatura;
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4.2 — Área de especialização de Energia:
4.2.1 — Áreas científicas obrigatórias:

Área científica Créditos

Análise e Álgebra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Probabilidades e Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Análise Numérica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Metodologia e Tecnologia da Programação . . . . . . . . 8
Propagação e Radiação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Sinais e Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Teoria de Circuitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Arquitectura de Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Electromagnetismo Aplicado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Electrónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Decisão e Controlo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Energia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Redes e Sistemas de Telecomunicações . . . . . . . . . . . . 4
Instrumentação e Medidas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Redes de Sistemas de Energia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Máquinas Eléctricas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Electrónica de Energia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152

4.2.2 — Trabalho final de curso — 8 créditos;
4.2.3 — Conjunto das áreas científicas optativas:
4.2.3.1 — Área secundária — 12 créditos.
O conjunto das áreas secundárias é fixado anualmente no plano

de estudos do curso e a sua escolha deverá respeitar o n.o 3.4 do
n.o 3.o da presente deliberação;

4.2.3.2 — Disciplina de escolha livre — 4 créditos.
Os créditos correspondentes a esta disciplina podem ser obtidos

por frequência de disciplinas dos planos de curso de qualquer licen-
ciatura do Instituto Superior Técnico, mediante parecer favorável
da coordenação da licenciatura;

4.3 — Área de especialização de Sistemas, Decisão e Controlo:
4.3.1 — Áreas científicas obrigatórias:

Área científica Créditos

Análise e Álgebra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Probabilidades e Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Análise Numérica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Metodologia e Tecnologia da Programação . . . . . . . . 8
Propagação e Radiação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Sinais e Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Teoria dos Circuitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Arquitectura de Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Electromagnetismo Aplicado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Electrónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Decisão e Controlo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24
Energia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Redes e Sistemas de Telecomunicações . . . . . . . . . . . . 8
Instrumentação e Medidas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Electrónica de Energia ou Instrumentação e Medidas 4

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152

4.3.2 — Trabalho final de curso — 8 créditos;
4.3.3 — Conjunto das áreas científicas optativas:
4.3.3.1 — Área secundária — 12 créditos.
O conjunto das áreas secundárias é fixado anualmente no plano

de estudos do curso e a sua escolha deverá respeitar o n.o 3.4 do
n.o 3.o da presente deliberação;

4.3.3.2 — Disciplina de escolha livre — 4 créditos.
Os créditos correspondentes a esta disciplina podem ser obtidos

por frequência de disciplinas dos planos de curso de qualquer licen-
ciatura do Instituto Superior Técnico, mediante parecer favorável
da coordenação da licenciatura;

4.4 — Área de especialização de Sistemas Electrónicos:
4.4.1 — Áreas científicas obrigatórias:

Área científica Créditos

Análise e Álgebra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Probabilidades e Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Análise Numérica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Metodologia e Tecnologia da Programação . . . . . . . . 12
Propagação e Radiação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Sinais e sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Teoria dos Circuitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Arquitectura de Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Electromagnetismo Aplicado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Electrónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28
Decisão e Controlo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Energia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Instrumentação e Medidas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Electrónica de Sistemas Computacionais . . . . . . . . . . . 12
Redes e Sistemas de Telecomunicações . . . . . . . . . . . . 12

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152

4.4.2 — Trabalho final de curso — 8 créditos;
4.4.3 — Conjunto das áreas científicas optativas:
4.4.3.1 — Área secundária — 12 créditos.
O conjunto das áreas secundárias é fixado anualmente no plano

de estudos do curso e a sua escolha deverá respeitar o n.o 3.4 do
n.o 3.o da presente deliberação;

4.4.3.2 — Disciplina de escolha livre — 4 créditos.
Os créditos correspondentes a esta disciplina podem ser obtidos

por frequência de disciplinas dos planos de curso de qualquer licen-
ciatura do Instituto Superior Técnico, mediante parecer favorável
da coordenação da licenciatura.

4.5 — Área de especialização de Telecomunicações:
4.5.1 — Áreas científicas obrigatórias:

Área científica Créditos

Análise e Álgebra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Probabilidades e Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Análise Numérica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Metodologia e Tecnologia da Programação . . . . . . . . 8
Propagação e Radiação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Sinais e Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Teoria dos Circuitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Arquitectura de Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Electromagnetismo Aplicado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Electrónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Decisão e Controlo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Energia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Instrumentação e Medidas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Redes e Sistemas de Telecomunicações . . . . . . . . . . . . 32

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152

4.5.2 — Trabalho final de curso — 8 créditos;
4.5.3 — Conjunto das áreas científicas optativas:
4.5.3.1 — Área secundária — 12 créditos.
O conjunto das áreas secundárias é fixado anualmente no plano

de estudos do curso e a sua escolha deverá respeitar no n.o 3.4 do
n.o 3.o da presente deliberação.

4.5.3.2 — Disciplina de escolha livre — 4 créditos.
Os créditos correspondentes a esta disciplina podem ser obtidos

por frequência de disciplinas dos planos de curso de qualquer licen-
ciatura do Instituto Superior Técnico, mediante parecer favorável da
coordenação da licenciatura.

Deliberação n.o 917/2000. — Deliberação do senado
n.o 6/UTL/2000. — Sob proposta do conselho científico do Instituto
Superior de Economia e Gestão, da Universidade Técnica de Lisboa,
nos termos dos artigos 7.o e 25.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro,
e 28.o dos Estatutos da Universidade Técnica de Lisboa, aprovados
pelo Despacho Normativo n.o 70/89, de 13 de Julho, da deliberação
do senado n.o 1/SU/UTL/91 e dos Decretos-Leis n.os 155/89, de 11
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de Maio, e 216/92, de 13 de Outubro, o senado universitário, na
reunião conjunta das Secções dos Assuntos Administrativos e Finan-
ceiros, Científicos e Pedagógicos de 14 de Abril de 2000, aprovou
a alteração da designação do curso de mestrado em Sistemas Sócio-
-Organizacionais da Actividade Económica, criado pela deliberação
do senado n.o 6/UTL/92 e alterado pela deliberação do senado
n.o 15/UTL/96, que agora passa a designar-se curso de mestrado em
Sociologia Económica e das Organizações.

Deliberou ainda que se procedesse à republicação integral do arti-
culado que rege o referido curso.

A presente deliberação entra em vigor após a data da sua publicação.

1.o

Criação

A Universidade Técnica de Lisboa, através do Instituto Superior
de Economia e Gestão, deixa de conferir o grau de mestre em Sistemas
Sócio-Organizacionais da Actividade Económica e passa a conferir
o grau de mestre em Sociologia Económica e das Organizações, nas
seguintes áreas de especialização:

4) Sociologia Económica;
5) Sociologia da Empresa;
6) Sistemas Sócio-Culturais Comparados.

2.o

Organização do curso

1 — O curso especializado conducente ao mestrado em Sociologia
Económica e das Organizações, adiante simplesmente designado por
curso, organiza-se pelo sistema de unidades de crédito.

2 — O grau de mestre será conferido após a aprovação no curso
especializado e a elaboração e aprovação de uma dissertação, nos
termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

3 — A aprovação na parte curricular do curso de mestrado dá lugar
à atribuição de um diploma pelo conselho científico do Instituto Supe-
rior de Economia e Gestão, em conformidade com o n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, e com a deliberação
do senado n.o 1/UTL/93.

3.o

Regulamento

O regulamento do curso é o anexo a esta deliberação.

6 de Julho de 2000. — O Vice-Reitor, Raul Bruno de Sousa.

ANEXO

Regulamento do curso de mestrado em Sociologia
Económica e das Organizações

1.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, são os constantes do anexo ao presente
regulamento.

2.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso será fixado anualmente pelo conselho
científico e publicado no Diário da República, através da Reitoria.

3.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à inscrição no curso os titulares de uma licen-
ciatura nas áreas de Economia, Gestão e Sociologia, ou titulares de
outra licenciatura considerada pelo conselho científico adequada à
frequência do curso, com a classificação mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, o con-
selho científico poderá admitir à inscrição no curso candidatos cujo
currículo demonstre uma adequada preparação científica de base,
embora nas licenciaturas referidas no n.o 1 tenham classificação infe-
rior a 14 valores.

3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados e nos
termos do n.o 4 do n.o 5.o, o conselho científico poderá admitir a
candidatura à inscrição no curso os titulares de outra licenciatura
pelas universidades portuguesas que demonstrem curricularmente
uma adequada preparação científica de base.

4 — O conselho científico poderá ainda admitir ao mestrado can-
didatos que possuam graus obtidos em universidades estrangeiras,
desde que estes sejam considerados adequados à frequência do curso.

4.o

Limitações quantitativas

1 — A inscrição no curso está sujeita a limitações quantitativas,
a fixar anualmente pelo conselho científico.

2 — O conselho científico estabelecerá ainda, anualmente:

a) A percentagem das vagas que será reservada prioritariamente
a docentes de estabelecimentos de ensino superior;

b) A percentagem das vagas que será reservada prioritariamente
a candidatos que não sejam docentes de estabelecimentos
de ensino superior, a qual não poderá ser inferior a 50 %;

c) O número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-
mento do curso.

3 — As limitações quantitativas referidas no n.o 1 e as decisões
mencionadas no n.o 2 serão fixadas anualmente pelo conselho cien-
tífico, antes do início do prazo de candidatura.

5.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à inscrição no curso serão seleccionados por
um júri designado pelo conselho científico, tendo em consideração
os seguintes critérios:

a) Classificação da licenciatura a que se refere o n.o 3.o ou de
outros graus já obtidos pelo candidato;

b) Currículo académico, científico, técnico e profissional;
c) Classificação obtida em provas de selecção ou cursos pre-

paratórios que sejam decididos pelo conselho científico;
d) Resultado de entrevista individual, quando tal for considerado

necessário pelo júri de selecção.

2 — Será igualmente tida em consideração, nomeadamente para
as vagas referidas na alínea a) do n.o 2 do n.o 4.o, uma equilibrada
satisfação da procura por docentes de outros estabelecimentos de
ensino superior.

3 — O conselho científico poderá submeter os candidatos à inscrição
a provas académicas de selecção para avaliação do nível daqueles
nas áreas científicas de base correspondentes ao curso, bem como
determinar a obrigatoriedade de frequência, com aproveitamento, de
cursos preparatórios ou de determinadas disciplinas do elenco de licen-
ciaturas ou outras, como condição prévia para a candidatura à inscrição
no curso.

4 — Os candidatos referidos no n.o 3 do n.o 3.o só serão considerados
após a selecção dos candidatos prevista nos n.os 1 e 2 do mesmo
número.

6.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos de candidatura e inscrição, bem como o calendário lectivo,
serão fixados anualmente pelo conselho científico.

7.o

Contabilização do serviço docente

O serviço docente prestado em cada uma das disciplinas que inte-
gram o plano de estudos do curso só é contabilizado, para efeitos
dos n.os 1 e 2 do artigo 71.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, quando o número de alunos nelas inscrito for igual ou
superior a 10.

8.o

Propinas

O montante das propinas e o respectivo regime de pagamento serão
fixados anualmente pelo conselho directivo, ouvido o conselho
científico.

ANEXO

1 — Área científica do curso — Sociologia Económica e das Orga-
nizações.

2 — Duração normal do curso — um ano lectivo (três trimestres).
3 — Número mínimo de unidades de crédito necessário à conclusão

do curso — 27.
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Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 14 923/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Junho de 2000 do vice-reitor da Universidade Técnica
de Lisboa:

Paula Cristina Antunes Mendonça, José Manuel Correia Barbosa,
Luís Miguel da Silva Gomes e Maria Arminda de Jesus Paiva Maciel,
assistentes administrativos do quadro de pessoal da Reitoria da
Universidade Técnica de Lisboa — nomeados, mediante concurso,
assistentes administrativos principais, por urgente conveniência de
serviço, com efeitos a partir de 27 de Junho de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — O Administrador, José Manuel Correia.

Faculdade de Arquitectura

Aviso n.o 11 481/2000 (2.a série). — Abertura de concurso para
um lugar de assistente. — 1 — Por despacho da pró-reitora e presidente
da comissão de gestão da Faculdade de Arquitectura da Universidade
Técnica de Lisboa de 30 de Junho de 2000, por delegação de com-
petências de 17 de Fevereiro de 2000 (Diário da República, 2.a série,
n.o 51, de 1 de Março de 2000), faz-se saber que, nos termos do artigo 12.o
do ECDU e do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra
aberto concurso documental para provimento de um lugar de assistente
(m/f) para leccionar as disciplinas de Teoria e Crítica do Objecto das
licenciaturas em Arquitectura de Interiores e Arquitectura de Design.

2 — Prazo para admissão de candidaturas — 10 dias úteis a contar
da data da publicação no Diário da República.

3 — Requisitos:

Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

Licenciados em Arquitectura, Arquitectura de Interiores, Arqui-
tectura de Design ou Design;

Mestrado em Arquitectura ou Design;
Currículo científico e profissional no domínio da Teoria e Crítica

do Objecto.

4 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento de admissão, que será remetido
exclusivamente pelo correio, dirigido à presidente da comissão de
gestão da Faculdade de Arquitectura, Rua do Professor Cid dos San-
tos, Pólo Universitário, Alto da Ajuda, 1349-055 Lisboa, com aviso
de recepção, e expedido até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas.

O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acompanhado
de fotocópias dos certificados de licenciatura e de mestrado, de acordo
com o n.o 3 do aviso de abertura do concurso, bem como fotocópia
do bilhete de identidade e curriculum vitae datado e assinado.

5 — Os concorrentes que estejam abrangidos por lei especial ou
convenção internacional deverão apresentar os documentos auten-
ticados pela embaixada/consulado.

6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

7 — Os critérios de apreciação e de ponderação, bem como o sis-
tema de classificação final, incluindo a fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos.

8 — O presente concurso é válido por um ano.
9 — Instruções para o preenchimento do requerimento:

Ex.ma Sr.a Presidente da Comissão de Gestão da . . .

Nome do candidato: . . .
Filiação: . . .
Naturalidade: . . .
Nacionalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Morada do candidato para onde deverá ser remetido o expe-

diente: . . .
Número de telefone: . . .
Bilhete de identidade (número, data, validade e arquivo): . . .
Situação militar, se for caso disso: . . .
Licenciatura: . . .
Área do doutoramento: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso, conforme aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . ./ . . ./ . . .

(Data.)
(Assinatura.)

10 de Julho de 2000. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Aviso n.o 11 482/2000 (2.a série). — Abertura de concurso para
um lugar de assistente. — 1 — Por despacho da pró-reitora e presidente
da comissão de gestão da Faculdade de Arquitectura da Universidade
Técnica de Lisboa de 30 de Junho de 2000, por delegação de com-
petências de 17 de Fevereiro de 2000 (Diário da República, 2.a série,
n.o 51, de 1 de Março de 2000), faz-se saber que, nos termos do
artigo 12.o do ECDU e do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
se encontra aberto concurso documental para provimento de um lugar
de assistente (m/f) para leccionar as disciplinas de Reabilitação Urbana
e Salvaguarda e Requalificação Urbana da licenciatura em Arqui-
tectura do Planeamento Urbano e Territorial.

2 — Prazo para admissão de candidaturas — 10 dias úteis a contar
da data da publicação no Diário da República.

3 — Requisitos:

Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

Licenciados em Arquitectura ou Arquitectura de Planeamento
Urbano e Territorial;

Mestrado na área de Planeamento Urbano ou Urbanismo;
Currículo científico e profissional no domínio da área de Rea-

bilitação e Requalificação Urbana.

4 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento de admissão, que será remetido
exclusivamente pelo correio, dirigido à presidente da comissão de
gestão da Faculdade de Arquitectura, Rua do Professor Cid dos San-
tos, Pólo Universitário, Alto da Ajuda, 1349-055 Lisboa, com aviso
de recepção, e expedido até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas.

O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acompanhado
de fotocópias dos certificados de licenciatura e de mestrado, de acordo
com o n.o 3 do aviso de abertura do concurso, bem como fotocópia
do bilhete de identidade e curriculum vitae datado e assinado.

5 — Os concorrentes que estejam abrangidos por lei especial ou
convenção internacional deverão apresentar os documentos auten-
ticados pela embaixada/consulado.

6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

7 — Os critérios de apreciação e de ponderação, bem como o sis-
tema de classificação final, incluindo a fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos.

8 — O presente concurso é válido por um ano.
9 — Instruções para o preenchimento do requerimento:

Ex.ma Sr.a Presidente da Comissão de Gestão da . . .

Nome do candidato: . . .
Filiação: . . .
Naturalidade: . . .
Nacionalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Morada do candidato para onde deverá ser remetido o expe-

diente: . . .
Número de telefone: . . .
Bilhete de identidade (número, data, validade e arquivo): . . .
Situação militar, se for caso disso: . . .
Licenciatura: . . .
Área do doutoramento: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso, conforme aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . ./ . . ./ . . .

(Data.)
(Assinatura.)

10 de Julho de 2000. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Aviso n.o 11 483/2000 (2.a série). — Abertura de concurso para
um lugar de professor auxiliar. — 1 — Por despacho da pró-reitora e
presidente da comissão de gestão da Faculdade de Arquitectura da
Universidade Técnica de Lisboa de 30 de Junho de 2000, por delegação
de competências de 17 de Fevereiro de 2000 (Diário da República,
2.a série, n.o 51, de 1 de Março de 2000), faz-se saber que, nos termos
do artigo 11.o do ECDU e do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
se encontra aberto concurso documental para provimento de um lugar
de professor auxiliar (m/f) para leccionar as disciplinas de Ambiente
e Materiais da licenciatura em Arquitectura.

2 — Prazo para admissão de candidaturas — 10 dias úteis a contar
da data da publicação no Diário da República.

3 — Requisitos:

Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;
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Licenciados em Arquitectura ou Engenharia;
Doutoramento numa das seguintes áreas: Tecnologia Ambiental,

Engenharia de Materiais, Engenharia de Construções ou Enge-
nharia do Ambiente.

4 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento de admissão, que será remetido
exclusivamente pelo correio, dirigido à presidente da comissão de
gestão da Faculdade de Arquitectura, Rua do Professor Cid dos San-
tos, Pólo Universitário, Alto da Ajuda, 1349-055 Lisboa, com aviso
de recepção, e expedido até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas.

O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acompanhado
de fotocópias dos certificados de licenciatura e de doutoramento, de
acordo com o n.o 3 do aviso de abertura do concurso, bem como
fotocópia do bilhete de identidade e curriculum vitae datado e assinado.

5 — Os concorrentes que estejam abrangidos por lei especial ou
convenção internacional deverão apresentar os documentos auten-
ticados pela embaixada/consulado.

6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

7 — Os critérios de apreciação e de ponderação, bem como o sis-
tema de classificação final, incluindo a fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos.

8 — O presente concurso é válido por um ano.
9 — Instruções para o preenchimento do requerimento:

Ex.ma Sr.a Presidente da Comissão de Gestão da . . .

Nome do candidato: . . .
Filiação: . . .
Naturalidade: . . .
Nacionalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Morada do candidato para onde deverá ser remetido o expe-

diente: . . .
Número de telefone: . . .
Bilhete de identidade (número, data, validade e arquivo): . . .
Situação militar, se for caso disso: . . .
Licenciatura: . . .
Área do doutoramento: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso, conforme aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . ./ . . ./ . . .

(Data.)
(Assinatura.)

10 de Julho de 2000. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Aviso n.o 11 484/2000 (2.a série). — Abertura de concurso para
dois lugares de assistente. — 1 — Por despacho da pró-reitora e pre-
sidente da comissão de gestão da Faculdade de Arquitectura da Uni-
versidade Técnica de Lisboa de 30 de Junho de 2000, por delegação
de competências de 17 de Fevereiro de 2000 (Diário da República,
2.a série, n.o 51, de 1 de Março de 2000), faz-se saber que, nos termos
do artigo 12.o do ECDU e do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
se encontra aberto concurso documental para provimento de dois luga-
res de assistente (m/f) para leccionar a disciplina de Urbanismo da
licenciatura em Arquitectura.

2 — Prazo para admissão de candidaturas — 10 dias úteis a contar
da data da publicação no Diário da República.

3 — Requisitos:

Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

Licenciados em Arquitectura ou Urbanismo;
Mestrado nas áreas de Urbanismo ou Planeamento Urbano;
Currículo profissional na área de Urbanismo.

4 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento de admissão, que será remetido
exclusivamente pelo correio, dirigido à presidente da comissão de
gestão da Faculdade de Arquitectura, Rua do Professor Cid dos San-
tos, Pólo Universitário, Alto da Ajuda, 1349-055 Lisboa, com aviso
de recepção, e expedido até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas.

O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acompanhado
de fotocópias dos certificados de licenciatura e de mestrado, de acordo
com o n.o 3 do aviso de abertura do concurso, bem como fotocópia
do bilhete de identidade e curriculum vitae datado e assinado.

5 — Os concorrentes que estejam abrangidos por lei especial ou
convenção internacional deverão apresentar os documentos auten-
ticados pela embaixada/consulado.

6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

7 — Os critérios de apreciação e de ponderação, bem como o sis-
tema de classificação final, incluindo a fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos.

8 — O presente concurso é válido por um ano.
9 — Instruções para o preenchimento do requerimento:

Ex.ma Sr.a Presidente da Comissão de Gestão da . . .

Nome do candidato: . . .
Filiação: . . .
Naturalidade: . . .
Nacionalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Morada do candidato para onde deverá ser remetido o expe-

diente: . . .
Número de telefone: . . .
Bilhete de identidade (número, data, validade e arquivo): . . .
Situação militar, se for caso disso: . . .
Licenciatura: . . .
Área do doutoramento: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso, conforme aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . ./ . . ./ . . .

(Data.)
(Assinatura.)

10 de Julho de 2000. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Aviso n.o 11 485/2000 (2.a série). — Abertura de concurso para
um lugar de assistente. — 1 — Por despacho da pró-reitora e presidente
da comissão de gestão da Faculdade de Arquitectura da Universidade
Técnica de Lisboa de 30 de Junho de 2000, por delegação de com-
petências de 17 de Fevereiro de 2000 (Diário da República, 2.a série,
n.o 51, de 1 de Março de 2000), faz-se saber que, nos termos do
artigo 12.o do ECDU e do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
se encontra aberto concurso documental para provimento de um lugar
de assistente (m/f) para leccionar a disciplina de Projecto da licen-
ciatura em Arquitectura.

2 — Prazo para admissão de candidaturas — 10 dias úteis a contar
da data da publicação no Diário da República.

3 — Requisitos:

Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

Licenciados em Arquitectura;
Mestrado na área de Arquitectura;
Currículo científico e profissional no domínio da área de Projecto.

4 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento de admissão, que será remetido
exclusivamente pelo correio, dirigido à presidente da comissão de
gestão da Faculdade de Arquitectura, Rua do Professor Cid dos San-
tos, Pólo Universitário, Alto da Ajuda, 1349-055 Lisboa, com aviso
de recepção, e expedido até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas.

O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acompanhado
de fotocópias dos certificados de licenciatura e de mestrado, de acordo
com o n.o 3 do aviso de abertura do concurso, bem como fotocópia
do bilhete de identidade e curriculum vitae datado e assinado.

5 — Os concorrentes que estejam abrangidos por lei especial ou
convenção internacional deverão apresentar os documentos auten-
ticados pela embaixada/consulado.

6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

7 — Os critérios de apreciação e de ponderação, bem como o sis-
tema de classificação final, incluindo a fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos.

8 — O presente concurso é válido por um ano.
9 — Instruções para o preenchimento do requerimento:

Ex.ma Sr.a Presidente da Comissão de Gestão da . . .

Nome do candidato: . . .
Filiação: . . .
Naturalidade: . . .
Nacionalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
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Morada do candidato para onde deverá ser remetido o expe-
diente: . . .

Número de telefone: . . .
Bilhete de identidade (número, data, validade e arquivo): . . .
Situação militar, se for caso disso: . . .
Licenciatura: . . .
Área do doutoramento: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso, conforme aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . ./ . . ./ . . .

(Data.)
(Assinatura.)

10 de Julho de 2000. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Aviso n.o 11 486/2000 (2.a série). — Abertura de concurso para
um lugar de assistente. — 1 — Por despacho da pró-reitora e presidente
da comissão de gestão da Faculdade de Arquitectura da Universidade
Técnica de Lisboa de 30 de Junho de 2000, por delegação de com-
petências de 17 de Fevereiro de 2000 (Diário da República, 2.a série,
n.o 51, de 1 de Março de 2000), faz-se saber que, nos termos do
artigo 12.o do ECDU e do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
se encontra aberto concurso documental para provimento de um lugar
de assistente (m/f) para leccionar a disciplina de Estruturas da licen-
ciatura em Arquitectura.

2 — Prazo para admissão de candidaturas — 10 dias úteis a contar
da data da publicação no Diário da República.

3 — Requisitos:

Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

Licenciados em Engenharia;
Mestrado numa das seguintes áreas: Engenharia Civil, Engenha-

ria Sanitária, Engenharia Mecânica ou Engenharia de Cons-
truções.

4 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento de admissão, que será remetido
exclusivamente pelo correio, dirigido à presidente da comissão de
gestão da Faculdade de Arquitectura, Rua do Professor Cid dos San-
tos, Pólo Universitário, Alto da Ajuda, 1349-055 Lisboa, com aviso
de recepção, e expedido até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas.

O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acompanhado
de fotocópias dos certificados de licenciatura e de mestrado, de acordo
com o n.o 3 do aviso de abertura do concurso, bem como fotocópia
do bilhete de identidade e curriculum vitae datado e assinado.

5 — Os concorrentes que estejam abrangidos por lei especial ou
convenção internacional deverão apresentar os documentos auten-
ticados pela embaixada/consulado.

6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

7 — Os critérios de apreciação e de ponderação, bem como o sis-
tema de classificação final, incluindo a fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos.

8 — O presente concurso é válido por um ano.
9 — Instruções para o preenchimento do requerimento:

Ex.ma Sr.a Presidente da Comissão de Gestão da . . .

Nome do candidato: . . .
Filiação: . . .
Naturalidade: . . .
Nacionalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Morada do candidato para onde deverá ser remetido o expe-

diente: . . .
Número de telefone: . . .
Bilhete de identidade (número, data, validade e arquivo): . . .
Situação militar, se for caso disso: . . .
Licenciatura: . . .
Área do doutoramento: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso, conforme aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . ./ . . ./ . . .

(Data.)
(Assinatura.)

10 de Julho de 2000. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 14 924/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
29 de Maio de 2000, por delegação de competência:

Doutor Fernando José Carneiro Moreira da Silva — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como professor auxiliar, a partir
de 17 de Abril de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

12 de Julho de 2000. — A Pró-Reitoria e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 14 925/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 3 de Julho de 2000, proferido por delegação de competências,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 1 de Março de 2000:

Licenciado José Manuel Martins Meirim da Silva, assistente convidado
(30 %) desta Faculdade — autorizada a renovação do contrato por
um triénio, com efeitos a partir de 4 de Outubro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso n.o 11 487/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Janeiro de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto Supe-
rior de Ciências Sociais e Políticas (por delegação de competências):

Licenciada Isabel Maria da Graça Carvalho Lourenço Fonseca, assis-
tente convidada além do quadro deste Instituto — autorizada a alte-
ração do regime de tempo parcial (50 %), para o regime de tempo
integral (100 %), em dedicação exclusiva, pelo período de um ano,
renovável por sucessivos períodos de três anos, com efeitos a partir
de 1 de Fevereiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 14 926/2000 (2.a série). — Por despacho de 3
de Julho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Maria Emília do Nascimento Gonçalves, nos termos do n.o 2 do
artigo 11.o-A aditado ao Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — autorizada a celebração de
contrato individual de trabalho, com início reportado a 3 de Julho
de 2000, para desempenhar as funções correspondentes à categoria
de auxiliar administrativo, com a carga horária de vinte e quatro
horas semanais, vencendo mensalmente a quantia de 47 245$.

10 de Julho de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Rectificação n.o 1995/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 154, de 6 de Julho
de 2000 o despacho n.o 13 862/2000, rectifica-se que onde se lê «16
de Maio de 2000» deve ler-se «16 de Junho de 2000».

10 de Julho de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 14 927/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
13 de Fevereiro de 2000:

Licenciado Francisco José Mendes Nunes — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio
a tempo parcial, 50 %, em acumulação, para a Escola Superior
de Educação deste Instituto, auferindo o vencimento mensal pre-
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visto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
de 15 de Fevereiro até 31 de Julho de 2000.

4 de Julho de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 14 928/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
18 de Junho de 2000:

Ernesto Candeias Martins, professor-adjunto da Escola Superior de
Educação deste Instituto — concedida equiparação a bolseiro fora
do País no período compreendido entre 21 e 30 de Junho de 2000.

4 de Julho de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 11 488/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da legis-
lação em vigor, torna-se público que se encontra afixada no Instituto
Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2, 2.o, a lista de can-
didatos seriados no concurso documental para recrutamento de um
assistente do 1.o triénio para a disciplina de Protocolos de Banda
Larga, para Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto,
aberto ao abrigo do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, cujo edital
n.o 82/2000 foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 35,
de 11 de Fevereiro de 2000.

2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de oito dias a contar da data de publicação ou da que
dela tiver conhecimento.

6 de Julho de 2000. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Helena Coelho Ribeiro.

Aviso n.o 11 489/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da legis-
lação em vigor, torna-se público que se encontra afixada no Instituto
Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2, 2.o, a lista de can-
didatos seriados no concurso documental para recrutamento de um
professor-adjunto para a disciplina de Gestão de Energia, para a
Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, aberto ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, cujo edital n.o 103/2000
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 39, de 16 de Feve-
reiro de 2000.

2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de oito dias a contar da data de publicação ou da que
dela tiver conhecimento.

6 de Julho de 2000. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Helena Coelho Ribeiro.

Aviso n.o 11 490/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da legis-
lação em vigor, torna-se público que se encontra afixada no Instituto
Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2, 2.o, a lista de can-
didatos seriados no concurso documental para recrutamento de um
assistente do 1.o triénio para a disciplina de Desenvolvimento de Apli-
cações I, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Ins-
tituto, aberto ao abrigo do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
cujo edital n.o 81/2000 foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 35, de 11 de Fevereiro de 2000.

2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de oito dias a contar da data de publicação ou da que
dela tiver conhecimento.

7 de Julho de 2000. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Helena Coelho Ribeiro.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Dança

Despacho (extracto) n.o 14 929/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente em exercício do Instituto Politécnico de Lisboa
de 23 de Junho de 2000:

Autorizada a atribuição de um subsídio de 135 000$ a cada um
dos seguintes alunos da Escola Superior de Dança:

Sandra Marina Gomes da Costa.
Isadora do Rosário Castelhano de Morais.

Inês da Luz Jacques Pedras.
Iris Cristina de Almeida Costa.
Tiago Morgado Guedes.

6 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, António
Caldeira Cabral.

Despacho (extracto) n.o 14 930/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de Junho
de 2000, nos termos do n.o 1 do artigo 24.o da Portaria n.o 413-A/98,
de 17 de Julho, com as alterações introduzidas pela Portaria
n.o 533-A/99, de 22 de Julho, foi homologado o calendário do concurso
de acesso ao 2.o ciclo do curso bietápico de licenciatura em Dança,
Ramo Espectáculo e Ramo Educação, da Escola Superior de Dança,
para o ano lectivo 2000-2001, o qual se desenvolve nas seguintes datas:

Apresentação de candidaturas — de 17 de Julho a 5 de Setembro
de 2000;

Entrevista aos candidatos (se necessário) — de 18 a 19 de Setem-
bro de 2000;

Afixação dos resultados do concurso — 20 de Setembro de 2000;
Prazo para reclamações — até 22 de Setembro de 2000.
Matrículas e Inscrições — de 25 a 29 de Setembro de 2000;
Início das aulas — 9 de Outubro de 2000.

7 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, António
da Fonseca Caldeira Cabral.

Escola Superior de Música

Despacho n.o 14 931/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 24.o da Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho, determino:

Os prazos para o concurso de acesso ao 2.o ciclo do curso bietápico
de licenciatura em Música serão os seguintes:

1) Apresentação de candidaturas — de 21 de Agosto a 8 de
Setembro de 2000;

2) Provas específicas — de 18 a 22 de Setembro de 2000;
3) Afixação dos resultados — até 22 de Setembro de 2000;
4) Prazo para reclamações — até 26 de Setembro de 2000;
5) Matrícula/inscrição — de 18 a 29 de Setembro de 2000.

6 de Julho de 2000. — O Director, Christopher Bochmann.

Escola Superior de Teatro e Cinema

Despacho n.o 14 932/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 29 de Maio de 2000:

António Casimiro Sá Ó da Silva — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
em regime de exclusividade, para a Escola Superior de Teatro e
Cinema do Instituto Politécnico de Lisboa, por um período de dois
anos e com início a 30 de Maio de 2000, auferindo a remuneração
mensal ilíquida de 515 100$, correspondente ao escalão 1,
índice 185. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, João
Manuel da Mota Rodrigues.

Instituto Superior de Engenharia

Aviso n.o 11 491/2000 (2.a série). — Candidatura ao 2.o ciclo
das licenciaturas. — Por despacho do presidente do Instituto Politéc-
nico de Lisboa, sob proposta da presidente do conselho directivo
do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa e de acordo com o
n.o 1 do artigo 24.o da Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, publica-se
o prazo de candidatura para o ano lectivo de 2000-2001 ao 2.o ciclo
das licenciaturas dos cursos seguintes:

Engenharia Civil;
Engenharia Mecânica;
Engenharia Informática e de Computadores;
Engenharia de Sistemas das Telecomunicações e Electrónica;
Engenharia Química (ramo Indústria e ramo Ambiente e

Qualidade);
Engenharia Electrotécnica — Automação Industrial e Sistemas

de Potência.

1 — Apresentação de candidatura à matrícula — de 16 de Agosto
a 8 de Setembro de 2000, inclusive.
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2 — Afixação dos resultados da selecção e seriação — até 20 de
Setembro de 2000, inclusive.

3 — Matrícula e inscrição — de 21 a 29 de Setembro de 2000,
inclusive.

4 — Apresentação de reclamações — de 21 a 25 de Setembro de
2000, inclusive.

6 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 14 933/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 14 de Junho de 2000:

Licenciado João José de Oliveira Lopes — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a profes-
sor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 1 de Julho de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

6 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 14 934/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de Junho de 2000:

Licenciado Eduardo Manuel Pera Lourenço — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a professor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos,
com início em 1 de Julho de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 14 935/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de Junho de 2000:

Licenciado Fernando Jorge Gomes Loureiro — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a professor-adjunto, a tempo parcial (50 %), pelo período de dois
anos, com início em 1 de Julho de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 11 492/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Julho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre,
proferido no uso de competências delegadas:

Cristina Maria Baptista Ribeiro Nabais — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento na sequência de concurso externo geral
de ingresso, na categoria de técnica profissional de 2.a classe, para
o exercício de funções na Escola Superior de Tecnologia e Gestão,
integrada neste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 3 de
Julho de 2000, por urgente conveniência de serviço. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de Oliveira.

Aviso n.o 11 493/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1.6 do
despacho n.o 16/XII/SEES/95, publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 300, de 30 de Dezembro, de acordo com o artigo 9.o da
Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e por despacho de 30 de Junho
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre:

Cristina Maria Baptista Ribeiro Nabais, contratada, em regime de
contrato individual de trabalho (2/3), ao abrigo da Lei n.o 25/98,
de 26 de Maio — autorizada a rescisão do mesmo em virtude de
celebração de contrato administrativo de provimento para a cate-
goria de técnico-profissional de 2.a classe, com efeitos a partir de
3 de Julho de 2000.

4 de Julho de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo

Contrato (extracto) n.o 1488/2000:

Sofia Maria de Azevedo Vieira — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente, auferindo o venci-
mento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido por
um ano, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999.

5 de Julho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 1489/2000:

Paulo Franciso Henriques Ferreira de Carvalho — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente, aufe-
rindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria,
válido por um ano, com efeitos a partir de 8 de Março de 2000.

27 de Junho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1490/2000:

Fernando Manuel Domingues Fernandes — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 6 de Maio de 2000.

5 de Julho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1491/2000:

Manuel Carlos Pinto Brandão Barbosa — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente, auferindo o vencimento
previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido por três
anos, com efeitos a partir de 1 de Março de 2000.

5 de Julho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1492/2000:

Hendrikus Petrus Antonius Nouws — celebrado contrato administra-
tivo de provimento como equiparado a assistente, auferindo o ven-
cimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido
por um ano, com efeitos a partir de 1 de Março de 2000.

27 de Julho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1493/2000:

Christopher Silva Alves Sá — celebrado contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente, auferindo o vencimento
previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido por um
ano, com efeitos a partir de 1 de Março de 2000.

27 de Julho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1494/2000:

Florinda Figueiredo Martins — celebrado contrato administrativo de
provimento como equiparada a assistente, auferindo o vencimento
previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido por um
ano, com efeitos a partir de 1 de Março de 2000.

27 de Julho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 14 936/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 15 de Junho de 2000 da vice-presidente deste Instituto:

Ana Isabel Abrantes Coutinho Lopes Baptista, Isabel Maria Martins
Nogueira e Maria da Conceição Silva Neto Azevedo — autorizados
os contratos administrativos de provimento, precedendo concurso,
na categoria de assistente administrativo especialista para prestar
serviço na Escola Superior Agrária deste Instituto. (Sujeitos a fis-
calização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)



N.o 167 — 21 de Julho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 12 171

Despacho n.o 14 937/2000 (2.a série). — Por despachos de 7
de Julho de 2000 do presidente deste Instituto:

Joana Campos de Sousa, Joana Rita Versteeg Guedes Salgado e
Teresa Paula Pires Marques — rescindidos, por denúncia, a partir
de 1 de Outubro de 2000, os contratos como equiparadas a assis-
tentes do 1.o triénio, em regime de tempo integral e exclusividade,
das docentes da Escola Superior de Educação deste Instituto. (Sujei-
tos a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

7 de Julho de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 14 938/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Junho de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

João Nuno Pinto Miranda Garcia, assistente do 2.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politéc-
nico — autorizada a equiparação a bolseiro ao estrangeiro, no
período de 28 a 30 de Junho de 2000.

7 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 14 939/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Maio de 2000 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, por delegação de competências:

Célio Gabriel Figueiredo Pina, equiparado a professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizada a renovação do contrato, para a mesma Escola e categoria,
por dois anos, com efeitos a partir de 26 de Maio de 2000.

7 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 14 940/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Julho de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Miguel Ângelo Pereira Bento Moreira, professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politéc-
nico — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, no
período de 4 a 12 de Novembro de 2000.

7 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 14 941/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Abril de 2000 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação:

Horácio José de Campos Lopes — contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a professor-coordenador, em regime de
acumulação e a tempo parcial (50 %), por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Gestão de Tomar do IPT,
com início a 1 de Maio e com a duração de um ano, auferindo
a remuneração correspondente a 50 % do escalão 1, índice 220,
do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior
politécnico.

28 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel B. H.
Faria Paixão.

Despacho (extracto) n.o 14 942/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Junho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Tomar:

Margarida Maria Costa Gaspar — contrato administrativo de provi-
mento, por urgente conveniência de serviço, como técnica profis-
sional de arquivo de 2.a classe, para o Centro de Documentação
e Arquivo do Instituto Politécnico de Tomar, precedendo concurso,
com início em 15 de Junho de 2000, auferindo a remuneração
correspondente ao escalão 1, índice 190, do estatuto remuneratório
da Administração Pública. (Processo isento de fiscalização prévia
por parte do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2000. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

Edital n.o 512/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade com os
artigos 5.o, 7.o, 15.o e 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
e demais disposições legais em vigor, o Instituto Politécnico de Tomar
torna público que se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso documental para uma vaga de professor-adjunto para a Área
Intradepartamental de Línguas Estrangeiras da Escola Superior de
Tecnologia de Abrantes, sita na Rua de 17 de Agosto de 1808,
2200-370 Abrantes.

2 — Ao referido concurso podem apresentar-se os candidatos que
se encontram nas condições previstas nos artigos 5.o, 7.o, n.o 1, e
17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e sejam detentores
dos graus de licenciatura em Línguas e Literaturas Modernas, variante
Português-Francês, e mestrado em Literaturas Comparadas Portu-
guesa e Francesa.

3 — O concurso é válido apenas para o lugar mencionado.
4 — O presente concurso decorrerá em duas fases, avaliação cur-

ricular e entrevista.
5 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Experiência no ensino em instituições do ensino superior
politécnico;

b) Classificação obtida na licenciatura e no mestrado;
c) Resultado da entrevista, onde se apreciarão as motivações

dos candidatos e as disponibilidades de trabalho com dedi-
cação plena.

6 — Os candidatos deverão instruir os requerimento com os seguin-
tes documentos:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado médico a que se refere o artigo 1.o do Decreto-Lei

n.o 319/99, de 11 de Agosto;
e) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que provem as habilitações científicas e as publi-
cações e documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso;

f) Declaração, passada pela instituição em que o candidato
exerce funções, se for caso disso, comprovando que se encon-
tra nas condições previstas no n.o 2 deste aviso.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c) e d) aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas, bem como procedam às seguintes indicações:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência;
g) Número e data do bilhete de identidade, serviço de iden-

tificação que o emitiu e validade.

8 — As candidaturas deverão ser apresentadas na secretaria da
Escola Superior de Tecnologia de Abrantes, Rua de 17 de Agosto
de 1808, 2200-370 Abrantes, devendo os respectivos requerimentos
ser dirigidos ao director da Escola Superior de Tecnologia de Abrantes.

9 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Professor-adjunto Eugénio Manuel Carvalho Pina
de Almeida, director da Escola Superior de Tecnologia de
Abrantes.

Vogais:

Doutor Álvaro Manuel Machado, professor catedrático da
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor Pedro Ferré da Ponte, professor associado da Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade
Nova de Lisboa.

10 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Borges Hen-
riques Faria Paixão.

Edital n.o 513/2000 (2.a série). — Concurso a que se refere a
alínea b1) do n.o 13.o da Portaria n.o 533-A/99. — A Escola Superior
de Tecnologia de Tomar do Instituto Politécnico de Tomar, em cum-
primento do disposto na Portaria n.o 413-A/98, com as alterações
que lhe foram introduzidas pela Portaria n.o 533-A/99, n.o 13.o, alí-
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nea b1), torna público que os prazos para o concurso de acesso ao
2.o ciclo das licenciaturas bietápicas abaixo indicadas são os seguintes:

Candidatura — de 21 a 31 de Agosto;
Selecção e seriação — de 4 a 8 de Setembro;
Afixação de listas — 11 de Setembro;
Reclamações — de 12 a 20 de Setembro;
Afixação de listas finais — 22 de Setembro;
Matrícula e inscrição — de 25 a 29 de Setembro;
Licenciatura em Tecnologia e Artes Gráficas — 10 vagas;
Engenharia Civil — 25 vagas;
Licenciatura em Conservação e Restauro:

Ramo de Arte Lusíada — 5 vagas;
Ramo de Tecnologia — 3 vagas;
Ramo de Arqueologia da Paisagem — 5 vagas;

Licenciatura em Engenharia Química Industrial:

Ramo de Tecnologia — 15 vagas;
Ramo de Ambiente — 15 vagas;

Licenciatura em Engenharia Electrónica:

Ramo de Energia e Instalações de Potência — 10 vagas;
Ramo de Automação e Informática Industrial — 10 vagas;

Nos termos da alínea b1) do n.o 13.o da Portaria n.o 533-A/99,
podem ser opositores ao presente concurso os estudantes que tenham
concluído nesta Escola em anos anteriores ao de 1999-2000 o bacha-
relato do curso a que se pretendem candidatar.

As regras de selecção e seriação são as que a seguir se indicam
e serão aplicadas por um júri nomeado nos termos dos artigos 17.o
e 28.o da portaria citada:

Média final obtida no bacharelato;
Avaliação curricular.

O júri pode ainda, se o entender necessário, recorrer à entrevista.
Os interessados devem apresentar um requerimento dirigido ao

director da Escola, devendo o mesmo ser acompanhado de:

Currículo profissional e académico;
Fotocópia do bilhete de identidade.

Os resultados do presente concurso serão divulgados através de
edital, a afixar nas instalações da Escola.

As reclamações à lista poderão ser apresentadas através de expo-
sição fundamentada dirigida ao director da Escola.

11 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Borges Hen-
riques Faria Paixão.

Edital n.o 514/2000 (2.a série). — Concurso a que se refere a alí-
nea b1) do n.o 13.o da Portaria n.o 533-A/99. — A Escola Superior
de Gestão do Instituto Politécnico de Tomar, em cumprimento do
disposto na Portaria n.o 413-A/98, com as alterações que lhe foram
introduzidas pela Portaria n.o 533-A/99, n.o 13.o, alínea b1), torna
público que os prazos para o concurso de acesso ao 2.o ciclo das
licenciaturas bietápicas abaixo indicadas são os seguintes:

Candidatura — de 21 a 31 de Agosto;
Selecção e seriação — de 4 a 8 de Setembro;
Afixação de listas — 11 de Setembro;
Reclamações — de 12 a 20 de Setembro;
Afixação de listas finais — 22 de Setembro;
Matrícula e inscrição — de 25 a 29 de Setembro;

As vagas existentes são as seguintes:

Licenciatura em Gestão de Empresas:

Ramo de Gestão de Comércio e Serviços — 30;
Ramo de Organização e Gestão de Empresas — 25;
Ramo de Gestão Financeira — 30.

Nos termos da alínea b1) do n.o 13.o da Portaria n.o 533-A/99,
podem ser opositores ao presente concurso os estudantes que tenham
concluído nesta Escola em anos anteriores ao de 1999-2000 o bacha-
relato do curso a que se pretendem candidatar.

As regras de selecção são as que a seguir se indicam e serão aplicadas
por um júri nomeado nos termos dos artigos 17.o e 28.o da portaria
citada:

a) Média final obtida no bacharelato;
b) Avaliação curricular.

O júri pode ainda, se o entender necessário, recorrer à entrevista.

Os interessados devem apresentar um requerimento dirigido ao
director da Escola, devendo o mesmo ser acompanhado de:

Certidão comprovativa da titularidade do curso, indicando a clas-
sificação final;

Currículo profissional e académico;
Fotocópia do bilhete de identidade.

Os resultados do presente concurso serão divulgados através de
edital, a afixar nas instalações da Escola.

As reclamações à lista poderão ser apresentadas através de expo-
sição fundamentada dirigida ao director da Escola.

11 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Borges Hen-
riques Faria Paixão.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 1495/2000. — Por despacho de 1 de Junho de 2000
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciado António Filipe Dias Maia Ribeiro Marques — contratado
como assistente do 1.o triénio, em regime de exclusividade, para
a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, por
urgente conveniência de serviço, por um triénio, produzindo efeitos
a partir de 23 de Março de 2000. Vencimento correspondente ao
escalão 1, índice 100, da carreira do pessoal docente do ensino
superior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Contrato n.o 1496/2000. — Por despacho de 20 de Abril de 2000
do presidente em exercício do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo:

Licenciada Zaida Maria Morais Lima Garcez — contratada, em
regime de tempo parcial, 20 %, como equiparada a assistente do
1.o triénio para a Escola Superior de Educação deste Instituto,
por urgente conveniência de serviço, produzindo efeitos a partir
de 13 de Abril até 31 de Agosto de 2000. Vencimento ilíquido
de 37 200$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Despacho n.o 14 943/2000 (2.a série). — Por despacho de 3
de Junho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo, por subdelegação:

Mestre Thomas Paul Brysh — equiparado a assistente do 2.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro fora do País, no período de 10
a 14 de Julho de 2000.

4 de Julho de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Despacho n.o 14 944/2000 (2.a série). — Por despacho de 5
de Julho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Olinda Rosa Rodrigues Teixeira Lopes Correia — revogado o des-
pacho de 13 de Outubro de 1999 que a nomeava técnica profissional
de 2.a classe de BD, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 261, de 9 de Novembro de 1999 (contrato n.o 2393/99), com
a rectificação n.o 227/2000, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 22, de 27 de Janeiro de 2000, em virtude da renúncia
da referida funcionária ao direito de ocupação do lugar para que
fora nomeada.

6 de Julho de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Despacho n.o 14 945/2000 (2.a série). — Por despacho de 5
de Julho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo, por subdelegação:

Mestre Gaspar Mendes do Rego, assistente do 2.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto — autorizada a
equiparação a bolseiro fora do País, no período de 8 a 15 de Julho
de 2000.

6 de Julho de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.
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Despacho n.o 14 946/2000 (2.a série). — Por despacho de 7
de Julho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo, por subdelegação:

Mestre Paula Cristina da Silva Couto, equiparada a assistente do
1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Ins-
tituto — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País no período
de 18 a 20 de Julho de 2000.

10 de Julho de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 14 947/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo
de 5 de Julho de 2000:

Rui Filipe Dias Vieira Lisboa Carneiro, operador de sistema de
2.a classe do quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social do
Instituto Politécnico de Viana do Castelo — nomeado, mediante
concurso, operador de sistema de 1.a classe, da carreira de operador
de sistema, do quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social
do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, auferindo a remu-
neração mensal corresponente ao escalão 1, índice 325, do Decre-
to-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Julho de 2000. — O Administrador para a Acção Social, Fer-
nando M. de Sousa Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Aviso n.o 11 494/2000 (2.a série). — Encontra-se aberta até ao
dia 8 de Setembro de 2000 uma bolsa de candidaturas ao Depar-
tamento de Engenharia Mecânica e Gestão Industrial (DEMGI) da
Escola Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico de Viseu
(ESTV), com vista à eventual posterior contratação de dois licenciados
em Engenharia Mecânica, ao abrigo do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho. Os interessados deverão entregar os seguintes
elementos, em envelope fechado, nos Serviços Administrativos da
ESTV, endereçados ao director do DEMGI:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Certidões de habilitações académicas, com indicação do resul-

tado final, bem como discriminação das disciplinas frequen-
tadas e das classificações obtidas;

c) Indicação de disponibilidade, ou não, para uma possível
entrevista.

Analisados os perfis dos candidatos, a ESTV reserva-se o direito
de proceder ou não à contratação, independentemente dos resultados
da seriação dos candidatos.

Nos termos legais, a ESTV garante confidencialidade da documen-
tação pessoal recebida.

4 de Julho de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Contrato (extracto) n.o 1497/2000. — Por despacho de 3 de Julho
de 2000 do presidente do Instituto Superior Politécnico de Viseu:

Esperança do Rosário Jales Ribeiro, professora-adjunta da Escola
Superior de Educação, integrada no Instituto Politécnico de
Viseu — autorizada a equiparação a bolseiro de 8 a 15 de Julho
de 2000.

4 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Contrato (extracto) n.o 1498/2000. — Por despacho do presi-
dente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra, por subdelegação de competências:

Prof. Doutor José António Martins Ferreira — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-coor-
denador, quatro horas semanais, 30 %, para a Escola Superior de
Tecnologia, integrada no Instituto Politécnico de Viseu, com início
em 1 de Março até 31 de Julho de 2000, por urgente conveniência
de serviço. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Contrato (extracto) n.o 1499/2000. — Por despacho de 25 de
Maio de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Mestre Jorge Alexandre Albuquerque Loureiro — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto
para a Escola Superior de Tecnologia, integrada no Instituto Poli-
técnico de Viseu, com início em 20 de Abril de 2000, por um ano,
por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

4 de Julho de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 14 948/2000 (2.a série). — Por despacho de 3
de Julho de 2000 do presidente do Instituto Superior Politécnico de
Viseu:

Ana Maria Rosa Oliveira Henriques de Oliveira, professora-coor-
denadora da Escola Superior de Educação, integrada no Instituto
Politécnico de Viseu — autorizada a equiparação a bolseiro de 27
de Junho a 1 de Julho de 2000.

4 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Despacho n.o 14 949/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Rescindido, por mútuo acordo, o contrato administrativo de provi-
mento celebrado com Gilberto Antunes Ferreira Rouxinol, a partir
de 19 de Junho de 2000, como assistente do 2.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia, integrada no Instituto Politécnico de Viseu.

5 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Despacho n.o 14 950/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Rescindido, por mútuo acordo, o contrato administrativo de provi-
mento celebrado com Luís António Pereira Duarte, a partir de
19 de Junho de 2000, como assistente do 2.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia, integrada no Instituto Politécnico de Viseu.

5 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.
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